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A interseção entre endocrinologia e medicina estética é um campo fascinante e vital que se revela 

cada vez mais essencial para a prática clínica contemporânea. É com grande satisfação que apresento este 

livro, que se propõe a explorar, com profundidade e clareza, os complexos e muitas vezes entrelaçados 

domínios da endocrinologia e da medicina estética. 

Neste livro, o foco principal está nas doenças endócrinas, cujas implicações para a saúde geral e a 

qualidade de vida são amplamente reconhecidas. A endocrinologia, enquanto especialidade médica, estuda 

as glândulas e os hormônios que regulam inúmeras funções corporais, desde o crescimento e metabolismo 

até o equilíbrio do humor e a reprodução. As condições endócrinas, muitas vezes sutis e complexas, podem 

ter impactos profundos na saúde e no bem-estar dos pacientes, influenciando aspectos que vão além da mera 

função física e se estendem ao domínio da estética e da autoimagem. 

O avanço da medicina estética tem proporcionado uma nova perspectiva sobre como as doenças 

endócrinas podem influenciar não apenas a saúde interna, mas também a aparência externa e a autoestima 

dos indivíduos. A compreensão de como as desordens hormonais afetam a pele, a composição corporal e o 

envelhecimento é crucial para oferecer uma abordagem holística e eficaz no tratamento dos pacientes. Este 

livro proporciona uma visão abrangente sobre essas questões, integrando a experiência clínica com as mais 

recentes descobertas científicas. 

Cada capítulo foi elaborado com o objetivo de oferecer uma análise detalhada e atualizada sobre os 

principais distúrbios endócrinos e suas repercussões na medicina estética. O conteúdo foi cuidadosamente 

organizado para facilitar a compreensão tanto para especialistas da área quanto para profissionais de outras 

disciplinas que buscam uma visão mais ampla e integrada das interações entre hormônios e estética. 

O mérito deste trabalho deve-se ao empenho dos autores, cuja expertise e dedicação foram 

fundamentais para a realização deste projeto. Eles conseguiram compor um texto que é, ao mesmo tempo, 

rigoroso e acessível, equilibrando teoria e prática com uma clareza que certamente enriquecerá a prática 

clínica e acadêmica. 

Espero que este livro não apenas sirva como uma referência valiosa para profissionais da 

endocrinologia e da medicina estética, mas também inspire novas pesquisas e abordagens inovadoras para o 

tratamento e a gestão das condições endócrinas. A convergência entre essas duas áreas é uma prova da 

complexidade e da beleza da medicina, onde cada detalhe contribui para a compreensão mais completa do 

ser humano. 

Boa leitura. 

 

Guilherme Barroso L de Freitas 

Departamento de Farmacologia e Terapêutica, Universidade Estadual de Maringá - UEM 

Diretor Científico do Grupo Pasteur 
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INTRODUÇÃO 

A vitamina D desempenha diversas funções 

fisiológicas essenciais, atuando não apenas na 

regulação da homeostase do cálcio e na saúde 

óssea, mas também em processos imunológi- 

cos, moleculares e metabólicos (DE LA PUE- 

NTE YAGÜE et al., 2020). Dada sua partici- 

pação em sistemas tão amplos do organismo, é 

natural considerar que sua presença adequada 

possa trazer benefícios significativos para indi- 

víduos fisicamente ativos, especialmente atletas 

(KSIĄŻEK et al., 2019). 

Apesar da maior exposição solar que alguns 

atletas teoricamente possuem, estudos apontam 

que a hipovitaminose D é comum nessa popu- 

lação, sendo tão prevalente quanto entre indiví- 

duos sedentários. Fatores como treinos em am- 

bientes fechados, uso frequente de protetores 

solares, hábitos alimentares restritivos e de- 

mandas fisiológicas mais elevadas contribuem 

para esse quadro (DE LA PUENTE YAGÜE et 

al., 2020). 

A deficiência de vitamina D em atletas tem 

sido associada ao aumento do risco de fraturas, 

redução da força muscular, maior suscetibili- 

dade a infecções do trato respiratório e atraso na 

regeneração pós-treino ou lesões (KSIĄŻEK et 

al., 2019). Além disso, sua influência na imu- 

nomodulação é especialmente relevante diante 

do estresse físico e imunológico a que os atletas 

estão submetidos, podendo impactar direta- 

mente sua performance e bem-estar (DE LA 

PUENTE YAGÜE et al., 2020). 

Diante disso, a reposição de vitamina D sur- 

ge como uma estratégia de interesse crescente 

na medicina esportiva. Esta revisão sistemática 

tem como objetivo sintetizar as evidências dis- 

poníveis na literatura científica sobre os efeitos 

da suplementação de vitamina D em atletas, 

avaliando seus impactos na força muscular, 

imunidade, prevenção de lesões e desempenho 

esportivo. A partir dessa análise, pretende-se 

fornecer uma base científica sólida para auxiliar 

na tomada de decisões clínicas e estratégias de 

otimização da performance atlética. 

METODO 

Trata-se de uma revisão sistemática reali- 

zada no período de janeiro a abril de 2025, por 

meio de buscas nas bases de dados PubMed, 

Scopus e MEDLINE. Foram utilizados os des- 

critores: “vitamin D”, “supplementation”, 

“athletes”, “muscle strength”, “performan- 

ce”, “immune system”, “25(OH)D”, “calcitri- 

ol” e “athletic performance”. A busca inicial re- 

sultou em 04 artigos posteriormente submetidos 

aos 

Os critérios de inclusão foram: artigos pu- 

blicados nos idiomas inglês ou português; entre 

os anos de 2010 e 2024; estudos que abordam 

diretamente os efeitos da suplementação de vi- 

tamina D em atletas; disponíveis na íntegra; 

com delineamentos do tipo revisão sistemática, 

narrativa ou meta-análise. Os critérios de exclu- 

são foram: artigos duplicados, disponibilizados 

apenas em formato de resumo, que não tives- 

sem foco diretamente na população atlética ou 

nos efeitos fisiológicos da vitamina D, e estudos 

com metodologia não clara. 

Após a triagem, quatro artigos foram inclu- 

ídos e submetidos à leitura minuciosa para ex- 

tração dos dados. Os resultados foram organi- 

zados de forma descritiva, sendo agrupados em 

categorias temáticas: Impacto da vitamina D no 

desempenho esportivo; prevalência da deficiên- 

cia de vitamina D em atletas; recomendações 

gerais de suplementação; evidências de estudos 

específicos e recomendações práticas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Impacto da Vitamina D no Desempenho 

Esportivo 

Receptores de vitamina D estão presentes 

no tecido muscular esquelético, onde exercem 

influência direta sobre a síntese proteica, força, 

hipertrofia, tempo de reação, equilíbrio, coor- 

denação e resistência (CANNELL et al., 2009; 

SHULER et al., 2012). A manutenção de níveis 

adequados está associada à redução da inflama- 

ção, da dor e da miopatia, bem como ao au- 

mento da força, concentração de ATP, capaci- 

dade de salto (altura, velocidade e potência), 

desempenho físico e recuperação pós-treino 

(RAWSON et al., 2018; WYATT et al., 2024). 

Uma revisão sistemática demonstra que a su- 

plementação por mais de uma semana, com do- 

ses mínimas de 2.000 UI/dia, pode atenuar o 

dano muscular e a inflamação induzidos pelo 

exercício (ROJANO-ORTEGA & BERRAL- 

DE LA ROSA, 2023). A deficiência, por sua 

vez, afeta especialmente as fibras musculares 

do tipo II (contração rápida), resultando em 

perda de força e degeneração muscular (CAN- 

NELL et al., 2009). 

Desempenho Físico 

Ensaios clínicos randomizados e controla- 

dos por placebo demonstraram que a suplemen- 

tação de vitamina D pode melhorar tanto o de- 

sempenho aeróbico quanto anaeróbico, incluin- 

do força e velocidade, em atletas de elite (WY- 

ATT et al., 2024). Estudos também revelam 

correlação positiva entre os níveis de vitamina 

D e a potência e força muscular em atletas pro- 

fissionais (KSIĄŻEK et al., 2018). 

Função Imunológica 

A manutenção de níveis ótimos de vitamina 

D desempenha papel protetor contra infecções 

do trato respiratório superior - condição comum 

que compromete tanto o treinamento quanto a 

performance atlética (DAHLQUIST et al., 

2015; SIKORA-KLAK et al., 2018). 

Prevenção de Lesões 

A suficiência de vitamina D está associada 

à menor incidência de fraturas por estresse e le- 

sões musculoesqueléticas (DAHLQUIST et al., 

2015; SIKORA-KLAK et al., 2018). Níveis 

acima de 40 ng/mL são considerados ideais pa- 

ra a prevenção de fraturas, enquanto os benefí- 

cios musculoesqueléticos parecem ocorrer a 

partir de concentrações superiores a 30 ng/mL 

(FLUECK et al., 2016). 

Prevalência de Deficiência em Atletas 

Apesar da importância fisiológica, a defici- 

ência de vitamina D é altamente prevalente en- 

tre atletas. Uma meta-análise de 23 estudos com 

2.313 atletas revelou que cerca de 56% apresen- 

tavam níveis inadequados (DAHLQUIST et al., 

2015). A situação é ainda mais crítica entre pra- 

ticantes de esportes indoor: até 94% dos joga- 

dores de basquete e 83% dos ginastas apresen- 

taram deficiência (CANNELL et al., 2009). Es- 

tudo com ginastas alemães constatou que 77% 

tinham concentrações abaixo de 35 ng/mL 

(CANNELL et al., 2009). Mesmo atletas ao ar 

livre não estão imunes: 81% dos jogadores da 

NFL durante a pré-temporada e 73% dos atletas 

com idades entre 10 e 30 anos apresentaram ní- 

veis inferiores a 30 ng/mL (SHULER et al., 

2012). 

Diversos fatores contribuem para essa defi- 

ciência: prática de esportes em ambientes fe- 

chados, latitudes elevadas (acima de 35–37°), 

inverno, uso regular de protetor solar, maior 

pigmentação cutânea e baixa exposição solar 

(OWENS et al., 2018; RIBBANS et al., 2020). 

Embora indivíduos negros possam apresentar 

níveis totais mais baixos, suas concentrações 

bioativas de vitamina D podem ser adequadas, 

o que dificulta a padronização das diretrizes de 
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triagem e suplementação (OWENS et al., 2018; 

RIBBANS et al., 2020). 

Recomendações Gerais de Suplementa- 

ção 

Em casos de deficiência (< 30 ng/mL) é co- 

mum a administração de 50.000 UI de vitamina 

D₃ por semana durante oito semanas, com rea- 

valiação após três meses (SHULER et al., 

2012). Caso os níveis permaneçam insuficien- 

tes, o protocolo pode ser repetido (SHULER et 

al., 2012). 

Para manutenção 

A dose usual de manutenção varia entre 

1.000 e 2.000 UI/dia (WILLIS et al., 2008). No 

entanto, em condições de risco aumentado - 

como pouca exposição solar, pele escura, maior 

adiposidade ou treinamento em latitudes eleva- 

das - podem ser necessárias doses de até 7.000 

UI/dia (LARSON-MEYER & WILLIS, 2010). 

Uma regra prática útil sugere que, para cada 

elevação desejada de 10 ng/mL no nível sérico 

de 25(OH)D, deve-se incrementar 1.000 UI na 

dose diária durante 3 a 4 meses (LARSON-ME- 

YER; WILLIS, 2010). 

Alternativas 

Uma abordagem alternativa consiste em ad- 

ministrar 50.000 UI de forma única, uma ou 

duas vezes ao mês. 

Segurança 

Doses diárias entre 4.000 e 5.000 UI são 

consideradas seguras para uso prolongado. A 

toxicidade é rara abaixo de 10.000 UI/dia, mas 

doses excessivas podem ser prejudiciais e não 

conferem benefícios adicionais acima de certos 

limiares (OWENS et al., 2018; RIBBANS et 

al., 2020). 

Evidências de Estudos Específicos 

Em atletas cadeirantes, a administração de 

6.000 UI/dia por 12 semanas foi eficaz para 

atingir níveis ideais de vitamina D, embora os 

efeitos sobre o desempenho muscular não te- 

nham sido conclusivos (FLUECK et al., 2016). 

Em outro estudo, a suplementação individuali- 

zada com dose de ataque de 4.000 UI/dia, se- 

guida por 1.000 UI/dia, mostrou-se superior ao 

protocolo padronizado para alcançar os níveis 

desejados (TUMA et al., 2023). Já em atletas 

do ensino médio, recomenda-se uma suplemen- 

tação diária de 1.000 UI para otimização da fun- 

ção muscular (CHIANG et al., 2017). 

Recomendações Práticas 

Recomenda-se monitorar os níveis de 

25(OH)D sazonalmente, especialmente no iní- 

cio do outono, quando se atinge o pico fisioló- 

gico. Exposição solar direta entre 5 e 30 minu- 

tos, ao meio-dia, várias vezes por semana - sem 

o uso de protetor solar - pode ser suficiente em 

muitos casos (5–10 minutos para pele clara; até 

30 minutos para pele escura) (LARSON-ME- 

YER & WILLIS, 2010). As principais fon-tes 

dietéticas incluem peixes gordurosos, gema de 

ovo e alimentos fortificados, embora a ali-men- 

tação isolada raramente garanta níveis adequa- 

dos. 

O monitoramento pós-suprimento é essen- 

cial para avaliar a eficácia da suplementação. A 

forma D₃ (colecalciferol) é preferível à D₂ (er- 

gocalciferol), sendo mais eficaz na elevação 

dos níveis séricos e na melhora da força muscu- 

lar (CHIANG et al., 2017). 

CONCLUSÃO 

A presente revisão sistemática evidência 

que a vitamina D exerce papéis multifacetados 

e essenciais para o desempenho, a saúde e o 

bem-estar de atletas, ultrapassando sua clássica 

função na homeostase do cálcio e saúde óssea. 

Os dados demonstram que a deficiência dessa 

vitamina é altamente prevalente mesmo entre 

populações atléticas, afetando negativamente a 

força e função muscular, aumentando o risco de 
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lesões musculoesqueléticas e infecções do trato 

respiratório superior, e comprometendo a recu- 

peração e a performance esportiva. 

A literatura atual, baseada em revisões sis- 

temáticas e ensaios clínicos, sugere que a suple- 

mentação de vitamina D₃ - preferencialmente 

monitorada e individualizada - contribui para a 

otimização da força, prevenção de lesões, su- 

porte imunológico e recuperação pós-exercício. 

Protocolos de reposição seguros e eficazes vão 

desde 1.000 -- 2.000 UI/dia para manutenção 

até estratégias mais robustas em casos de defi- 

ciência comprovada, sempre respeitando limi- 

tes de segurança para evitar toxicidade. 

Entretanto, a grande variabilidade nos ní- 

veis séricos entre diferentes subgrupos de atle- 

tas - relacionados a fatores como modalidade, 

local de treinamento, pigmentação da pele e há- 

bitos de vida - reforça a importância do moni- 

toramento individualizado e sazonal da 25 

(OH) D. Mas, de modo geral, as concentrações 

séricas de 25-hidroxivitamina D [25(OH)D] 

entre 75 e 100 nmol/L (30 a 40 ng/mL) são ge- 

ralmente consideradas ideais para atletas. Evi- 

dências indicam que o desempenho neuromus- 

cular pode atingir seu ápice em níveis ainda 

mais elevados, próximos ou superiores a 125 

nmol/L (50 ng/mL). Além disso, a abordagem 

integrada deve contemplar não apenas a suple- 

mentação, mas também estratégias que privile- 

giam a exposição solar controlada e a alimen- 

tação diversificada. 

Dessa forma, a manutenção de níveis óti- 

mos de vitamina D deve ser entendida como um 

componente fundamental nas estratégias de cui- 

dado e otimização da performance atlética, com 

impacto potencial na diminuição de lesões, me- 

lhora da resposta imune e promoção da saúde 

global. O acompanhamento clínico regular é in- 

dispensável para identificar necessidades espe- 

cíficas e orientar condutas seguras e baseadas 

em evidências. 

Portanto, a reposição adequada de vitamina 

D, associada ao monitoramento individual, 

surge como uma intervenção simples, segura e 

eficaz para favorecer o desempenho esportivo e 

a saúde do atleta, devendo ser considerada parte 

integral das rotinas de avaliação e acompanha- 

mento em medicina esportiva. 
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INTRODUÇÃO 

O sobrepeso e a obesidade constituem um 

dos maiores desafios de saúde pública do século 

XXI, com prevalência crescente em todas as 

faixas etárias. Projeções globais indicam que o 

número de adultos com Índice de Massa Corpo- 

ral (IMC) ≥25 pode chegar a 3,8 bilhões até 

2050, o que representa, aproximadamente, 60% 

da população adulta prevista (GBD, 2021; 

ADULT BMI COLLABORATORS, 2025). Esse 

cenário está diretamente associado ao aumento 

dos casos de diabetes mellitus tipo 2 (DM2), 

uma condição crônica cuja incidência global 

cresceu 39% entre 1990 e 2019, afetando, atual- 

mente, cerca de 828 milhões de adultos em todo 

o mundo (ROBERTSON & LIPSKA, 2025). 

Nos últimos anos, o desenvolvimento de 

fármacos baseados no peptídeo semelhante ao 

glucagon tipo 1 (GLP-1) têm transformado o 

tratamento tanto da obesidade quanto do DM2. 

O GLP-1, um hormônio intestinal que atua na 

secreção de insulina, no controle do apetite e no 

esvaziamento gástrico, mostrou-se altamente 

eficaz na promoção da perda ponderal (DUN- 

GAN & DESANTIS, 2024). Medicamentos co- 

mo a tirzepatida demonstraram resultados ex- 

pressivos, com perda de até 21% do peso cor- 

poral em 72 semanas de tratamento (PERRE- 

AULT & REID, 2025). Tal eficácia despertou 

grande interesse não apenas clínico, mas tam- 

bém estético, levando ao uso off-label desses 

agentes, muitas vezes motivado por influências 

midiáticas e pela busca por um "corpo ideal", 

frequentemente associado à distorção da autoi- 

magem e à pressão estética amplificada pelas 

redes sociais. 

Esse fenômeno culminou em uma explosão 

na demanda por esses medicamentos, com au- 

mento expressivo nas vendas e, consequente- 

mente, episódios de escassez em farmácias 

(GAÚCHAZH, 2025). Tal contexto levou a 

ações regulatórias, como a exigência da reten- 

ção de receita médica por parte da Agência Na- 

cional de Vigilância Sanitária (ANVISA), após 

recomendações do Conselho Federal de Medi- 

cina (CFM), visando o controle do uso indiscri- 

minado desses fármacos (CONSELHO FEDE- 

RAL DE MEDICINA, 2025). 

Diante desse panorama, o presente artigo 

propõe-se a realizar uma revisão narrativa sobre 

o uso dos agonistas do receptor de GLP-1, abor- 

dando sua base fisiológica, eficácia terapêutica 

e os impactos na saúde pública do uso crescente 

desses medicamentos, tanto no tratamento da 

obesidade quanto no contexto da medicalização 

da estética corporal. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera- 

tura, escolhida por sua reconhecida flexibilida- 

de metodológica, que aborda de maneira crítica 

e abrangente os riscos associados ao uso off- 

label de análogos do GLP-1 com finalidades 

estéticas. A pesquisa foi realizada entre os me- 

ses de abril e maio de 2025, com base em livros 

didáticos, notícias confiáveis, sumários médi- 

cos especializados e bases de dados científicas 

reconhecidas nacional e internacionalmente, 

como Pubmed e UpToDate. Os descritores uti- 

lizados incluíram termos como “uso off-label 

de GLP-1”, nos idiomas português e inglês, a 

fim de ampliar o escopo da busca. Foram incluí- 

dos artigos disponíveis na íntegra, em formato 

online, que abordassem de forma direta e rele- 

vante a temática proposta. Foram excluídos ma- 

teriais com viés evidente, disponíveis apenas na 

forma de resumo, ou que não apresentassem re- 

lação direta com o objeto de estudo. Os resulta- 

dos encontrados foram organizados e discutidos 

de forma linear e objetiva, visando oferecer 

uma análise crítica, aprofundada e integrada so- 

bre os principais achados da literatura científica 

atual. 



9 | Página 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os agonistas do receptor GLP-1 têm emer- 

gido como uma das mais relevantes inovações 

terapêuticas, com eficácia comprovada não 

apenas no controle glicêmico, mas também na 

redução do risco cardiovascular e na promoção 

da perda de peso e no tratamento de DM2. En- 

tretanto, a popularização crescente desse fár- 

maco redirecionou o seu uso, principalmente 

para o foco estético, impulsionando o uso off- 

label. Um estudo realizado na Dinamarca entre 

2018 e 2023 demonstrou que 33% dos novos 

usuários de semaglutida, não tinham diagnós- 

tico de diabetes mellitus tipo 2, sugerindo que o 

uso estaria relacionado com fins estéticos de 

emagrecimento, sem indicação aprovada (MAI- 

LHAC et al, 2024). Diante desse cenário, torna- 

se essencial entender o mecanismo de ação e os 

riscos do uso de agonistas do receptor de GLP- 

1. 

Entre os efeitos fisiológicos promovidos 

por essa classe estão: aumento da secreção de 

insulina de forma glicose-dependente, supres- 

são da liberação de glucagon, incremento da 

função das células beta, diminuição da produ- 

ção hepática de glicose, melhora da sensibili- 

dade à insulina, retardo do esvaziamento gás- 

trico e indução de saciedade. Esses mecanismos 

contribuem significativamente para a redução 

da glicemia de jejum e dos níveis pós-prandiais, 

sem elevação do risco de hipoglicemia quando 

utilizados como monoterapia (BANDEIRA, 

2021). 

A presença desses efeitos benéficos, espe- 

cialmente a redução de eventos cardiovascula- 

res adversos maiores, coloca os agonistas do re- 

ceptor GLP-1 como componentes centrais de 

uma estratégia abrangente de tratamento para 

pacientes com DM2 de alto risco cardiovascu- 

lar (BANDEIRA, 2021). 

Novos dados apontam preocupações cres- 

centes com o uso desses medicamentos fora das 

indicações aprovadas. Essa forma crescente de 

uso, se dá principalmente por pressões estéticas 

e pela ideação de emagrecimento de forma rá- 

pida, sem a necessidade das mudanças de estilo 

de vida que se relacionam diretamente com a 

obesidade. Um estudo realizado com cirurgiões 

plásticos revelou que, em média, 30% dos pro- 

fissionais relataram uso pessoal de medicamen- 

tos agonistas do receptor GLP-1, sendo mais de 

70% com uso para fins estéticos (HAN et al., 

2024). 

Frente a essa realidade, o uso off-label 

pode, entre outras consequências, ampliar os 

riscos de alterações na saúde da pele e acelerar 

o envelhecimento facial. Esses efeitos são atri- 

buídos à perda de tecido adiposo subcutâneo, 

que podem ser ainda maiores em pacientes que 

não são obesos, e alterações na proliferação e 

diferenciação de células-tronco derivadas do te- 

cido adiposo, o que pode comprometer a inte- 

gridade estrutural da pele e acentuar a aparência 

do envelhecimento (RIDHA et al, 2024). 

Há também preocupações psiquiátricas as- 

sociadas ao uso desses medicamentos. Estudos 

indicam um aumento significativo no risco de 

desenvolver transtornos psiquiátricos, inclu- 

indo depressão, ansiedade e comportamentos 

suicidas (KORNELIUS et al, 2024). Cabe res- 

saltar que esse risco está aumentado em pacien- 

tes que estão fazendo o uso off-label, seja pelo 

uso de doses maiores do que as recomendadas 

visando ter uma perda de peso mais rápida, ou 

por não obter informações de como esses medi- 

camentos podem influenciar no humor. 

Em uma metanálise de 236 ensaios clínicos, 

os agonistas de GLP-1, comparados a agentes 

orais, apresentaram maior incidência de even- 

tos adversos que levaram à descontinuação do 

tratamento. Quando utilizados para redução de 
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peso corporal, esses medicamentos estão asso- 

ciados a riscos gastrointestinais mais graves, in- 

cluindo obstrução e gastroparesia sintomática. 

Estima-se que até 40% dos pacientes apresen- 

tam náuseas, com aproximadamente 10 a 20% 

relatando vômitos, diarreia ou constipação. 

Além disso, o uso off-label desses fármacos 

apresenta associação com o aumento do risco 

de doenças da vesícula biliar, como colelitíase 

e colecistite (NEUMILLER 2024). 

 

CONCLUSÃO 

A busca constante pelo “corpo perfeito”, al- 

tamente impulsionada pelas mídias e redes so- 

ciais assim como julgamentos e estereótipos en- 

raizados na sociedade, despertou o uso indiscri- 

minado e off-label dessas medicações, expondo 

pacientes a potenciais efeitos adversos. Tal ce- 

nário revela uma distorção do propósito tera- 

pêutico original, a dificuldade de regulação pe- 

los agentes competentes, a segurança do paci- 

ente e os desafios éticos da prática clínica. 

Dessa forma, é essencial que a prescrição e a 

Portanto, embora os agonistas do receptor 

GLP-1 ofereçam benefícios substanciais, seu 

uso deve ser criteriosamente indicado, com 

base em evidências científicas robustas e em 

alinhamento com diretrizes clínicas atualizadas. 

O uso indevido e sem indicação médica formal 

não apenas compromete a segurança individual, 

mas também representa um desafio ético e re- 

gulatório crescente, exigindo atenção contínua 

por parte das autoridades de saúde e da comu- 

nidade científica. 

venda desses medicamentos, seja vigiada ativa- 

mente pelos órgãos reguladores, assim como o 

comprometimento dos profissionais da saúde 

em promoverem práticas seguras, amplamente 

documentadas, que priorizem o bem-estar do 

paciente. O cuidado da pessoa com obesidade 

deve ser multidisciplinar, em conjunto com mu- 

danças no estilo de vida e monitoramento fre- 

quente. Os profissionais de saúde devem man- 

ter-se diariamente atualizados para que assim, 

garanta-se uma assistência eficiente, responsá- 

vel e segura, focada no bem-estar geral do indi- 

víduo (GOMES et al, 2021). 
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a oxitocina (OXT) tor- 

nou-se um dos hormônios de maior destaque 

nas pesquisas científicas devido ao seu impacto 

significativo no comportamento social e nos 

processos cognitivos. Produzida principalmen- 

te no hipotálamo e distribuída pelo cérebro e pe- 

la corrente sanguínea, sua atuação vai além da 

regulação hormonal, influenciando diretamen- 

te a forma como os indivíduos percebem e rea- 

gem a estímulos sensoriais, sejam eles sociais 

ou não. Ao facilitar o processamento dessas in- 

formações, a OXT contribui para a modulação 

de interações sociais complexas, a formação de 

vínculos emocionais e respostas adaptativas em 

diferentes contextos (QUINTANA & GUAS- 

TELLA, 2020). 

Ademais, a oxitocina, também conhecida 

como "hormônio do amor", promove sentimen- 

tos de afeto e proteção, desempenhando um 

papel fundamental nas relações de apego, como 

os vínculos entre parceiros e o elo entre mãe e 

filho (CARTER, 2017). A OXT foi descoberta 

e nomeada pelo médico, fisiologista, zoólogo e 

ganhador do Prêmio Nobel, Sir Henry Dale, em 

1906. Sua etimologia vem das palavras gregas 

antigas ὀξύς (oxys), que significa “rápido”, e 

τόκος (tokos), que significa “nascimento” 

(CARSON et al., 2013). 

Em 1906, Dale identificou que um extrato 

da glândula pituitária posterior provocava con- 

trações no útero de uma gata prenhe. Esse extra- 

to foi utilizado a partir de 1911 por médicos 

para estimular contrações uterinas durante o 

parto em mulheres. Mais tarde, Dale observou 

que o mesmo extrato também contraía células 

musculares lisas ao redor das glândulas mamá- 

rias, facilitando a ejeção do leite. Cinquenta 

anos depois, Vincent Du Vigneaud sequenciou 

e sintetizou a OXT, tornando-se o primeiro a 

sequenciar um hormônio polipeptídico. Por es- 

se feito, Du Vigneaud recebeu o Prêmio Nobel 

em 1955 (MAGON & KALRA, 2011; CAR- 

SON et al., 2013; JUREK & NEUMANN, 

2018). 

A oxitocina é um peptídeo constituído por 

nove aminoácidos, sintetizado no hipotálamo, e 

exerce funções tanto como hormônio quanto 

como neurotransmissor (GIMPL & FAHRE- 

NHOLZ, 2001). Após sua liberação pelo hipo- 

tálamo, ela impacta diversas regiões do sistema 

nervoso central, como o tronco cerebral, o hi- 

pocampo, a amígdala e o estriado (BETH- 

LEHEM et al., 2013). 

Nas mulheres, os efeitos da OXT são 

potencializados pelos níveis de estrogênio, o 

que promove uma maior sensibilidade e res- 

posta a esse hormônio. O estrogênio facilita a 

ação da oxitocina em processos como a vincu- 

lação emocional e o comportamento parental, 

fortalecendo o papel da oxitocina na formação 

de laços afetivos e na regulação do comporta- 

mento social. 

Além disso, durante a estimulação sexual e 

o orgasmo, a OXT está associada ao aumento 

da vinculação afetiva e ao prazer sexual, con- 

tribuindo para a intensificação das sensações e 

a criação de vínculos emocionais com o par- 

ceiro (SILVA et al., 2020). 

Por outro lado, nos homens, parece haver 

um efeito oposto: o androgênio, hormônio pre- 

dominante masculino, pode atenuar os efeitos 

da OXT. A elevação dos níveis de androgênios 

pode reduzir a sensibilidade à oxitocina, impac- 

tando a forma como este hormônio modula o 

comportamento social e afetivo (SILVA et al, 

2020). 

Contudo, durante a estimulação sexual e o 

orgasmo, foram observados níveis aumentados 

de oxitocina em ambos os sexos. Entre os ho- 

mens, a OXT tem um papel importante na fun- 
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ção sexual, ajudando na ejaculação e ereção do 

pênis (MEZIAS, 2021). 

A revisão teve como objetivo investigar a 

influência da oxitocina no comportamento hu- 

mano, com foco nos efeitos comportamentais, 

fisiológicos e emocionais. Para isso, abordou 

três aspectos centrais: os métodos utilizados 

nos estudos sobre o tema, os fatores moderado- 

res que influenciam sua ação (como gênero, 

empatia, diagnóstico clínico e valência emocio- 

nal) e a síntese dos principais achados, desta- 

cando as variáveis comportamentais, fisiológi- 

cas e emocionais associadas à oxitocina. 

Referencial Teórico 

A oxitocina 

A oxitocina (OXT) é um hormônio nona- 

peptídeo essencial na reprodução, especial- 

mente na lactação e no parto. Sua descoberta 

remonta a 1906, quando Sir Henry Dale obser- 

vou seus efeitos uterotônicos em gatas pre- 

nhas. O nome "oxitocina", derivado do grego, 

significa "nascimento rápido" (DU VIGNEA- 

UD, 1956). Em 1953, Vincent du Vigneaud 

elucidou sua sequência e a sintetizou, o que lhe 

garantiu o Prêmio Nobel de Química em 1955. 

A oxitocina sintética, conhecida como "pitocin" 

ou "syntocinon", foi amplamente usada para 

indução do parto e apoio à lactação (GIMPL et 

al., 2008). 

Inicialmente, os estudos focavam em seus 

efeitos periféricos, como a contração uterina e 

a ejeção do leite. Posteriormente, pesquisas re- 

velaram sua atuação no sistema nervoso central, 

com neurônios magnocelulares dos núcleos pa- 

raventriculares (PVN) e supraópticos (SON) do 

hipotálamo sendo os principais produtores da 

OXT, que é liberada na corrente sanguínea pela 

hipófise posterior (LEE et al., 2009). 

A partir da década de 1990, descobriu-se 

que a oxitocina também atua como neurotrans- 

missor e neuromodulador. O receptor OXTR 

foi clonado em 1992 por Kimura, permitindo a 

identificação de sua presença em áreas límbicas 

do cérebro, como o hipocampo, a amígdala e o 

núcleo accumbens, regiões associadas ao com- 

portamento social e emocional (MACDONA- 

LD & MACDONALD, 2010; YOUNG & 

GAINER, 2009). 

Estudos indicam que a oxitocina e a vaso- 

pressina compartilham estrutura molecular e 

origem evolutiva, desempenhando funções 

complementares nos comportamentos sociais e 

fisiológicos (BARIBEAU & ANAGNOSTOU, 

2015). Enquanto a oxitocina promove compor- 

tamentos sociais e afiliativos, a vasopressina es- 

tá ligada à agressividade e defesa territorial. A 

interação entre ambas é fundamental na regu- 

lação do comportamento social e emocional 

(GIMPL & FAHRENHOLZ, 2001). 

Além de seu papel reprodutivo, a oxitocina 

modula processos cognitivos e afetivos, como 

aprendizado, memória emocional, apego e con- 

fiança. Estudos mostraram que sua administra- 

ção pode aumentar a confiança social, empatia 

e comportamentos cooperativos e altruístas 

(NORMAN et al., 2012), reforçando sua impor- 

tância para o bem-estar emocional e as relações 

sociais saudáveis. 

Estrutura e propriedades moleculares da 

oxitocina 

A oxitocina é um hormônio peptídico com- 

posto por nove aminoácidos, configurando-se 

como um nonapeptídeo. Sua fórmula estrutural 

inclui a sequência de aminoácidos Cys-Tyr-Ile- 

Gln-Asn-Cys-Pro-Leu-Gly-NH2, com uma 

ponte dissulfeto que conecta as duas moléculas 

de cisteína, formando uma estrutura cíclica. Es- 

ta ponte dissulfeto é crucial para a estabi-lidade 

conformacional do hormônio, garantindo sua 

funcionalidade (ZAGREAN et al., 2022). Po- 
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demos observar a estrutura da oxitocina huma- 

na a partir da figura abaixo (Figura 3.1). 

Figura 3.1 Ilustra a estrutura da Oxitocina humana, 

destacando sua conformação molecular e as ligações 

químicas que definem suas propriedades 
 

Fonte: NELSON COX, 2014 

 

A síntese da oxitocina ocorre principalmen- 

te nos neurônios magnocelulares dos núcleos 

paraventricular (PVN) e supraóptico (SON) do 

hipotálamo. Após sua síntese, a Oxitocina é 

transportada através dos axônios até a hipófise 

posterior, associada à proteína de transporte 

neurofisina. Quando ocorre um estímulo, como 

a estimulação do mamilo durante a amamen- 

tação, a oxitocina é liberada por exocitose na 

corrente sanguínea, desempenhando suas fun- 

ções periféricas. Além de sua função hormonal, 

a oxitocina também é liberada em regiões 

cerebrais, modulando comportamentos sociais 

e emocionais (HATTON, 1990). 

Além disso, os genes da oxitocina e vaso- 

pressina (AVP) estão localizados no mesmo 

cromossomo, mas em direções transcricionais 

opostas (cromossomo 2 em camundongos e 20 

em humanos). Ambos os genes são altamente 

semelhantes, consistindo em três éxons e dois 

íntrons, separados por uma região intergênica 

variável que contém sequências reguladoras 

importantes (GAINER et al., 2001). 

No contexto da estrutura e funcionalidade 

dos receptores de oxitocina, o estudo revela que 

esses receptores possuem uma interação signi- 

ficativa com moléculas de colesterol e íons de 

magnésio. A presença de colesterol em uma 

fenda extra-helicoidal formada entre as hélices 

IV e V do receptor OXTR é crucial para manter 

a integridade do sítio de ligação, influenciando 

diretamente a estabilidade e a funcionalidade do 

receptor. 

Além disso, o receptor OXTR possui um sí- 

tio de ligação conservado para o Mg²⁺, que atua 

como um modulador alostérico positivo, au- 

mentando a afinidade de ligação com o agonista 

oxitocina (WALTENSPÜHL et al., 2020). 

A identificação desses sítios de ligação 

específicos para colesterol e Mg²⁺ expande o 

entendimento da modulação alostérica do re- 

ceptor de oxitocina, destacando a importância 

dessas interações para a funcionalidade do re- 

ceptor e para o desenvolvimento de novas tera- 

pias direcionadas. As descobertas sobre a inte- 

ração do colesterol com o OXTR sugerem que 

a ligação do colesterol ocorre em um local dife- 

rente dos sítios de interação relatados para ou- 

tros GPCRs, indicando uma especificidade 

única para o receptor de oxitocina (WALTENS- 

PÜHL et al., 2020). 

Apesar de suas semelhanças com a vaso- 

pressina, a oxitocina difere por dois aminoáci- 

dos, conferindo-lhe especificidade para seus 

próprios receptores. Esses receptores perten- 

cem à família de receptores acoplados à prote- 

ína G (GPCR), que ativam vias intracelulares 

por meio da fosfolipase C, resultando em diver- 

sas respostas celulares, dependendo do tecido- 

alvo (KIMURA et al., 1992). 

A estrutura molecular da oxitocina e da 

vasopressina sugere uma origem evolutiva co- 
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mum, desempenhando funções complementa- 

res em diferentes espécies, com a vasopressina 

associada principalmente a comportamentos de 

defesa e agressão, enquanto a oxitocina pro- 

move a afiliação social (GIMPL & FAHRE- 

NHOLZ, 2001). 

Além de sua função no sistema periférico e 

de suas propriedades estruturais, a oxitocina e a 

AVP exercem uma ação direta relacionada às 

interações com seus respectivos receptores. Em 

humanos e outras espécies de mamíferos, é en- 

contrado um único receptor de oxitocina (OX- 

TR) e três receptores de vasopressina (AV- 

PR1a, AVPR1b e AVPR2). É importante notar 

que, embora a OXTR possa se ligar aos 

receptores de AVP, assim como a AVP pode se 

ligar ao OXTR, esses hormônios apresentam di- 

ferentes níveis de afinidade por esses recepto- 

res. Todos esses receptores pertencem à super- 

família de receptores acoplados à proteína G 

(GPCRs), caracterizados por possuírem sete 

domínios transmembrana. 

Uma característica notável desses recep- 

tores é a interrupção conservada da sequência 

codificante entre os domínios transmembrana 6 

e 7 por um íntron, diferentemente da maioria 

dos GPCRs, que são constituídos por um único 

éxon (KOSHIMIZU et al., 2012; SIEHLER & 

MILLIGAN, 2011). 

No genoma humano, o gene que codifica o 

receptor de oxitocina (OXTR) está localizado 

na região cromossômica 3p25–3p26.2 e possui 

uma estrutura de aproximadamente 17 kb, con- 

tendo quatro éxons e três íntrons. No entanto, 

apenas os éxons 3 e 4 são traduzidos, sendo se- 

parados por um íntron de 12 kb. 

Esses éxons são responsáveis pela codifi- 

cação do último domínio transmembrana do re- 

ceptor, o que é fundamental para sua funciona- 

lidade (KIMURA et al., 1992). Essas carac- 

terísticas estruturais e genéticas dos receptores 

de oxitocina e vasopressina destacam a comple- 

xidade das interações moleculares que influen- 

ciam os efeitos fisiológicos e comportamentais 

mediados por esses hormônios (Figura 3.2). 

 

Figura 3.2 Representação esquemática do Gene OXT, destacando os domínios transmembrana numerados, que são 

ilustrados em áreas sombreadas 
 

 

Fonte: GIMPL & FAHRENHOLZ, 2001 
 

Assim, ao analisar a composição e as inte- 

rações moleculares da oxitocina, percebe-se 

que sua estrutura química e a comunicação com 

seus receptores são essenciais para a estabili- 

dade e eficácia desse hormônio. Esses atributos, 

somados à complexidade de suas relações ge- 

néticas e moleculares, demonstram a 

extensão de seu impacto no corpo humano. 

Com base nessa explicação da estrutura e evo- 

lução, o passo seguinte é investigar como a oxi- 

tocina influencia o comportamento social e 
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emocional, ressaltando sua função na promoção 

da empatia, da confiança e dos laços afetivos. 

Influência da Oxitocina no Comporta- 

mento Social e Emocional 

Reconhecida inicialmente por sua impor- 

tância na reprodução feminina, a oxitocina tam- 

bém exerce uma influência significativa na re- 

gulação de comportamentos sociais e cogniti- 

vos em ambos os sexos (MAGON & KALRA, 

2011; UVNÄS-MOBERG et al., 2005). 

Pesquisas realizadas nas últimas décadas, 

tanto em animais quanto em seres humanos, 

destacam o envolvimento desse neuropeptídeo 

em processos como reconhecimento social, for- 

mação de laços afetivos e comportamento pa- 

rental. Além disso, a oxitocina impacta direta- 

mente a tomada de decisões sociais e o proces- 

samento de estímulos, ressaltando sua relevân- 

cia na cognição social (LENG et al., 2022 & 

MACDONALD & MACDONALD, 2010). 

A administração intranasal de oxitocina é 

uma técnica amplamente utilizada para investi- 

gar seus efeitos nos comportamentos sociais e 

cognitivos. Esse método tem se mostrado eficaz 

em promover atitudes pró-sociais, como maior 

generosidade e disposição para compartilhar re- 

cursos em diferentes contextos experimentais 

(BAUMGARTNER et al., 2008; YAO & KEN- 

DRICK, 2022). 

Evidências adicionais sugerem que a oxito- 

cina aumenta a atenção para sinais sociais im- 

portantes, como o tempo de olhar para a região 

dos olhos de rostos humanos, indicando sua im- 

portância na comunicação interpessoal e no re- 

conhecimento emocional (GUASTELLA et al., 

2008). 

Outro aspecto relevante desse neuropeptí- 

deo é sua capacidade de promover maior flexi- 

bilidade comportamental, especialmente em si- 

tuações sociais complexas. Estudos indicam 

que a oxitocina pode reduzir a adesão rígida a 

regras arbitrárias em indivíduos que possuem 

alta necessidade de estrutura, permitindo uma 

adaptabilidade mais equilibrada entre desejos 

internos e pressões externas (GROSS & DE 

DREU, 2017). 

Além disso, a oxitocina desempenha um 

papel relevante no manejo de transtornos psico- 

lógicos. Pesquisas revelam que esse hormônio 

é capaz de reduzir comportamentos repetitivos 

e a necessidade de seguir regras rígidas em con- 

dições como transtorno obsessivo-compulsivo, 

anorexia nervosa e transtorno do espectro au- 

tista. 

A administração de oxitocina nesses con- 

textos tem mostrado melhorar a aproximação 

social e diminuir a rigidez comportamental, su- 

gerindo seu potencial terapêutico nessas popu- 

lações (GROSS & DE DREU, 2017). 

A oxitocina também está associada a um 

aumento na percepção de movimentos biológi- 

cos, diferenciando estímulos sociais de estímu- 

los não sociais (KÉRI & BENEDEK, 2009). 

Essa sensibilidade aumentada a estímulos soci- 

almente relevantes pode facilitar a interação so- 

cial e o processamento emocional, sendo essen- 

cial para a formação de vínculos afetivos e o 

comportamento de apego entre indivíduos. 

Estudos sugerem que os efeitos da oxitocina 

podem se manifestar de forma distinta entre ho- 

mens e mulheres, com indícios de que as mu- 

lheres tendem a apresentar uma maior capaci- 

dade de empatia e sensibilidade emocional em 

comparação aos homens (BARON-COHEN et 

al., 2001). 

Essas variações podem ser atribuídas tanto 

a diferenças biológicas quanto a fatores evolu- 

tivos que moldaram as respostas sociais de cada 

sexo. Especificamente, o estrogênio parece po- 

tencializar a expressão dos receptores de oxito- 

cina durante períodos como o parto e a ama- 

mentação, intensificando comportamentos de 

cuidado materno e a criação de laços afetivos 

(CHOLERIS et al., 2003). 
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No nível neurobiológico, a oxitocina influ- 

encia os circuitos córtico-amigdaloides, atenu- 

ando a resposta de retirada em relação a amea- 

ças sociais e promovendo respostas mais adap- 

tativas, como o enfrentamento em vez da fuga 

(KEMP & GUASTELLA, 2011). Além disso, a 

oxitocina estimula os circuitos mesocorticolím- 

bicos, facilitando comportamentos de aproxi- 

mação em contextos de estímulos positivos, 

destacando sua função na regulação de intera- 

ções sociais e emocionais (LUKAS et al., 

2011). 

Estudos adicionais indicam que a oxitocina 

funciona como um sinal neuro-hormonal, sendo 

liberada tanto dos dendritos quanto das varico- 

sidades nos axônios. Em ratas lactantes, por 

exemplo, a sucção provoca a liberação dendrí- 

tica de oxitocina, resultando em uma liberação 

sincronizada do hormônio no hipotálamo e na 

corrente sanguínea, o que é crucial para o re- 

flexo de ejeção do leite (LENG et al., 2022). 

Essa dinâmica de liberação hormonal de- 

monstra como a oxitocina está envolvida tanto 

no comportamento social quanto em funções fi- 

siológicas importantes. 

Além disso, a oxitocina é importante para a 

formação de vínculos afetivos, tanto em ani- 

mais quanto em humanos. Em roedores, ela fa- 

cilita a formação de preferências por parceiros 

em espécies monogâmicas, como os campô- 

nios. 

Em humanos, a administração de oxitocina 

estimula a confiança interpessoal, promovendo 

a criação e a manutenção de laços sociais 

(LENG et al., 2022). Esses achados reforçam a 

importância da oxitocina na mediação de com- 

portamentos sociais complexos e no fortaleci- 

mento das conexões emocionais entre os indiví- 

duos. 

De acordo com Nogueira (2021), a oxito- 

cina também tem uma influência significativa 

na modulação das respostas emocionais, afe- 

tando diretamente a ativação de circuitos neu- 

rais relacionados ao processamento de recom- 

pensas e ao fortalecimento dos vínculos emoci- 

onais. 

Essas interações demonstram como a oxito- 

cina pode amplificar a percepção de estímulos 

sociais relevantes, facilitando comportamentos 

pró-sociais e promovendo a resiliência emocio- 

nal em contextos de interação interpessoal. 

Além de suas funções relacionadas ao com- 

portamento social e emocional, a oxitocina é 

frequentemente chamada de "hormônio do 

amor" devido à sua atuação em comportamen- 

tos afetivos, como o apego, a intimidade sexual 

e a formação de laços emocionais profundos. 

Esse neuropeptídeo não apenas fortalece os 

vínculos sociais, mas também influencia direta- 

mente a empatia, a confiança e a percepção 

emocional entre indivíduos (CARTER et al., 

2014; MACLEAN et al., 2019). Durante mo- 

mentos de contato físico e intimidade, como o 

ato sexual e o abraço, a oxitocina é liberada, 

contribuindo para sentimentos de satisfação e 

bem-estar. 

Esses efeitos são essenciais para o desen- 

volvimento e a manutenção de relações afeti- 

vas, bem como para a promoção de comporta- 

mentos de cuidado e proteção entre parceiros e 

familiares (LECKMAN et al., 2021). 

A oxitocina está diretamente envolvida em 

processos de formação de vínculos sociais e 

comportamentos de apego, promovendo com- 

portamentos afiliativos e de cuidado (SHAR- 

MA et al., 2020). 

Estudos indicam que a administração de 

oxitocina aumenta a proximidade social e faci- 

lita a interação interpessoal, atuando como um 

mediador importante no fortalecimento de laços 

emocionais. Além disso, a oxitocina modula 

atividades em diferentes regiões do cérebro, 

como a amígdala, o núcleo accumbens (NAc) e 

a área tegmental ventral (VTA), regiões tipica- 

mente associadas a comportamentos sociais, 
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emocionais e de recompensa (MARSH et al., 

2021; SHARMA et al., 2020). 

Além de seu impacto no comportamento so- 

cial, a oxitocina também atua nos circuitos de 

recompensa do cérebro, promovendo sensações 

de prazer que fortalecem os laços afetivos. Esse 

efeito é particularmente importante em contex- 

tos de comportamento sexual e nas interações 

sociais que envolvem expressões de afeto e ca- 

rinho. O papel da oxitocina nesses processos re- 

força a ideia de que ela é uma peça-chave na 

sustentação das relações humanas e no fortale- 

cimento dos laços interpessoais (STEVENSON 

et al., 2019). 

Estudos em modelos animais demonstram 

que a liberação de oxitocina está associada ao 

aumento da dopamina na via mesocorticolím- 

bica, a qual é essencial para os sentimentos de 

prazer e recompensa durante comportamentos 

de vinculação, como o cuidado maternal e os 

relacionamentos íntimos (SHARMA et al., 

2020). 

Esses achados sublinham a importância da 

oxitocina na mediação de comportamentos so- 

ciais complexos e no fortalecimento das cone- 

xões emocionais entre os indivíduos, refor- 

çando sua função como um dos principais mo- 

duladores de vínculos afetivos e comportamen- 

tos pró-sociais. 

MÉTODO 

Este estudo foi conduzido por meio de uma 

revisão sistemática com abordagem qualitativa 

e descritiva (GOMES & OLIVEIRA, 2014), 

destinada a sintetizar criticamente as evidências 

existentes sobre as funções biológicas e com- 

portamentais da oxitocina (NASCIMENTO et 

al., 2019). A abordagem qualitativa permitiu 

interpretar dados não numéricos, oferecendo 

uma compreensão mais aprofundada das dife- 

renças entre homens e mulheres (HANNES & 

MACAITIS, 2012; MINAYO, 2017). 

De maneira complementar, o caráter des- 

critivo organizou os dados de forma detalhada, 

abrangendo variáveis como níveis de oxitocina, 

comportamentos sociais e emocionais, e intera- 

ções biológicas (LAKATOS & MARCONI, 

2019). 

Caracterização da Área de Estudo 

Nesta pesquisa, foi adotada a estratégia 

PICO para guiar a formulação das perguntas de 

pesquisa e estruturar a busca por evidências so- 

bre a oxitocina. A estratégia PICO compreende: 

P = Paciente ou Problema; I = Intervenção (de 

interesse); C = Comparação; O = Outcomes (re- 

sultados) (SANTOS, PIMENTA & NOBRE, 

2007). Para definir as strings de busca, foram 

utilizados os seguintes termos, conforme dis- 

posto na tabela abaixo (Tabela 3.1). 

 

Tabela 3.1 Termos Utilizados na Composição das Strings de Busca 
 

PICO Elemento DeCS MeSH 

P (Paciente) Adultos Adults 

I 

(Intervenção) 

Efeitos Comportamentais, Efeitos Bio- 

lógicos 

Behavioral Effects, Biolo- 

gical Effects 

C (Comparação) 
Homens, Mulheres, Condições 

Psicológicas 

Men, Women, 

Psychological Conditions 

O (Outcomes) 
Empatia, Confiança, Apego, 

Comportamento Sexual 

Empathy, Trust, Attach- 

ment, Sexual Behavior 
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A revisão sistemática foi conduzida com 

uma estratégia de busca estruturada, utilizando 

descritores padronizados para assegurar a recu- 

peração precisa de estudos relevantes. A string 

de busca aplicada foi: (Adults) AND (Behavi- 

oral Effects OR Biological Effects) AND (Men 

OR Women OR Psychological Conditions) 

AND (Empathy OR Trust OR Attachment OR 

Sexual Behavior). 

Essa combinação permitiu identificar pes- 

quisas com adultos que abordassem os efeitos 

comportamentais e biológicos da oxitocina 

(OXT), incluindo variáveis como sexo, condi- 

ções psicológicas, empatia, confiança, apego e 

comportamento sexual. 

A abordagem sistemática adotada garantiu 

uma seleção criteriosa dos estudos mais alinha- 

dos aos objetivos da investigação, assegurando 

a relevância e a consistência dos dados analisa- 

dos. 

Essa metodologia baseada em evidências 

contribuiu para aprofundar o entendimento da 

estrutura molecular da oxitocina e seu impacto 

no comportamento humano, beneficiando tanto 

a pesquisa científica quanto a prática clínica 

(SHIWA et al., 2011). 

Critérios de Inclusão e Exclusão 

Foram incluídos estudos publicados entre 

2014 e 2024, nos idiomas português e inglês, 

que abordaram a estrutura molecular da oxito- 

cina, suas interações biológicas e seus efeitos 

sobre o comportamento afetivo e social em hu- 

manos. 

Os critérios de inclusão também contem- 

plaram estudos que investigaram a adminis- 

tração exógena de oxitocina e seus impactos no 

comportamento, bem como aqueles que corre- 

lacionaram as características estruturais da oxi- 

tocina com suas funções biológicas. 

Foram excluídos estudos que não abor- 

daram diretamente o comportamento humano, 

que utilizaram modelos animais sem relevância 

comportamental, que apresentaram metodolo- 

gia incompleta, artigos de revisão ou estudos 

duplicados. 

Procedimentos de Coleta de Dados 

A coleta de dados seguiu as diretrizes PRIS- 

MA (Preferred Reporting Items for Systematic 

Reviews and Meta-Analyses), que orientaram o 

processo de seleção e coleta dos estudos. A bus- 

ca eletrônica foi realizada nas bases de dados 

Cochrane Library, Literatura Latino-America- 

na em Ciências da Saúde (LILACS/-BVS) e 

Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online (MEDLINE/PubMed). 

Análise dos Dados 
Os dados coletados foram organizados em 

quadros analíticos que reuniram informações 

essenciais de cada estudo, como; autores, ano, 

metodologia, participantes, intervenções e con- 

clusões, sobre os efeitos da oxitocina no com- 

portamento social e emocional. 

A análise teve como foco identificar pa- 

drões, semelhanças e divergências entre os es- 

tudos, promovendo uma avaliação crítica da 

qualidade metodológica e da robustez dos acha- 

dos sobre as interações biológicas da oxitocina. 

O resumo analítico destacou que a oxitocina 

(OXT) exerce efeitos distintos no comporta- 

mento afetivo de homens e mulheres, mas tam- 

bém apontou inconsistências metodológicas 

que dificultam a generalização dos resultados. 

A síntese dos dados aprofundou a compre- 

ensão da estrutura molecular da OXT e de sua 

influência nas respostas comportamentais hu- 

manas. Além disso, indicou possíveis aplica- 

ções clínicas e sugeriu novas direções para pes- 

quisas futuras, com o foco nos mecanismos 

contextuais e individuais que modulam seus 

efeitos nas interações sociais e emocionais. 
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Cochrane Library n= 8 

PUBMED/Medline: n= 162 

BVS/Lilacs: n= 1 

 

Artigos identificados nas bases de dados 

(n = 171) 

Artigos selecionados para leitura de 

título e resumo 

Duplicidades removidas 

(n = 14) 

Artigos incluídos na síntese qualitativa 
(n = 08) 

Artigos completos selecionados 

(n = 17) 

Artigos excluídos 

(n = 140) 

Excluídos por não respondeu 
ao objetivo do estudo (n=09) 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O fluxograma abaixo (Fluxograma 3.1) 

apresenta o processo de seleção dos estudos, de- 

talhando as etapas de aplicação dos critérios de 

inclusão e exclusão nas bases de dados escolhi- 

das. 

 

Fluxograma 3.1 Fluxograma da busca nas bases de dados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A busca nas bases de dados resultou em um 

total de 171 estudos. Após a remoção de 14 du- 

plicatas, 157 artigos seguiram para a triagem de 

título e resumo, sendo 140 excluídos por não 

atenderem aos critérios de inclusão previamen- 

te estabelecidos. 

Em seguida, 17 artigos completos foram se- 

lecionados para avaliação da elegibilidade, dos 

quais 9 foram excluídos por não abordarem di- 

retamente os efeitos comportamentais da oxito- 

cina ou por não apresentarem dados compatí- 

veis com os objetivos da pesquisa. 

Por fim, um total de oito estudos foi inclu- 

ído na síntese qualitativa. 

Para uma compreensão mais aprofundada 

dos estudos analisados, a tabela abaixo (Tabela 

3.2), apresenta os parâmetros metodológicos 

dos artigos incluídos, com destaque para o tipo 

de estudo, população investigada, dose e via de 

administração da oxitocina, além das medidas 

utilizadas para mensurar seus efeitos comporta- 

mentais. 

A análise dos estudos selecionados revela 

uma ampla diversidade metodológica nos deli- 

neamentos, amostras e estratégias de mensura- 

ção utilizadas para investigar os efeitos da oxi- 

tocina (OXT) no comportamento humano. Fo- 

ram incluídos oito estudos com abordagens va- 

riadas, desde investigações observacionais ba- 

seadas em genética até protocolos experimen- 

tais com aplicação intranasal de OXT e registro 

de respostas neurofisiológicas. 
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Tabela 3.2 Descrição bibliográfica dos estudos selecionados 
 

Autor/ 

Ano 

Tipo de 

Estudo 

População Estu- 

dada 
Dose de OXT 

Via de 

Administração 
Tipo de Medida 

 

Kaźmierczak 

et al., 2024 

Observacional 

com análise 

genética e ma- 

chine learning 

442 indivíduos (221 

casais heterosse- 

xuais, Polônia) 

 

Não adminis- 

trada 

 

Não aplicável 

IRI e IRI-C + 

genótipos de 

OXTR, AVPR1a, 

ESR1, HTRA2 

 

Pang et al., 

2023 

Experimental 

(três estudos 

com EEG e 

questionário) 

Est. 1: 1486 partici- 

pante Est. 2: 286 

Est. 3: 328 (total: 

2100+ partici- 

pantes) 

 

Não adminis- 

trada 

 

 

Não se aplica 

IRI (Inventário de 

Empatia), EEG 

(ERP e análise 

tempo-frequência) 

Procyshyn et 

al., 2020 

Experimental 

randomizado 

45 mulheres (16 au- 

tistas, 

29 neurotípicas) 

 

24 UI 

 

Intranasal 
Hormonal e 

psicossocial 

Neto et al., 

2020 

Experimental 

randomizado 

153 homens e 151 

mulheres, 18–22 

anos 

 

24 UI 

 

Intranasal 

 

Comportamental 

Gbert et al., 

2018 

Observacional 

comparativo 

26 pacientes com 

craniopharingioma 

+ 26 controles 

Não 

administrada 

Salivar 

(pós exercício) 

Fisiológica e 

comportamental 

Darragh et 

al., 2016 

Experimental 

controlado cego 

60 universitários 

(idade média: 19,8 

anos) 

 

Placebo 
Sublingual 

(simulado) 

Autorrelato (BDI- 

II, STAI, PANAS) 

Mickey et al., 

2016 

Experimental 

cruzado 

18 adultos 

(9 homens, 

9 mulheres) 

 

24 UI 

 

Intranasal 

Neurofuncional 

(fMRI) + autor- 

relato (PANAS) 

Radke e 

Bruijn, 2015 

Experimental 

cruzado 

24 homens, univer- 

sitários, 19–27 anos 
24 UI Intranasal 

Comportamental e 

emocional 

 

A distribuição das amostras variou conside- 

ravelmente. Pang et al. (2023) apresentou a 

maior amostra, com mais de 2.000 participantes 

em três estudos focados em empatia, gênero e 

atividade cerebral. 

Em contraste, Radke e de Bruijn (2015) e 

Mickey et al. (2016) utilizaram amostras redu- 

zidas, com 24 e 18 adultos, respectivamente. Já 

Kaźmierczak et al. (2024) estudou 442 indiví- 

duos (221 casais heterossexuais), destacando a 

crescente ênfase em abordagens relacionais e 

genéticas. 

A via de administração da oxitocina tam- 

bém foi um critério distintivo. Cinco estudos 

aplicaram OXT exógena por via intranasal, com 

dose padrão de 24 UI (NETO et al., 2020; 

PROCYSHYN et al, 2020; RADKE & DE 

BRUIJN, 2015; MICKEY et al, 2016). 

Por outro lado, Gebert et al. (2018) e Kaź- 

mierczak et al. (2024) adotaram mensurações 

indiretas, como análise salivar ou variações 

genéticas nos genes OXTR, AVPR1a, ESR1 e 

HTRA2. Darragh et al. (2016) e Pang et al. 

(2023) não administraram OXT, mas utilizaram 

placebo ou medidas correlatas, como EEG e es- 

calas psicométricas, para investigar aspectos 

emocionais e disposicionais de empatia. 

As estratégias de mensuração foram igual- 

mente diversas. Alguns estudos utilizaram téc- 

nicas comportamentais, como jogos sociais 

(NETO et al., 2020), enquanto outros emprega- 

ram instrumentos psicométricos validados, co- 
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mo o Inventário de Empatia Interpessoal (IRI), 

presente em Kaźmierczak et al. (2024), Darragh 

et al. (2016) e Pang et al. (2023). Procyshyn et 

al. (2020) combinaram avaliação hormonal 

com medidas de empatia e autismo (AQ e EQ), 

e Mickey et al. (2016) associaram neuroima- 

gem funcional (fMRI) a relatos subjetivos de 

afeto (PANAS). Gebert et al. (2018) e Darragh 

et al. (2016) exploraram dimensões psicofisio- 

lógicas, como ansiedade e liberação de OXT, 

usando marcadores como STAI, BDI-II e parâ- 

metros salivares. 

Em conjunto, os estudos evidenciam uma 

rica variedade metodológica e abordagens ex- 

perimentais que demonstram a complexidade 

dos efeitos da oxitocina no comportamento hu- 

mano, analisados sob múltiplas perspectivas: 

genética, emocional, relacional, hormonal e 

neurofisiológica. 

Conforme demonstrado na tabela abaixo 

(Tabela 3.3), a ação da oxitocina no comporta- 

mento afetivo humano é fortemente modulada 

por características biológicas, psicológicas e 

contextuais, o que evidencia sua atuação como 

um neuromodulador sensível às diferenças indi- 

viduais. Fatores como gênero, genética, empa- 

tia basal, hormônios sexuais, expectativa social 

e estrutura cerebral funcional se destacaram en- 

tre os principais elementos que condicionam os 

efeitos da oxitocina (OXT). 

No campo da genética, Kaźmierczak et al. 

(2024) demonstraram que variações nos genes 

OXTR, AVPR1a, ESR1 e HTRA2 influen- 

ciam significativamente os níveis de empatia 

emocional e diádica. SNPs como rs53576, 

rs4686302 e rs1042778 foram associados a 

menor empatia, especialmente em mulheres. 

Além disso, a congruência empática entre ca- 

sais também foi modulada por esses polimorfis- 

mos, indicando que a expressão comportamen- 

tal da oxitocina pode ter um substrato genético 

mensurável - algo que foi confirmado por mo- 

delagem preditiva via machine learning. 

A relação entre sexo biológico e perfil hor- 

monal também foi evidente no estudo de 

Procyshyn et al. (2020). A administração de 

OXT levou a aumentos de testosterona e estra- 

diol em mulheres autistas, enquanto causou re- 

duções hormonais em mulheres neurotípicas. 

Essas alterações hormonais correlacionaram-se 

com maiores traços autísticos (AQ) e menor 

empatia (EQ), sugerindo que a oxitocina inte- 

rage de forma diferenciada com os esteroides 

sexuais conforme o perfil clínico da mulher, 

ampliando a discussão sobre o papel da OXT 

em condições do espectro autista. 

Complementando esse recorte, Neto et al. 

(2020) revelaram que a oxitocina potencializa a 

cooperação feminina com parceiros humanos, 

enquanto induz retaliação com parceiros não 

humanos (computadores), indicando um possí- 

vel efeito de antropomorfismo mediado pela 

OXT. Em contraste, os homens mantiveram o 

mesmo padrão de comportamento com ou sem 

OXT, o que aponta para respostas moduladas 

pelo sexo e pela natureza do estímulo social. 

Outros estudos revelaram que níveis pré- 

vios de empatia também modulam os efeitos da 

OXT. Radke e de Bruijn (2015) observaram que 

a oxitocina melhorou a performance apenas em 

indivíduos com baixos níveis de empatia emo- 

cional, medida pela subescala Empathic Con- 

cern (IRI-EC). A OXT não teve efeito em pes- 

soas com empatia elevada, nem se correlacio- 

nou com empatia cognitiva, o que sugere que os 

efeitos da oxitocina são mais evidentes em in- 

divíduos com maior “espaço para melhora” nas 

competências afetivas. 

Darragh et al. (2016), por sua vez, destaca- 

ram a influência dos traços de personalidade 

(sistemas BIS/BAS). 
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A administração de um placebo de OXT re- 

duziu sintomas ansiosos e depressivos princi- 

palmente em indivíduos com alta ativação BAS 

(orientação externa/motivação ao prazer). Já 

participantes com alta BIS (foco em punições) 

responderam menos ao placebo de serotonina, 

revelando que as expectativas sociais e os esti- 

los motivacionais influenciam até mesmo os 

efeitos percebidos da OXT, mesmo quando ela 

não está presente de fato. 

O contexto social também teve papel cen- 

tral nos achados de Pang et al. (2023). Seus es- 

tudos mostraram que, embora mulheres apre- 

sentassem maiores escores de empatia no IRI, 

não houve diferenças entre os sexos nas medi- 

das neurais de empatia (EEG). No entanto, 

quando os participantes foram expostos a pri- 

ming de expectativas sociais, a diferença nos es- 

cores desapareceu. Isso indica que os estereóti- 

pos culturais de gênero moldam a autoavaliação 

de empatia, influenciando os efeitos atribuídos 

à oxitocina - um dado relevante ao se considerar 

intervenções clínicas ou experimentos com 

OXT. Além dos fatores internos e sociais, 

Gebert et al. (2018) exploraram a influência de 

lesões hipotalâmicas. Pacientes com craniofa- 

ringioma e lesão de grau 2 apresentaram níveis 

basais reduzidos de OXT e ausência de resposta 

à atividade física, ao contrário dos controles. 

Houve correlação positiva entre OXT basal e 

ansiedade-traço, e negativa com ansiedade situ- 

acional. O estudo evidenciou que a integridade 

funcional do eixo hipotálamo-hipofisário é es- 

sencial para a liberação e ação regulatória da 

oxitocina, particularmente sobre estados emoci- 

onais ansiosos. 

Por fim, Mickey et al. (2016) demonstraram 

que a OXT modula a valência emocional dos 

estímulos, aumentando o sinal BOLD no me- 

sencéfalo (área VTA/SN) durante a antecipação 

de recompensas e reduzindo a desativação do 

córtex pré-frontal medial diante de perdas. Tais 

respostas foram associadas a um aumento no 

afeto positivo relatado pelos participantes, 

apontando para o envolvimento da oxitocina 

nos circuitos motivacionais dopaminérgicos, 

especialmente no processamento emocional de 

recompensas e punições. Em conjunto, esses 

estudos indicam que os efeitos da oxitocina são 

altamente dependentes de características indivi- 

duais e contextuais, como genética, sexo, em- 

patia basal, personalidade, expectativa social e 

integridade neurológica 

Os estudos analisados demonstram que os 

efeitos da ocitocina (OXT) sobre empatia, com- 

portamento social, cognição e resposta emocio- 

nal são amplamente modulados por fatores in- 

dividuais, contextuais e biológicos, como sexo, 

genética, traços de personalidade e perfil hor- 

monal. Evidências genéticas (Kaźmierczak et 

al., 2024) indicam que variantes específicas do 

gene OXTR influenciam negativamente a em- 

patia, com efeitos distintos entre homens e mu- 

lheres. Já estudos como o de Pang et al. (2023) 

mostram que diferenças percebidas na empatia 

entre os sexos podem refletir normas culturais e 

sociais, mais do que distinções biológicas obje- 

tivas. 

A influência do contexto também foi evi- 

denciada por Neto et al. (2020), que observa- 

ram que a cooperação social modulada por oci- 

tocina variava conforme o tipo de parceiro e o 

sexo do participante. Adicionalmente, Gebert et 

al. (2018) demonstraram que a integridade do 

eixo hipotálamo-hipofisário é essencial para a 

liberação adequada de ocitocina em resposta a 

estímulos físicos, o que tem impacto na regula- 

ção emocional. 

A interação entre ocitocina e hormônios se- 

xuais foi explorada por Procyshyn et al. (2020), 

que identificaram respostas paradoxais em mu- 

lheres autistas, com aumento de testosterona e 

redução de empatia, sugerindo que os efeitos da 
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ocitocina podem ser distintos - e até contra- 

producentes - em populações neurodivergentes. 

Estudos como o de Mickey et al. (2016) re- 

forçam a hipótese de atuação indireta da ocito- 

cina sobre a motivação e emoção, via circuitos 

dopaminérgicos. 

Por outro lado, pesquisas como as de Radke 

e de Bruijn (2015) e Darragh et al. (2016) refor- 

çam que os efeitos da ocitocina não são univer- 

sais. Seus resultados indicam que traços indivi- 

duais, como empatia basal ou ativação dos sis- 

temas BAS/BIS, influenciam a resposta à ocito- 

cina (ou mesmo ao placebo descrito como tal), 

sugerindo que o potencial terapêutico do neuro- 

peptídeo é mais restrito do que inicialmente 

proposto. 

Em conjunto, esses achados indicam que a 

ação da ocitocina é altamente dependente de 

uma rede complexa de fatores biológicos, psi- 

cológicos e sociais. Essa variabilidade de efei- 

tos reforça a necessidade de cautela no uso clí- 

nico da ocitocina, principalmente em popula- 

ções heterogêneas, e destaca a importância de 

abordagens personalizadas em pesquisas e in- 

tervenções futuras. 

 

Tabela 3.3 Fatores Moderadores e Principais Resultados Relacionados à Oxitocina 
 

Estudo Fator Moderador Principal Principais Resultados da OXT 

 

 

Kaźmierczak 

et al., 2024 

 

 

Variações genéticas nos genes 

OXTR, AVPR1a, ESR1 e HTRA2 

Variações genéticas como rs53576, rs4686302 e 

rs1042778 foram associadas a menores níveis de empatia 

emocional e diádica, especialmente em mulheres. A 

congruência empática entre casais também foi influenciada 

por polimorfismos específicos, e modelos preditivos 

baseados em aprendizado de máquina confirmaram esses 

padrões. 

 

 

Pang et al., 

2023 

 

 

Sexo/Gênero e Expectativas 

sociais de empatia 

Estudos 1 e 2 mostraram que mulheres apresentaram 

maiores escores de empatia no IRI, mas não houve 

diferenças significativas entre gêneros nas medidas de 

EEG. No Estudo 3, o priming de expectativas sociais 

reduziu a diferença de empatia entre os gêneros, sugerindo 

que parte das diferenças pode ser explicada por fatores 

culturais e sociais, e não biológicos. 

 

 

 

 

Procyshyn et 

al., 2020 

 

 

 

 

Diagnóstico de TEA + perfil 

hormonal (T:E2) 

A administração de OXT resultou em aumento de 

testosterona (+14,4%) e oestradiol (+12,6%) em mulheres 

autistas, e em redução de testosterona (−15,2%) e oes- 

tradiol (−6,9%) em mulheres neurotípicas. 

O T:E2 basal foi significativamente maior nas autistas e 

correlacionou-se positivamente com traços autistas (AQ) e 

negativamente com empatia (EQ). Esses achados sugerem 

interação entre OXT e esteroides sexuais em padrões 

distintos por grupo. 

 

 

 

Neto et al., 

2020 

 

 

 

Sexo e tipo de parceiro 

Oxitocina aumentou a preferência das mulheres por 

cooperação incondicional com humanos e por estratégias 

de retaliação (TFT) com computadores, sugerindo an- 

tropomorfismo. Homens, com ou sem OXT, preferiram 

TFT com humanos e não diferenciaram com 

computadores. OXT não alterou o comportamento dos 

homens. 
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Gebert et al., 

2018 

 

 

 

 

Lesão hipotalâmica e ansiedade 

Níveis basais de OXT significativamente mais baixos em 

pacientes com lesão grau 2. Após exercício físico, a 

resposta de OXT foi ausente nos pacientes (−13,7%) e 

presente nos controles (+24,8%). 

OXT basal correlacionou positivamente com traço de 

ansiedade (STAI-T), e a menor liberação de OXT após 

exercício correlacionou com maior ansiedade situacional 

(STAI-S). Não houve correlação significativa entre OXT e 

empatia. 

 

 

Darragh et 

al., 2016 

 

 

 

Traços de personalidade (BIS/BAS) 

OXT placebo reduziu sintomas depressivos e ansiosos 

principalmente em indivíduos com alta BAS (orientação 

externa). Indivíduos com alta BIS (orientação interna) 

também responderam, mas menos ao placebo de 

serotonina. Efeitos do placebo de OXT parecem depender 

de orientação motivacional e expectativa social. 

 

 

 

Mickey et al., 

2016 

 

 

 

Valência do estímulo (recompensa 

vs. perda) 

OXT aumentou o sinal BOLD no mesencéfalo (VTA/SN) 

durante a antecipação de recompensas monetárias, 

especialmente na fase tardia da resposta hemodinâmica 

(~12s). Também atenuou a desativação do córtex pré- 

frontal medial na antecipação de perdas. Aumento do sinal 

no mesencéfalo correlacionou positivamente com melhora 

no afeto positivo (PANAS). 

 

 

Radke e de 

Bruijn, 2015 

 

 

 

Empatia emocional (IRI-EC) 

Oxitocina não alterou o desempenho médio geral no 

RMET. No entanto, melhorou a performance apenas em 

indivíduos com baixos níveis de empatia emocional. Não 

houve correlação com empatia cognitiva (IRI-PT) ou EQ. 

As características dos itens não moderaram os efeitos da 

OXT. 

 

CONCLUSÃO 

Os estudos analisados demonstram que os 

efeitos da ocitocina sobre o comportamento hu- 

mano são altamente contextuais e dependem de 

fatores biológicos e individuais, como sexo, ge- 

nética, empatia basal, perfil hormonal e normas 

socioculturais. Embora a ocitocina possa favo- 

recer empatia e cooperação em determinados 

grupos, também pode gerar respostas inespera- 

das em populações específicas, como mulheres 

autistas. As limitações metodológicas dos estu- 

dos - como amostras pequenas e falta de contro- 

le hormonal - reforçam a necessidade de pes- 

quisas futuras mais robustas, que integrem va- 

riáveis biológicas, comportamentais e culturais 

para uma compreensão mais precisa dos efeitos 

desse neuropeptídeo. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer de mama é uma neoplasia caracte- 

rizada pela proliferação desordenada de células 

malignas no tecido mamário, culminando na 

formação de um tumor com potencial metastá- 

tico (INCA, 2023; SARTORI & BASSO, 

2017). De acordo com a Organização Mundial 

de Saúde (2017), estima-se que, em 2030, oco- 

rrerão 27 milhões de novos casos de câncer e 17 

milhões de óbitos mundialmente (LEITE et al., 

2019). A doença já ocupa o segundo lugar em 

frequência entre todos os tipos de câncer no 

mundo, sendo o tipo mais comum entre as mu- 

lheres (ALVES et al., 2017). 

Os fatores de risco incluem ingestão de ál- 

cool, obesidade, sedentarismo, radiação ioni- 

zante, tabagismo, exposição a certas substân- 

cias químicas e ocupacionais (como agrotóxi- 

cos e benzeno), e mutações genéticas em genes 

como BRCA1 e BRCA2, além de histórico fa- 

miliar de câncer (INCA, 2023). No Brasil, o 

Ministério da Saúde recomenda que mulheres 

entre 50 e 69 anos realizem o exame mamográ- 

fico a cada dois anos para detectar a doença em 

seus estágios iniciais, visto que o diagnóstico 

precoce e o tratamento adequado podem levar a 

um melhor prognóstico (BARROS et al., 2018 

apud LEITE et al., 2019). 

Existem diversos subtipos de câncer de 

mama, cada um com características histopato- 

lógicas e comportamentos biológicos distintos, 

variando desde formas indolentes até altamente 

agressivas (INCA, 2023). No tocante ao quadro 

clínico, os principais sinais e sintomas incluem: 

tumoração mamária de limites irregulares e ge- 

ralmente indolor, descarga papilar sanguino- 

lenta, edema cutâneo em "casca de laranja", re- 

tração, prurido e erosão da papila mamária, 

além de linfonodos axilares aumentados (SAR- 

TORI & BASSO, 2017). 

A mastectomia é uma intervenção cirúrgica 

que envolve a remoção parcial ou total da 

mama, sendo indicada como uma medida tera- 

pêutica para o câncer de mama. No entanto, in- 

dependentemente do tipo, a cirurgia pode resul- 

tar em sérias repercussões físicas, incluindo 

dor, cicatrizes, alteração de sensibilidade, alte- 

ração postural, linfedema e limitações na mobi- 

lidade, além de impactar emocionalmente as 

pacientes, ao remover órgãos carregados de 

simbolismo sexual e feminilidade, afetando sua 

autoestima (PAREDES et al., 2013). 

Diante dessa situação, a reconstrução ma- 

mária objetiva restaurar a integridade estética 

do tórax, recuperando o volume mamário perdi- 

do e promovendo a simetria com a mama con- 

tralateral (LEITE et al., 2019). Estudos apon- 

tam que a reconstrução pode melhorar a percep- 

ção de autoimagem e a confiança das mulheres 

submetidas a mastectomia, além de facilitar a 

aceitação do tratamento e a adaptação a uma no- 

va realidade pós-câncer (LEITE et al., 2019; 

PAREDES et al., 2013; SARTORI & BASSO, 

2017; PAREDES et al., 2013). 

Nesse contexto, o objetivo do presente es- 

tudo é sistematizar as informações a respeito do 

impacto da reconstrução mamária na qualidade 

de vida e autoestima de mulheres mastectomi- 

zadas, a fim de identificar os benefícios associ- 

ados a essa intervenção a partir de evidências 

científicas atualizadas. Dessa forma, os resulta- 

dos desse estudo podem melhorar a prática mé- 

dica em cenários de oncologia e cirurgia plás- 

tica, oferecendo subsídios científicos para qua- 

lificar a tomada de decisão e fortalecer práticas 

de cuidado centradas na paciente. 

MÉTODO 

Trata-se de uma Revisão Narrativa da Lite- 

ratura, fundamentada em uma busca ativa por 

artigos científicos disponíveis nas plataformas 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Scientific 
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Electronic Library Online (SciELO). Para al- 

cançar o objetivo proposto, foram utilizados os 

Descritores em Ciências da Saúde em inglês e 

português (DeCS): "reconstrução mamária" e 

"Mastectomia", cruzados entre si com uso do 

operador booleano AND. 

Inicialmente, foi proposta a seguinte per- 

gunta de pesquisa: "Qual é o impacto da recons- 

trução mamária na qualidade de vida e autoes- 

tima de mulheres mastectomizadas?" Utili- 

zando a estratégia PICO, onde P (Paciente) re- 

presenta mulheres mastectomizadas, I (Inter- 

venção) representa a reconstrução mamária, C 

(Comparação) não foi empregada, e O (Outco- 

mes - Desfechos) refere-se à qualidade de vida 

e autoestima das pacientes. 

Os critérios de inclusão utilizados foram: 

publicações nos idiomas português, inglês e es- 

panhol; estudos que abordassem os benefícios 

da reconstrução mamária em pacientes oncoló- 

gicos submetidos à mastectomia; disponibili- 

dade dos textos completos; e pesquisas publica- 

das entre 2014 e 2024. Por outro lado, os crité- 

rios de exclusão foram: trabalhos duplicados 

nas plataformas e inadequação do texto ao tema 

proposto. 

A seleção dos estudos foi realizada utili- 

zando uma estratégia de pesquisa avançada, ga- 

rantindo a sistematização dos dados relativos ao 

impacto da reconstrução mamária na qualidade 

de vida e autoestima de mulheres mastectomi- 

zadas. As informações coletadas foram então 

divididas em categorias que permitiram uma 

exploração mais organizada do conteúdo, faci- 

litando a compreensão dos benefícios das estra- 

tégias de reconstrução mamária disponíveis. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A avaliação da qualidade de vida e autoes- 

tima em pacientes submetidas a mastectomia 

com reconstrução mamária é um processo com- 

plexo, dada a natureza subjetiva desses parâme- 

tros (OLIVEIRA et al., 2017). Elementos como 

a percepção da imagem corporal, a função emo- 

cional e a presença de sintomas variam entre os 

indivíduos, sendo influenciados por múltiplos 

fatores, como o tipo de reconstrução realizada, 

o tempo desde a cirurgia, o suporte psicológico 

disponível, a presença de complicações pós- 

operatórias, além de fatores pessoais e socio- 

econômicos que podem influenciar a experi- 

ência individual da paciente (RIBEIRO et al., 

2021). 

Segundo definição da Organização Mundial 

da Saúde, qualidade de vida é entendida como 

“a percepção do indivíduo de sua posição na 

vida, no contexto da cultura e sistemas de valo- 

res nos quais vive e em relação a seus objetivos, 

expectativas, padrões e preocupações” 

(NSAFUL et al., 2024). No contexto do câncer 

de mama, a qualidade de vida vem ganhando 

destaque conforme a sobrevivência aumenta e 

se reconhece que “há muita vida após o câncer 

de mama” (MOKHTARI-HESSARI; MONTA- 

ZERI, 2020). A mastectomia pode ocasionar 

impactos como a redução da capacidade fun- 

cional, dor crônica na região torácica, lin- 

fedema, alterações na imagem corporal, an- 

siedade, depressão, dificuldades na vida sexual, 

isolamento social, dificuldade em aceitar e 

reconhecer o próprio corpo após a cirurgia 

(NSAFUL et al., 2024). Apesar desses desafios, 

muitas mulheres encontram formas de preser- 

var sua identidade feminina e de aceitar as mu- 

danças corporais impostas pela mastectomia. 

Por exemplo, o estudo de Bemi et al. (2020) 

mostrou que 90,5% das participantes afirmaram 

continuar se sentindo femininas ao se vestirem, 

e 57,1% relataram satisfação com sua imagem 

corporal, mesmo após o tratamento oncológico. 

Diferentes instrumentos foram propostos 

para avaliar, de forma objetiva, a satisfação e a 
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qualidade de vida de pacientes após a recons- 

trução mamária, incluindo questionários padro- 

nizados e escalas validadas, que possibilitam 

uma avaliação de diversos aspectos da experi- 

ência do paciente (GARCÍA-SOLBAS et al., 

2021; NSAFUL et al., 2024). Entre os mais 

utilizados estão o BREAST-Q, que é específico 

para pacientes submetidas a cirurgia mamária e 

abrange dimensões como satisfação com as ma- 

mas, bem-estar físico, psicossocial e sexual 

(GARCÍA-SOLBAS et al., 2021); e o EORTC 

QLQ-BR23, que é um módulo específico para 

câncer de mama do questionário de qualidade 

de vida da European Organization for 

Research and Treatment of Cancer (EORTC) 

(NSAFUL et al., 2024). 

As técnicas de reconstrução mamária po- 

dem ser classificadas em três categorias princi- 

pais: (1) reconstrução com próteses ou expan- 

sores de silicone (abordagem aloplástica), (2) 

reconstrução com retalhos autólogos de tecidos 

da própria paciente (e.g. retalhos miocutâneos 

transversos do reto abdominal (MS-TRAM) ou 

perfurantes epigástricos inferiores profundos 

(DIEP) e grande dorsal) e (3) técnicas híbridas, 

que combinam implante e tecido autólogo. A 

seleção da técnica depende de fatores como: 

perfil clínico do paciente, disponibilidade de te- 

cidos, preferência pessoal, necessidade de radi- 

oterapia e experiência do profissional assis- 

tente. Nas últimas décadas, houve grandes 

avanços nesse setor, como a popularização da 

mastectomia poupadora de pele e de complexo 

aréolo-mamilar, o desenvolvimento de retalhos 

microcirúrgicos menos invasivos e a possibili- 

dade de reconstrução pré-peitoral com implan- 

tes cobertos por matrizes dérmicas, reduzindo 

deformidades causadas pela contração muscu- 

lar. Além disso, técnicas de lipoenxertia (en- 

xerto de gordura autóloga) também passaram a 

ser empregadas como método adjunto para me- 

lhorar contornos e corrigir irregularidades 

(SBM, 2017). 

Diversos estudos têm levantado o questio- 

namento sobre se a reconstrução mamária, após 

a mastectomia, realmente contribui para a me- 

lhora da qualidade de vida das pacientes, em 

comparação àquelas que optam por não realizar 

a reconstrução. Um estudo multicêntrico reali- 

zado nos Estados Unidos por Jagsi et al. (2015), 

com 1.450 mulheres sobreviventes de câncer de 

mama, mostrou que pacientes submetidas à 

mastectomia com reconstrução autóloga sem 

radioterapia relataram os maiores índices de sa- 

tisfação estética (média de 4,7 em uma escala 

de 5), seguidas pelas que passaram por recons- 

trução autóloga com radioterapia (4,4), im- 

plante sem radioterapia (4,1) e implante com ra- 

dioterapia (2,8). A cirurgia conservadora apre- 

sentou média de 3,4, enquanto a mastectomia 

sem reconstrução registrou o menor índice, com 

média de 3,0. No estudo de Howes et al. (2016), 

pacientes que realizaram reconstrução mamária 

apresentaram maior satisfação com os seios 

(70,2) e bem-estar sexual (56,3) em compara- 

ção às que passaram por cirurgia conservadora 

(57,8 e 46,9, respectivamente) e, especial- 

mente, às que não realizaram reconstrução 

(49,4 e 37,5), enquanto o bem-estar físico do tó- 

rax foi mais elevado no grupo sem reconstrução 

(81,5), em contraste com os grupos com recons- 

trução (74,3) e conservadora (69,6). 

Brorson et al. (2022) realizaram um ensaio 

clínico randomizado com 107 mulheres subme- 

tidas à reconstrução mamária tardia após mas- 

tectomia unilateral. A avaliação foi feita por 

meio do BREAST-Q, com seguimento médio 

de 7 a 8 anos. Os autores relataram melhora ex- 

pressiva em quase todos os domínios avaliados, 

independentemente da técnica reconstrutiva 

utilizada, além de baixos níveis de sintomas de- 

pressivos antes e após o procedimento. 
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Gama e Colombo (2013), em estudo retros- 

pectivo com 16 mulheres entre 30 e 55 anos, 

observaram que 62,5% das pacientes foram 

submetidas ao retalho TRAM, 12,5% ao mús- 

culo grande dorsal com implante e 25% à re- 

construção com expansores seguida de implan- 

tes. A taxa de complicações foi de 62,5%, com 

predominância de 80% de complicações no 

grupo TRAM. Apesar das intercorrências, 

93,75% das pacientes relataram alta satisfação, 

destacando melhora da qualidade de vida, inte- 

gração social e recuperação da autoestima. 

Archangelo et al. (2019) avaliaram 3 gru- 

pos: mulheres submetidas apenas à mastecto- 

mia, mulheres com reconstrução mamária e um 

grupo controle sem histórico de câncer. A fun- 

ção sexual, mensurada pelo Female Sexual 

Function Index (FSFI), apresentou mediana de 

15,4 no grupo mastectomia, 21,9 nas pacientes 

reconstruídas e 23,6 no grupo controle. Os ní- 

veis de sintomas depressivos, avaliados pelo 

Beck Depression Inventory (BDI), foram de 

11,1, 3,0 e 5,3, respectivamente. Quanto à ima- 

gem corporal, avaliada pelo Body Dysmorphic 

Disorder Examination (BDDE), a mediana foi 

de 29,5 no grupo mastectomia, contra 10,0 nos 

outros grupos. 

Siqueira et al. (2020) realizaram um estudo 

transversal analítico com 81 mulheres submeti- 

das à mastectomia, das quais 53 (65,4%) reali- 

zaram reconstrução e 28 (34,6%) permanece- 

ram sem reconstrução. As avaliações ocorreram 

após no mínimo um ano da cirurgia, utilizando 

o Mini Exame do Estado Mental (MEEM) e o 

WHOQOL-bref. Não houve diferença estatisti- 

camente significativa entre os grupos nos esco- 

res de qualidade de vida global, porém foi iden- 

tificada correlação positiva entre a satisfação 

com a mama e a qualidade de vida geral, com 

maior impacto nos domínios psicológico e so- 

cial. Nas pacientes que desejavam a reconstru- 

ção, mas não a realizaram, observou-se correla- 

ção negativa com os domínios físico, social e 

qualidade de vida geral. Além disso, o tempo de 

internação hospitalar mais prolongado após a 

mastectomia também apresentou impacto nega- 

tivo nos domínios físico, psicológico e global. 

Alves et al. (2017) conduziram um estudo 

observacional transversal com 89 mulheres, 

com idade média de 50,3 anos (DP=11,0), ava- 

liadas um mês após a mastectomia. As partici- 

pantes foram alocadas em três grupos: grupo 1, 

com 30 mulheres mastectomizadas sem recons- 

trução; grupo 2, com 29 mulheres com recons- 

trução; e grupo 3, com 30 mulheres sem altera- 

ções mamárias. Foram utilizados os instrumen- 

tos EORTC QLQ-C30 e a Escala de Autoestima 

de Rosenberg. Os escores de qualidade de vida 

global foram 71,4 no grupo 1, 71,6 no grupo 2 

e 73,3 no grupo 3. Quanto à autoestima, os va- 

lores médios foram 7,7, 8,4 e 5,8, respectiva- 

mente. Não houve diferenças estatisticamente 

significativas entre os grupos em nenhum dos 

domínios funcionais e sintomáticos avaliados. 

Furlan et al. (2013) realizaram um estudo 

qualitativo com 22 mulheres com mais de 30 

anos, sendo 11 no grupo mastectomia e 11 no 

grupo reconstrução, com médias de idade de 

52,0 anos (±13,98) e 48,27 anos (±10,48), res- 

pectivamente. As pacientes foram avaliadas 

pelo questionário de autoestima de Rosenberg, 

pelo EORTC QLQ-C30 e pela Escala Visual 

Analógica (EVA) de dor. A função emocional 

foi o único domínio com diferença estatistica- 

mente significativa, com média de 56,81 no 

grupo mastectomia e 76,78 no grupo reconstru- 

ção. Não houve diferenças significativas nos 

demais domínios funcionais. Em relação à au- 

toestima, a análise por faixa etária mostrou me- 

nores escores entre mulheres mastectomizadas 

com menos de 50 anos. Os escores de dor foram 

semelhantes entre os grupos: 2,55 no grupo 

mastectomia e 2,66 no grupo reconstrução. 
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Gallegos Sierra et al. (2019) conduziram 

um estudo de coorte com 31 mulheres submeti- 

das à reconstrução mamária no Hospital Regio- 

nal Dr. Valentín Gómez Farías, no México, en- 

tre 2013 e 2018. O intervalo pós-operatório foi 

de 3 a 12 meses, com média de seis meses. 52% 

das participantes tinham câncer de mama à di- 

reita, com maior prevalência nos estágios clíni- 

cos 0 (45,1%) e IIA (19,4%). As técnicas mais 

utilizadas foram reconstrução imediata (32%), 

expansor de Becker (19%) e retalho de músculo 

dorsal largo sem implante (19%). A satisfação 

com os mamilos, o tórax, a informação recebida 

e a satisfação geral apresentaram escores supe- 

riores a 75 pontos em uma escala de 0 a 100. O 

bem-estar psicológico também teve média 

acima de 75 pontos. Houve aumento estatistica- 

mente significativo na satisfação com as mamas 

e no bem-estar sexual ao comparar os períodos 

pré e pós-reconstrução. A reconstrução imedi- 

ata apresentou os maiores índices de satisfação 

geral. 

Eltahir et al. (2013) analisaram uma amos- 

tra de 137 mulheres, sendo 92 com reconstrução 

e 45 com mastectomia isolada. A idade mediana 

foi de 50 anos no grupo com reconstrução e 58 

anos no grupo sem reconstrução. As pacientes 

foram avaliadas pelo BREAST-Q, RAND-36, 

Hospital Anxiety and Depression Scale e Con- 

cerns About Recurrence Scale. As mulheres 

com reconstrução apresentaram escores mais 

altos em satisfação com as mamas (70,5 versus 

60,3),  bem-estar  psicossocial  (75,5  versus 

66,6), bem-estar sexual (61,0 versus 49,4) e sa- 

tisfação com o cirurgião (90,3 versus 80,1). Os 

escores de função física foram 86,5 no grupo 

reconstruído contra 77,3 no grupo mastectomia, 

e a percepção de dor foi de 83,8 versus 75,3, 

respectivamente. 

CONCLUSÃO 

Infere-se, portanto, que, na maior parte dos 

estudos observados, a reconstrução mamária, 

seja imediata ou tardia, após mastectomia, está 

relacionada a resultados positivos para a quali- 

dade de vida geral da paciente. Entre os princi- 

pais benefícios, destacam-se a recuperação da 

autoestima e da feminilidade, a redução de sin- 

tomas depressivos, o aumento do bem-estar psi- 

cossocial e sexual, além da maior integração so- 

cial e da adaptação emocional às mudanças cor- 

porais, aspectos estes relacionados a uma me- 

lhor qualidade de vida. No entanto, variáveis 

como o tipo de técnica utilizada, o momento da 

reconstrução, a ocorrência de complicações e o 

suporte familiar exercem influência direta sobre 

esses desfechos. Embora os resultados sejam 

favoráveis na maioria dos casos, limitações me- 

todológicas, como amostras reduzidas e a hete- 

rogeneidade dos instrumentos de avaliação, in- 

dicam a necessidade de novas pesquisas com 

melhor delineamento metodológico. 
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a participação feminina 

em atividades esportivas, tanto em nível recre- 

ativo quanto competitivo, tem aumentado signi- 

ficativamente. Este cenário tem despertado o 

interesse científico por pesquisas que levem em 

consideração as particularidades fisiológicas 

das mulheres, especialmente aquelas que dizem 

respeito às variações hormonais cíclicas. O ci- 

clo menstrual é uma variável biológica de cres- 

cente relevância no campo da ciência do espor- 

te, sobretudo devido às suas possíveis influên- 

cias sobre a performance física. 

O ciclo menstrual é caracterizado por osci- 

lações hormonais cíclicas que envolvem estro- 

gênio, progesterona, hormônio luteinizante e 

hormônio folículo-estimulante. Essas oscila- 

ções hormonais têm implicações em diversos 

sistemas fisiológicos, tais como cardiovascular, 

neuromuscular, metabólico e psicológico 

(CARMICHAEL et al., 2021). O ciclo é, geral- 

mente, dividido em três fases: folicular, ovula- 

tória e lútea, cada uma com características hor- 

monais distintas que podem influenciar de 

forma variável o desempenho físico de mulhe- 

res ativas. O estrogênio, por exemplo, por sua 

ação neuroexcitadora e potencial anabólico, es- 

timula a contração muscular e o metabolismo 

lipídico, enquanto a progesterona pode exercer 

um efeito inibitório sobre a excitabilidade cor- 

tical e o desempenho neuromuscular (MCNUL- 

TY et al., 2020; DAM et al., 2022). 

Apesar de diversos estudos indicarem vari- 

ações no desempenho físico de acordo com a 

fase do ciclo, os resultados ainda são controver- 

sos. Alguns autores reportam um desempenho 

menos satisfatório na fase folicular precoce, 

provavelmente devido aos baixos níveis hormo- 

nais (MCNULTY et al., 2020) Outros estudos 

sugerem uma estabilidade ou até mesmo uma 

melhoria no rendimento em fases como a ovu- 

latória ou a lútea intermediária (CARMICHA- 

EL et al., 2021; DAM et al., 2022). Além disso, 

há evidências de que, mais do que as alterações 

hormonais isoladas, fatores psicológicos e a 

percepção subjetiva do esforço podem exercer 

uma influência significativa no rendimento, es- 

pecialmente em situações de dor menstrual ou 

queda motivacional (BENELLI & FERRO- 

NATO, 2020; DAM et al., 2022). O estudo de 

CARMICHAEL et al. (2021) corrobora essa 

ideia ao apontar que a fase do ciclo menstrual 

pode ter um impacto significativo não apenas 

na performance física, mas também na percep- 

ção de esforço e na motivação das atletas, suge- 

rindo que a compreensão dessas dinâmicas é 

crucial para otimizar o treinamento. 

Outro aspecto relevante a ser considerado é 

a limitação metodológica observada na maioria 

dos estudos sobre o tema. Estudos recentes in- 

dicam que a maioria das publicações apresenta 

uma baixa qualidade metodológica, com a au- 

sência de evidências hormonais da fase do ciclo 

ou amostras pequenas e heterogêneas (MC- 

NULTY et al., 2020). Essa carência de padro- 

nização compromete a geração de recomenda- 

ções práticas seguras para o planejamento de 

treinos e competições em mulheres. 

Diante deste cenário, torna-se perceptível a 

relevância de aprofundar a compreensão sobre 

os efeitos do ciclo menstrual no desempenho 

desportivo, dando ênfase a estudos que adotem 

métodos confiáveis de identificação das fases 

do ciclo e atentem para as múltiplas dimensões 

do rendimento, tanto objetivas quanto subjeti- 

vas. O propósito deste capítulo é analisar de 

forma crítica a literatura científica recente acer- 

ca das reações fisiológicas ao exercício em di- 

versas fases hormonais, auxiliando na elabora- 

ção de estratégias mais personalizadas e fun- 

damentadas em evidências no cenário esportivo 

feminino. A análise das evidências disponíveis 
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permitirá uma compreensão mais aprofundada 

das relações entre o ciclo menstrual e o desem- 

penho atlético, apresentando diretrizes práticas 

que possam ser aplicadas por treinadores e atle- 

tas. A análise dos dados disponíveis permitirá 

uma análise mais aprofundada das interações 

entre o ciclo menstrual e o desempenho atlético, 

apresentando diretrizes práticas que possam ser 

aplicadas por treinadores e atletas. 

MÉTODO 

Este estudo caracteriza-se como uma revi- 

são científica da literatura, com o objetivo de 

reunir e analisar evidências acerca da influência 

das fases do ciclo menstrual no desempenho es- 

portivo de mulheres, com ênfase nas respostas 

fisiológicas ao exercício físico. 

A busca por estudos relevantes foi realizada 

entre os meses de maio/junho no ano de 2025 

por meio de uma investigação abrangente nas 

seguintes bases de dados: PubMed, Scopus, 

Web of Science, Elsevier, Science Direct, Sci- 

ELO, Cochrane Library, MEDLINE, LILACS 

e Google Acadêmico. Foram utilizados descri- 

tores controlados e não controlados nos idiomas 

português, inglês e espanhol, como: menstrual 

cycle, follicular phase, luteal phase, exercise, 

physical performance, physiological responses, 

female athletes e sex hormones, combinados 

por operadores booleanos “AND” e “OR”. 

Foram considerados elegíveis estudos pu- 

blicados nos últimos cinco anos (2020 a 2025), 

com acesso ao texto completo, que abordassem 

de maneira direta as relações entre as fases do 

ciclo menstrual e variáveis fisiológicas associa- 

das ao desempenho físico de mulheres. Foram 

excluídos, artigos duplicados, estudos com foco 

exclusivamente psicológico, pesquisas com 

participantes com distúrbios hormonais, publi- 

cações indisponíveis na íntegra e aquelas que 

não apresentavam resultados pertinentes ao ob- 

jetivo desta revisão. 

A seleção dos estudos ocorreu em três eta- 

pas: leitura dos títulos, dos resumos e, por fim, 

leitura completa dos textos potencialmente ele- 

gíveis. A análise foi conduzida de forma cuida- 

dosa e sistematizada, respeitando critérios pre- 

viamente definidos. Ao final do processo, man- 

teve-se artigos que atenderam aos critérios de 

inclusão e foram analisados de maneira qualita- 

tiva e descritiva. 

As informações extraídas dos estudos 

abrangeram autor, ano de publicação, tipo de 

estudo, características da amostra, fase hormo- 

nal investigada, variáveis fisiológicas avaliadas 

e principais achados. Os dados foram organiza- 

dos com o intuito de identificar padrões recor- 

rentes, divergências entre os estudos e lacunas 

existentes na literatura atual sobre o tema. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fisiologia do Ciclo Menstrual: Fases e 

Alterações Hormonais 

O ciclo menstrual é uma parte essencial da 

fisiologia feminina e, cada vez mais, tem sido 

levado em consideração no planejamento de 

treinos e competições. Durante a fase folicular 

- que vai do início da menstruação até a ovu- 

lação - o corpo da mulher passa por uma série 

de mudanças estimuladas pelo aumento do es- 

trogênio. Esse hormônio tem papel importante 

no fortalecimento muscular, na melhora da re- 

cuperação e até na sensação de disposição para 

treinar, o que pode favorecer o desempenho, 

principalmente em atividades de força e alta in- 

tensidade (BERNSTEIN & BEHRINGER, 

2023; JANSE DE JONGE, 2003; JUILLARD 

et al., 2024). Já na fase lútea, que acontece de- 

pois da ovulação, é a progesterona que predo- 

mina. Nessa fase, muitas mulheres relatam ma- 

ior cansaço, sono desregulado, aumento da tem- 

peratura corporal e até dificuldades com foco e 

coordenação - fatores que podem influenciar 

negativamente no rendimento (JUILLARD et 
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al., 2024; GENTIL, 2003; OĞUL et al., 2021; 

PEREIRA, 2020). Além disso, os sintomas típi- 

cos da tensão pré-menstrual, como inchaço, dor 

e irritabilidade, também podem atrapalhar a re- 

gularidade e a qualidade dos treinos (JUNIOR 

et al., 2017; OLIVEIRA, 2024). 

Quando falamos sobre como o ciclo mens- 

trual afeta o desempenho físico, os resultados 

ainda são bastante variados. Algumas pesquisas 

mostram que, na fase folicular, é comum as mu- 

lheres se sentirem mais dispostas, com maior 

resistência muscular e menor sensação de esfor- 

ço, o que pode ser um bom momento para inten- 

sificar os treinos (PALLAVI et al., 2017; SAN- 

TOS, 2021; LOUROEIRO et al., 2011; PEREI- 

RA et al., 2020). Em contrapartida, nos dias da 

menstruação ou na fase lútea, muitas relatam 

queda na força, mais cansaço e dificuldade para 

manter a mesma performance, principalmente 

em exercícios que exigem força máxima, como 

agachamentos ou levantamento de peso (PAL- 

LAVI et al., 2017; SANTOS, 2021). Em ativi- 

dades de longa duração - como corrida, ciclis- 

mo ou natação - o desempenho pode ser ainda 

mais afetado nessa fase, especialmente quando 

a temperatura ambiente está elevada, já que a 

regulação térmica do corpo fica mais preju- 

dicada (JANSE DE JONGE, 2003; THIROS et 

al., 2022; GENTIL, 2003). Apesar disso, nem 

toda mulher sente esses impactos da mesma for- 

ma, e isso mostra como é importante observar 

cada caso de forma individual (REIS et al., 

2019; UNIJALES, 2022). 

Impacto da Fase Folicular no Desempe- 

nho Físico 

O ciclo menstrual natural é, possivelmente, 

o segundo ritmo biológico mais relevante, fi- 

cando atrás apenas do circadiano. Ele é contro- 

lado pelo eixo hipotálamo-hipófise-ovariano e 

pelos hormônios que dele participam: principal- 

mente o hormônio folículo-estimulante (FSH), 

o hormônio luteinizante (LH), o 17β-estradiol 

(E2) e a progesterona (RAEL et al., 2021). 

O ciclo menstrual corresponde a uma se- 

quência de processos que preparam o útero para 

uma eventual gestação. Quando ocorre de for- 

ma regular, sua duração varia entre 21 e 35 dias, 

originando as distintas fases do ciclo, que são 

classificadas em duas principais: a fase folicular 

e a fase lútea. Essa divisão tem como base a 

menstruação, a maturação dos folículos, a ovu- 

lação e a formação do corpo lúteo (CARMI- 

CHAEL et al., 2021). 

Entretanto, agrupar o ciclo menstrual ape- 

nas nessas duas fases não descreve adequada- 

mente os diversos ambientes hormonais exis- 

tentes em cada uma delas. Por esse motivo, em 

estudos científicos, o ciclo costuma ser deta- 

lhado por meio de subfases: folicular inicial, fo- 

licular final, ovulatória, lútea inicial, lútea inter- 

mediária e lútea final (CARMICHAEL et al., 

2021). 

A fase folicular precoce tem início com a 

menstruação, que normalmente dura entre qua- 

tro e seis dias. Nesse intervalo, os níveis de hor- 

mônios sexuais femininos se mantêm relativa- 

mente baixos e constantes. A fase folicular se 

estende até a ovulação. Na fase folicular final, 

ocorre um aumento nos níveis de estrogênio, à 

medida que os folículos ovarianos - cada um 

contendo um óvulo - se desenvolvem. Quando 

os níveis de estrogênio atingem um limiar críti- 

co, há estímulo para a liberação do hormônio 

liberador de gonadotrofina, resultando em uma 

elevação abrupta do LH. Esse pico de LH, tí- 

pico da fase folicular final, induz a ovulação, 

processo no qual o folículo amadurecido se 

rompe, liberando o óvulo (CARMICHAEL et 

al., 2021). 

Os hormônios sexuais femininos, em espe- 

cial o E2 e a progesterona, possuem receptores 

em vários tecidos do organismo. Dessa forma, 
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além de atuarem na reprodução, esses hormô- 

nios também influenciam outros sistemas fisio- 

lógicos, como o hipotálamo, o sistema cardio- 

vascular, os túbulos renais, o fígado, os múscu- 

los esqueléticos e o tecido adiposo, podendo 

afetar o rendimento físico feminino (RAEL et 

al., 2021). 

Supõe-se que a performance física varie ao 

longo do ciclo menstrual devido a diversos fa- 

tores, como alterações na ativação muscular, no 

metabolismo energético, na termorregulação e 

na composição corporal. As flutuações hormo- 

nais podem impactar a geração de força, o que 

compromete a força e a potência muscular. Há 

a hipótese de que o melhor desempenho ocorra 

durante a fase folicular - sobretudo quando os 

níveis de progesterona estão baixos e o estrogê- 

nio atinge seu ápice, na fase folicular final - 

enquanto os piores resultados aparecem na fase 

lútea, período em que a progesterona se encon- 

tra elevada. Isso ocorre porque o estrogênio 

exerce efeito neuroestimulante, enquanto a pro- 

gesterona reduz a excitabilidade cortical, influ- 

enciando positivamente e negativamente, res- 

pectivamente, a produção de força muscular 

(CARMICHAEL et al., 2021). 

Pesquisas indicam que a força muscular 

tende a ser mais baixa na fase folicular inicial, 

mas melhora durante a ovulação. Por sua vez, o 

desempenho aeróbico costuma ser mais favorá- 

vel no início da fase folicular e também apre- 

senta melhora no período ovulatório, assim 

como a força. Contudo, a resistência física 

tende a diminuir na ovulação e a melhorar no 

começo do ciclo. Em alguns desses estudos, 

atletas relataram queda no desempenho durante 

a fase folicular inicial, o que coincidiu com sin- 

tomas menstruais. As justificativas mais fre- 

quentes para essa redução foram cansaço, sen- 

sação de letargia e cólicas menstruais, manifes- 

tações comuns em mulheres em idade fértil 

(CARMICHAEL et al., 2021). 

É importante salientar que, na fase folicular 

precoce, os níveis de estrogênio são baixos. 

Esse hormônio promove a transmissão e a ele- 

vação dos níveis de serotonina por meio da in- 

dução da enzima triptofano-hidroxilase. Assim, 

em contextos de baixa produção de estrogênio, 

há redução na serotonina, o que pode resultar 

em maior sensação de fadiga e, consequente- 

mente, impactar negativamente o desempenho 

esportivo (CARMICHAEL et al., 2021). 

Adicionalmente, um estudo piloto com atle- 

tas de elite do futebol australiano mostrou que, 

durante o período menstrual e a fase folicular, 

as atletas passaram mais tempo em repouso e 

apresentaram maior quantidade de sono pro- 

fundo (ondas lentas), quando comparadas à fase 

lútea. Esses achados sugerem uma diferença na 

qualidade do sono entre as fases do ciclo e indi- 

cam que os sintomas menstruais podem agravar 

essa variação. A qualidade do sono, por sua vez, 

é um fator determinante para a saúde geral e 

para a prontidão das atletas em treinos e com- 

petições (CARMICHAEL et al., 2021). 

Desempenho Esportivo Durante a Ovu- 

lação 

O desempenho esportivo feminino é forte- 

mente influenciado pelas variações hormonais 

ocorridas ao longo do ciclo menstrual, sendo a 

ovulação uma das fases de maior relevância fi- 

siológica. Durante a ovulação, há um pico de 

estrogênio, o que pode proporcionar benefícios 

relacionados à potência, força muscular, e recu- 

peração. Segundo dos (DOS SANTOS, 2023), 

a elevação dos níveis de estrogênio durante o 

período de ovulação, favorece a performance fí- 

sica, principalmente em atividades que exigem 

resistência e força, uma vez que esse hormônio 

possui efeitos anabólicos e anti-inflamatórios. 

Além disso, o estrogênio atua diretamente 

na melhora da síntese proteica e na capacidade 

de recuperação muscular, fatores essenciais pa- 

ra a otimização do desempenho esportivo. Es- 



41 | Página 

 

 

tudos como o de dos (DOS SANTOS,2022) 

indicam que atletas do sexo feminino podem 

apresentar um melhor rendimento em testes de 

força e potência justamente durante a fase ovu- 

latória. Essa melhoria está associada à maior 

disponibilidade de energia e à eficiência meta- 

bólica proporcionada pela ação hormonal. 

No entanto, apesar dos potenciais benefí- 

cios, é importante considerar que a resposta ao 

ciclo menstrual é individualizada. (PARMIGI- 

ANO, 2023) destacam que nem todas as mulhe- 

res apresentam melhora de desempenho durante 

a ovulação, sendo necessário um acompanha- 

mento específico para avaliar as respostas fisio- 

lógicas de cada atleta. O acompanhamento gi- 

necológico especializado pode ajudar a elaborar 

estratégias de treinamento que considerem as 

particularidades hormonais de cada fase do ci- 

clo. 

Dessa forma, a compreensão sobre as osci- 

lações hormonais e seus efeitos no desempenho 

físico feminino é essencial para a elaboração de 

programas de treino personalizados. Considerar 

a fase ovulatória como um período propício 

para o aumento da intensidade nos treinos pode 

ser uma estratégia eficaz, desde que respeitadas 

as condições individuais de cada atleta. A lite- 

ratura atual reforça a importância de integrar 

conhecimentos da fisiologia hormonal ao pla- 

nejamento esportivo, buscando sempre o equi- 

líbrio entre performance e saúde. 

Influência da Fase Lútea no Desempe- 

nho e na Fadiga 

A fase lútea do ciclo menstrual, estimulada 

por um crescimento expressivo da progeste- 

rona, desencadeia uma série de reações no or- 

ganismo feminino que podem influenciar o ren- 

dimento nos exercícios. A elevação da tempe- 

ratura corporal basal é uma das alterações mais 

marcantes. Isso implica que o organismo já ini- 

cia o exercício um pouco mais aquecido, o que, 

aliado a uma frequência cardíaca mais alta tanto 

em repouso quanto durante o exercício, e a uma 

percepção de esforço aumentada, pode diminuir 

a eficiência aeróbica, particularmente em dias 

quentes (PEREIRA et al., 2020; EKENROS et 

al., 2024). Essas mudanças na regulação da 

temperatura podem, inclusive, antecipar o iní- 

cio da exaustão e intensificar a susceptibilidade 

à fadiga (BERNSTEIN & BEHRINGER, 2023; 

BRUINVELS et al., 2022). 

Além do impacto fisiológico, a fase lútea 

pode trazer desafios mentais e emocionais. 

Muitas mulheres relatam uma queda na motiva- 

ção para treinar, juntamente com um aumento 

da ansiedade e uma sensação de menor controle 

sobre os próprios movimentos (JUILLARD et 

al., 2024; CARMICHAEL et al., 2021). Esses 

fatores psicológicos são tão importantes quanto 

os físicos e podem influenciar a consistência e 

a qualidade dos treinos. 

Quando o assunto é força, o cenário é um 

pouco mais complexo. Enquanto a força má- 

xima parece não sofrer grandes alterações para 

a maioria (LOUREIRO et al., 2011; PALLAVI 

et al., 2017), alguns estudos sugerem uma leve 

queda na força e na potência, principalmente 

em exercícios que exigem mais resistência 

muscular (SANTOS, 2021; JUNIOR et al., 

2017). 

Pode-se concluir, então, que a resposta ao 

exercício físico nessa fase é extremamente indi- 

vidual. Diversos fatores, como o tipo de espor- 

te, a sensibilidade de cada mulher às flutuações 

hormonais, o nível de condicionamento, além 

do estado emocional e psicológico, faz toda a 

diferença. Por isso, a recomendação geral é mo- 

nitorar o próprio ciclo e adaptar o treinamento, 

ajustando cargas e expectativas para respeitar 

os sinais que cada corpo envia. Dessa forma, é 

possível se adaptar às adversidades fisiológicas 

para otimizar o rendimento físico (JANSE DE 

JONGE, 2003; JANSE DE JONGE & THO- 

MPSON, 2023). 
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Individualidade Biológica e Contracep- 

tivos Hormonais 

A individualidade biológica é um conceito 

central na compreensão das respostas fisiológi- 

cas ao exercício, especialmente no contexto do 

ciclo menstrual e do uso de contraceptivos hor- 

monais. As variações hormonais que ocorrem 

durante o ciclo menstrual podem impactar o de- 

sempenho esportivo de maneiras distintas, de- 

pendendo das características fisiológicas e ge- 

néticas de cada atleta. Essa variabilidade é cru- 

cial para a elaboração de programas de treina- 

mento personalizados, que considerem não ape- 

nas o ciclo menstrual, mas também a individu- 

alidade biológica de cada mulher. 

Durante o ciclo menstrual, os níveis de hor- 

mônios como estrogênio e progesterona flu- 

tuam, influenciando diversos aspectos fisiológi- 

cos, incluindo a força muscular, a resistência e 

a recuperação. O estrogênio, por exemplo, tem 

sido associado a um aumento na síntese de pro- 

teínas musculares e na capacidade de recupera- 

ção após o exercício (SILVA et al., 2023). Em 

contrapartida, a progesterona pode ter efeitos 

inibitórios sobre a força muscular, especial- 

mente durante a fase lútea, quando seus níveis 

estão elevados (COSTA & FERNANDES, 

2024). 

Estudos indicam que a sensibilidade hor- 

monal e a resposta ao treinamento podem variar 

significativamente entre mulheres, mesmo 

quando expostas a protocolos de treinamento 

semelhantes. Essa variabilidade pode ser atri- 

buída a fatores como a densidade de receptores 

hormonais nos músculos esqueléticos, que pode 

diferir entre indivíduos, resultando em respos- 

tas distintas à carga de treinamento (ALMEI- 

DA, 2023). Além disso, a composição corporal, 

a genética e o histórico de treinamento também 

desempenham papéis importantes na individua- 

lidade biológica, influenciando a forma como 

cada mulher responde ao exercício em diferen- 

tes fases do ciclo menstrual. 

O uso de contraceptivos hormonais, como 

pílulas combinadas, tem se tornado comum en- 

tre atletas femininas, não apenas para a regula- 

ção do ciclo menstrual, mas também para a ges- 

tão de sintomas associados, como a síndrome 

pré-menstrual. Esses contraceptivos atuam es- 

tabilizando os níveis de estrogênio e progeste- 

rona, o que pode resultar em uma diminuição 

das flutuações hormonais naturais (MARTINS, 

2025). Essa estabilização pode ter efeitos posi- 

tivos, como a redução da dor e do desconforto 

menstrual, além de uma melhora na recupera- 

ção muscular. 

No entanto, a utilização de contraceptivos 

hormonais também pode trazer desafios. Algu- 

mas atletas relatam alterações na performance, 

como diminuição da força e resistência, especi- 

almente durante a fase de pausa hormonal dos 

contraceptivos (SANTOS, 2024). Estudos su- 

gerem que a resposta ao exercício pode ser ate- 

nuada em mulheres que utilizam contraceptivos 

hormonais, com algumas pesquisas indicando 

uma redução de até 10% na capacidade de de- 

sempenho em atividades de alta intensidade 

(GOMES & LIMA, 2023). 

A interação entre a individualidade bioló- 

gica e o uso de contraceptivos hormonais é 

complexa e multifacetada. Algumas mulheres 

podem não apresentar alterações significativas 

no desempenho ao utilizar contraceptivos, en- 

quanto outras podem experimentar efeitos ad- 

versos. Essa variabilidade pode ser atribuída a 

fatores como genética, composição corporal, 

hábitos de treinamento e até mesmo a escolha 

do tipo de contraceptivo utilizado (PEREIRA et 

al., 2024). 

Além disso, a percepção subjetiva de de- 

sempenho e bem-estar também deve ser consi- 

derada. Muitas atletas relatam que, apesar de 
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não haver mudanças significativas em seus re- 

sultados objetivos, a sensação de bem-estar e a 

capacidade de recuperação podem ser afetadas 

pelo uso de contraceptivos hormonais. Isso des- 

taca a importância de uma abordagem holística 

na avaliação do desempenho esportivo, que 

leve em conta tanto os aspectos fisiológicos 

quanto os psicológicos. 

Diante da complexidade das interações en- 

tre individualidade biológica e contraceptivos 

hormonais, é essencial que treinadores e profis- 

sionais de saúde adotem uma abordagem perso- 

nalizada ao desenvolver programas de treina- 

mento para atletas femininas. Algumas reco- 

mendações incluem: 

Monitoramento do Ciclo Menstrual: Acom- 

panhar as fases do ciclo menstrual e os efeitos 

dos contraceptivos hormonais pode ajudar a 

ajustar a carga de treinamento e a estratégia de 

recuperação. 

Avaliação Individualizada: Realizar avalia- 

ções regulares da força, resistência e recupera- 

ção de cada atleta pode fornecer informações 

valiosas para a personalização do treinamento. 

Educação e Comunicação: Promover a edu- 

cação sobre os efeitos do ciclo menstrual e dos 

contraceptivos hormonais pode empoderar os 

atletas a tomar decisões informadas sobre sua 

saúde e desempenho. 

Ajustes Nutricionais: Considerar a nutrição 

como um fator chave na otimização do desem- 

penho, especialmente em relação às variações 

hormonais e às necessidades energéticas du- 

rante diferentes fases do ciclo. 

Em suma, a individualidade biológica e o 

uso de contraceptivos hormonais são fatores de- 

terminantes na resposta ao exercício em mulhe- 

res. A personalização do treinamento, levando 

em conta essas variáveis, pode otimizar o de- 

sempenho esportivo e promover a saúde das 

atletas. 

Inovações Tecnológicas e Estratégias 

Personalizadas de Treinamento Baseadas 

no Ciclo Menstrual 

Nos últimos anos, tem se percebido grande 

interesse em otimizações de treinamento físico 

baseado no ciclo menstrual; a exemplo do es- 

tudo IMPACT, conduzido por Ekenros et al. 

(2024), um ensaio clínico randomizado em an- 

damento, que compara duas abordagens em 

mulheres com nível de condicionamento mode- 

rado a elevado: um grupo com treinamento pe- 

riodizado de resistência e força sincronizado à 

fase folicular, e outro com treinamento na fase 

lútea. O monitoramento hormonal foi feito por 

amostras séricas, permitindo um ajuste preciso 

da intervenção ao ciclo real das participantes, 

analisando VO₂máx, e força, composição cor- 

poral e níveis de hormônios sexuais. Mas ainda 

ressalta que a motivação da prática de exercício 

é mais significativa do que as variações hormo- 

nais do ciclo para a melhora de performance fí- 

sica, devido à sintomas como dismenorreia e 

elucida ainda que apesar de possíveis otimiza- 

ções, mudanças em protocolos de treinamento 

ainda não são evidenciadas. 

Apesar disso, o impacto dos sintomas 

menstruais já foi elucidado no estudo observa- 

cional longitudinal de Bruinvels et al. (2022), 

que utilizou dados de mais de 14 mil usuárias 

do aplicativo FitrWoman® para analisar a pre- 

valência e impacto de sintomas menstruais em 

treinos; com cerca de 93% das usuárias rela- 

tando efeitos negativos do ciclo sobre o desem- 

penho, sendo os sintomas mais prevalentes fa- 

diga (87%), dor (84%) e variações de humor 

(73%), levantando a possibilidade de periodiza- 

ção baseado na monitorização de sintomas 

menstruais por meio de wearables. 

Complementando essas abordagens, Janse 

de Jonge & Thompson (2023) apresentam uma 

revisão editorial que destaca a necessidade de 

abandonar modelos binários (folicular vs lútea) 
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e adotar protocolos individualizados baseados 

em dosagens hormonais ou sintomas, dado que 

o mesmo dia do ciclo pode corresponder a per- 

fis hormonais distintos entre mulheres ou até na 

mesma mulher em ciclos diferentes, especial- 

mente considerando que os poucos estudos an- 

teriores contavam com número de participantes 

limitados. 

CONCLUSÃO 

Os achados desta revisão reforçam a com- 

plexidade e a relevância das variações fisioló- 

gicas induzidas pelo ciclo menstrual no desem- 

penho esportivo feminino. Evidências consis- 

tentes apontam que oscilações nos níveis de es- 

trogênio e progesterona afetam diretamente pa- 

râmetros críticos de performance, como força 

muscular, resistência, recuperação, composição 

corporal e percepção subjetiva de esforço. Tais 

variações demandam atenção não apenas no 

planejamento do treinamento, mas também no 

desenvolvimento de estratégias individualiza- 

das de periodização, especialmente em contex- 

tos de alta demanda física, como o esporte de 

alto rendimento. 

Observou-se que a fase folicular tende a fa- 

vorecer o desempenho atlético, sobretudo em 

atividades que exigem força e potência, em fun- 

ção dos efeitos anabólicos e neuromodulatórios 

do estrogênio. Por outro lado, a fase lútea, ca- 

racterizada por maior predominância da proges- 

terona, associa-se comumente a elevação da 

temperatura corporal, maior percepção de fa- 

diga, menor motivação e alterações cognitivas, 

o que pode comprometer a qualidade do treina- 

mento e a capacidade de recuperação. A res- 

posta individual, no entanto, se apresenta como 

um fator crítico, visto que há ampla variabili- 

dade entre as mulheres quanto à sensibilidade 

hormonal, à expressão de receptores nos tecidos 

e ao histórico de treinamento. 

Adicionalmente, o uso de contraceptivos 

hormonais introduz uma camada adicional de 

complexidade ao modular artificialmente os 

perfis hormonais naturais. Estudos analisados 

indicam que, embora os contraceptivos possam 

contribuir para estabilizar sintomas e flutuações 

hormonais, também podem impactar negativa- 

mente a força, a resistência e a percepção de 

bem-estar em determinadas fases, sobretudo 

durante a pausa hormonal. A interação entre 

contraceptivos, individualidade biológica e 

carga de treinamento deve, portanto, ser cuida- 

dosamente monitorada por equipes multidisci- 

plinares, com ênfase na personalização de pro- 

tocolos. 

Diante do exposto, conclui-se que a otimi- 

zação do desempenho esportivo feminino exige 

a superação de modelos estáticos e generalistas 

de periodização. A incorporação de tecnologias 

de monitoramento hormonal, somada à aplica- 

ção de protocolos de avaliação contínua da per- 

formance e da recuperação, representa uma via 

promissora para o desenvolvimento de inter- 

venções baseadas em evidências e adaptadas ao 

perfil fisiológico específico de cada atleta. As- 

sim, o respeito às particularidades hormonais 

do ciclo menstrual, aliado ao avanço científico 

e à capacitação técnica de treinadores e profis- 

sionais da saúde, configura-se como um impe- 

rativo ético e metodológico na busca por um es- 

porte mais eficiente, seguro e inclusivo. 
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INTRODUÇÃO 

O Diabetes Mellitus compreende um pro- 

blema universal de saúde que apresenta caráter 

crônico, sistêmico e multidimensional, sendo 

expresso por um grupo de doenças metabólicas 

que apresentam como denominador comum a 

hiperglicemia e que decorrem de comprometi- 

mentos na produção, secreção e/ou ação da in- 

sulina no organismo (BRASIL, 2020). 

Seu impacto social, econômico, epidemio- 

lógico, assistencial e de saúde bem documen- 

tado na literatura. No Brasil, a carga da doença 

é expressa pelos altos indicadores de mortali- 

dade precoce, complicações graves associadas 

e disfunções sistêmicas. Ainda, compreende 

causa importante de hospitalização, infecção, 

amputação em membros inferiores, insuficiên- 

cia renal crônica e cegueira irreversível (BRA- 

SIL, 2022; SBD, 2024). 

Outros impactos podem ser expressos pelo 

declínio da capacidade funcional, estados de 

dependência e repercussões nas diferentes di- 

mensões que constituem a saúde global e a qua- 

lidade de vida das pessoas acometidas. Consi- 

dera-se, dessa forma, que as consequências hu- 

manas, sociais, econômicas e de saúde relacio- 

nadas a DM são devastadoras, podendo incluir 

a redução média de 15 anos na expectativa de 

vida e o aumento dos custos assistenciais asso- 

ciados ao gerenciamento da doença e de com- 

plicações associadas (BRASIL, 2006). 

Apesar dos esforços para prevenção, rastre- 

amento, diagnóstico e tratamento, esta condição 

ainda constitui um grande desafio para os siste- 

mas de saúde. Sua incidência é crescente em pa- 

íses de baixa, média e alta renda. No Brasil, as 

estimativas da Sociedade Brasileira de Diabetes 

demonstram a magnitude do problema ao evi- 

denciar que, em 2023, a prevalência autorrefe- 

rida da doença foi de 7,6%. Outras projeções 

classificam o Brasil como o terceiro no mundo 

em número de pessoas com diabetes e indicam 

que apenas 50% conhecem seu diagnóstico, 

26% recebem tratamento e 6,5% alcançam os 

alvos terapêuticos (SBD, 2023). 

Essa dimensão de cuidado integra o cotidi- 

ano da equipe de enfermagem em todos os ní- 

veis de atenção à saúde e requer conhecimento 

científico, habilidades técnicas, competências 

assistenciais e gerenciais para promover a sa- 

úde, prevenir complicações, apoiar o autocui- 

dado e a autonomia do paciente, garantir o bem- 

estar físico e mental, restabelecer a capacidade 

funcional, reabilitar quando necessário e esti- 

mular a reintegração social (COFEN, 2023). 

Nessa perspectiva, para promover cuidados 

de alta qualidade e garantir sucesso nas estraté- 

gias de prevenção e tratamento, o enfermeiro 

dispõe da Sistematização da Assistência de En- 

fermagem (SAE) que compreende uma ferra- 

menta gerencial, privativa a esta categoria, que 

permite organizar o cuidado considerando os 

métodos assistenciais, pessoais e instrumentais. 

Nesse sentido, este estudo objetiva refletir so- 

bre a Sistematização da Assistência de Enfer- 

magem à pessoa com diabetes mellitus. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo teórico-reflexivo que 

analisou os indicadores de sistematização do 

cuidado de enfermagem na diabetes mellitus. 

Para tanto, foi realizada uma busca eletrônica 

nas seguintes bases de dados: Medical Litera- 

ture Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE via PubMed), SCOPUS, Web of 

Science, Literatura Latino-Americana e do Ca- 

ribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Cumu- 

lative Index to Nursing and Allied Health Lite- 

rature (CINAHL). 

Para operacionalização da busca, utilizou- 

se descritores controlados, combinados entre si 

por operadores booleanos, como “Diabetes Me- 

llitus” e “Sistematização da Assistência de En- 
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fermagem”. Foram incluídos estudos primários 

que abordavam princípios, diretrizes, recomen- 

dações e evidências relacionadas à prática siste- 

matizada da assistência de enfermagem na 

abordagem da pessoa com diabetes mellitus, em 

diferentes contextos de cuidado. 

Foram excluídas teses, dissertações, estu- 

dos duplicados e publicações que não apresen- 

tavam relação direta com a temática. A análise 

ocorreu por meio de métodos descritivos, que 

permitiram a síntese do conhecimento disponí- 

vel e a identificação de lacunas e potencialida- 

des na atuação da enfermagem. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A SAE aplicada às pessoas com DM deve 

ser fundamentada nas etapas do Processo de 

Enfermagem (PE) para promover autonomia 

profissional, raciocínio clínico e decisões cen- 

tradas nas necessidades do paciente. Conside- 

ram-se cinco etapas de cuidado: avaliação, di- 

agnóstico de enfermagem, planejamento de en- 

fermagem, implementação e evolução (CO- 

FEN, 2024). 

Esse nível de cuidado deve ser direcionado 

por teorias, dentre elas está a Teoria das Neces- 

sidades Humanas Básicas, de Wanda de Aguiar 

Horta, constantemente aplicada para direcionar 

o cuidado de enfermagem. Esta concepção teó- 

rica considera a enfermagem como o instru- 

mento para assistir o ser humano em suas ne- 

cessidades básicas, buscando torná-lo indepen- 

dente a partir do autocuidado e da valorização 

das suas condições biológicas, psicossociais e 

espirituais (SILVA, 2023). 

Assim, diferentes aspectos de avaliação de- 

vem ser considerados na avaliação, coleta de 

dados, exame físico e histórico clínico. A coleta 

de dados é realizada com o auxílio de métodos 

e técnicas variadas, que têm por finalidade a ob- 

tenção de informações sobre a pessoa, a família 

ou a coletividade humana, assim como sobre 

suas respostas em um dado momento do pro- 

cesso saúde doença. Trata-se da coleta de infor- 

mações objetivas e subjetivas sobre a pessoa, 

família e comunidade, seus determinantes e 

condicionantes do processo saúde-doença, suas 

necessidades, respostas adaptativas e estraté- 

gias de enfrentamento (COFEN, 2024). 

Em virtude de ser uma condição prevalente 

entre idosos, as técnicas de comunicação devem 

ser eficientes uma vez que alterações sensoriais, 

comprometimentos de memória e de atenção 

são capazes de afetar a qualidade da coleta de 

dados. A participação familiar pode ser reco- 

mendada para complementar informações rela- 

cionadas a eventos passados e condições pré- 

existentes (SILVA, 2024). 

Aspectos multidimensionais devem ser sis- 

tematicamente abordados no levantamento his- 

tórico para envolver domínios capazes de carac- 

terizar as condições sociodemográficas, educa- 

cionais, sociais e ocupacionais da pessoa com 

diabetes, assim como de identificar história pre- 

gressa, tempo de doença, tratamento inicial e 

atual, hospitalizações, queixas, sintomas e in- 

tercorrências desde a última consulta (AMARO 

et al., 2023). 

A identificação do tipo de DM também é 

fundamental para garantir a abordagem tera- 

pêutica adequada. A OMS e a Sociedade Brasi- 

leira de Diabetes (SBD) classificam a doença 

em três classes clínicas: Tipo 1 resultante da 

destruição das células beta pancreáticas produ- 

toras de insulina por mecanismos autoimunes, 

que levam à deficiência absoluta e indicam ne- 

cessidade de reposição exógena; Tipo 2, preva- 

lente em 90% dos casos, estando relacionada a 

deficiência na secreção e ação da insulina (re- 

sistência insulínica), assim como ao aumento da 

produção hepática de glicose; Diabetes Gesta- 

cional caracterizada pela intolerância à glicose 
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iniciada durante qualquer fase da gestação em 

virtude da resistência insulínica e menor secre- 

ção das células beta pancreáticas (OMS, 2019; 

RODACKI et al., 2021). 

Dados antropométricos como peso, altura, 

circunferência abdominal e Índice de Massa 

Corporal (IMC) devem ser mensurados para de- 

terminar o padrão nutricional. A mensuração de 

sinais vitais como pressão arterial sistêmica e 

frequência cardíaca, assim como a checagem de 

pulsos periféricos, devem integrar essa etapa, 

tendo em vista que outras comorbidades como 

HAS são prevalentes nesses pacientes (NEVES 

et al., 2024). 

Atenção para as eliminações urinária e in- 

testinal, atividade sexual, presença de comorbi- 

dades psicopatológicas como ansiedade, de- 

pressão e estresse, além do rastreio de outras 

condições como tuberculose, caracterizam a in- 

tegralidade do cuidado à pessoa com DM. A in- 

vestigação das atividades de autocuidado, hábi- 

tos e comportamentos de vida que englobam o 

lazer, atividades físicas, sono e repouso tam- 

bém são fundamentais para o sucesso do trata- 

mento e para o alcance de metas estabelecidas 

no plano terapêutico (MALDONADO, 2023). 

A identificação da funcionalidade para exe- 

cução de atividades básicas e instrumentais de 

vida diária, torna-se importante, podendo ser re- 

alizada por meio da observação direta e do uso 

de instrumentos autoaplicáveis ou concebidos 

para entrevista face a face. Destacam-se neste 

segmento de avaliação o índice de Katz, a es- 

cala de Lawton e a Medida de Independência 

funcional, que associadas podem sugerir esta- 

dos de dependência de cuidados e guiar a defi- 

nição das prioridades terapêuticas (SILVA, 

2022). 

O exame físico refere-se à avaliação céfalo- 

caudal para prever alterações, preditores e de- 

terminantes de complicações. As alterações fi- 

siológicas comuns ao processo de envelheci- 

mento também devem ser consideradas, e ape- 

sar de aumentar a vulnerabilidade para eventos 

traumáticos, infecciosos, degenerativos ou car- 

diovasculares, nem sempre constituem indica- 

ção de complicações sistêmicas relacionadas à 

doença (BRASIL, 2020). 

A avaliação da cabeça e pescoço deve in- 

cluir a identificação de alterações no couro ca- 

beludo, pálpebras, nariz, orelhas, lábios e mu- 

cosas. Na mesma perspectiva, deve-se identifi- 

car alterações ou redução na capacidade audi- 

tiva e especialmente na acuidade visual, com- 

plicação comum da DM. A ausculta pulmonar, 

cardíaca e abdominal, assim como a identifica- 

ção do risco cardiovascular, de alterações de- 

tectadas no tórax, abdômen e nas costas, com- 

põem a avaliação do tronco anteroposterior 

(BRASIL, 2020). 

Nos membros, deve incluir a presença de 

deformidades biomecânicas capazes de alterar 

os pontos de pressão plantar, atrofias muscula- 

res, redução da força, resistência e agilidade. 

Ainda, a identificação de edemas, feridas, e in- 

fecções, comprometimentos vasculares perifé- 

ricos, neuropatias sensitivas, motoras e autonô- 

micas, deficiências de marcha ou amputações 

prévias (BRASIL, 2020). 

Nos pacientes diabéticos, a artropatia de 

Charcot, aumento da temperatura da pele, dimi- 

nuição importante de pulso periférico e da sen- 

sibilidade protetora periférica e rarefação dos 

pelos constituem eventos expressivos, podem 

aumentar o risco para complicações, dentre elas 

a de ulceração em membros inferiores (BRA- 

SIL, 2020). 

Ainda, destacam-se as competências do en- 

fermeiro para solicitação de exames, conforme 

protocolos institucionais, assim como para ava- 
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liação e monitorização de indicadores laborato- 

riais que permitem acompanhar o estado de sa- 

úde. A solicitação de hemograma, glicemia de 

jejum, creatinina sérica, frações do colesterol, 

triglicerídeos, ácido úrico, creatinina e hemo- 

globina glicada (COFEN, 2021; COFEN, 

2023). 

Diferentes instrumentos podem guiar os 

cuidados de enfermagem e auxiliar no planeja- 

mento do cuidado: Mini-Exame do Estado 

Mental para mensurar o estado cognitivo, Ín- 

dice de Katz para determinar o nível de inde- 

pendência na realização das atividades básicas 

de vida diária e o Compasso que determina a ca- 

pacidade para o autocuidado (SOUZA, 2022). 

Os diagnósticos de enfermagem na pessoa 

diabética podem expressar comprometimentos 

em diferentes domínios e sistemas de regulação 

corporal. Trata-se de declarações clínicas que 

descrevem problemas reais ou potenciais de sa- 

úde prevalentes e relevantes para o paciente, di- 

recionando os cuidados, ações ou intervenções 

de enfermagem necessárias para planejamento 

do cuidado e alcance dos resultados esperados 

(HERDMAN, 2024). 

Os domínios prevalentes incluem regulação 

neurológica, hormonal, sensorial e vascular, hi- 

dratação corporal, alimentação e eliminações, 

assim como sexualidade e saúde reprodutiva. 

São diagnósticos comuns nessa população: hi- 

perglicemia, hipoglicemia, desorientação, défi- 

cit sensorial, visão prejudicada, ansiedade, me- 

do, tristeza, função cardíaca prejudicada. Pres- 

são arterial alterada, edema periférico, desidra- 

tação, falta de apetite, constipação, diarreia e 

função renal prejudicada (HERDMAN, 2024). 

A integridade física e cutânea também 

constitui outra dimensão de cuidado importante 

da enfermagem. Neste domínio, os problemas 

prevalentes expressam o risco de integridade da 

pele prejudicada, ou a presença de úlcera diabé- 

tica (HERDMAN, 2024). 

Trata-se de uma ferida de etiologia ulcera- 

tiva com destaque nos diversos cenários de atu- 

ação da enfermagem. O pé diabético, termino- 

logia utilizada para designar uma síndrome clí- 

nica, complexa e multifatorial é caracterizada 

pela destruição de tecidos moles, geralmente 

nos membros inferiores, em decorrência de 

neuropatias sensitivas, motoras ou autonômi- 

cas, doença arterial periférica, deformidades bi- 

omecânicas capazes de alterar as pressões de 

apoio plantar e infecções. Essas lesões estão as- 

sociadas aos altos indicadores de amputação e 

de mortalidade, apesar de preveníveis mediante 

a avaliação sistemática e periódica dos pés, a 

mensuração da sensibilidade protetora plantar 

com teste de sensibilidade tátil, monofilamento 

10g ou diapasão 128 Hz, o controle glicêmico, 

a identificação precoce das alterações que con- 

figuram risco e a educação do paciente (BRA- 

SIL, 2016). 

A prescrição ou planejamento do cuidado 

visa alcançar os resultados esperados para o pa- 

ciente, família ou comunidade. Nesta fase, o en- 

fermeiro desenvolve um plano de cuidados de 

enfermagem específico e individual, objetivan- 

do prevenir, promover, proteger e manter a saú- 

de, assim como preservar e restabelecer a capa- 

cidade funcional, estimular o autocuidado, a in- 

dependência e autonomia (COFEN, 2024). 

As principais intervenções de enfermagem 

referem-se o estímulo à prevenção de quedas e 

traumas, controle do peso corporal, prática re- 

gular de atividade física, tratamento de outras 

comorbidades, monitoramento de complica- 

ções, educação em saúde, investigação de dis- 

túrbios hidroeletrolíticos, orientação para ma- 

nutenção do padrão alimentar adequado, inves- 

tigação e controle precoce de fatores que confi- 
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guram risco, assim como o estímulo a verbali- 

zação de sentimentos, orientação sobre com- 

portamentos de risco, encaminhamento para 

serviços de apoio psicológico são fundamentais 

para gerenciamento e reeducação dos impactos 

psicossociais envolvidos (BULECHEK et al., 

2021). 

O autocuidado compreende um elemento 

chave para a adesão ao plano terapêutico e para 

a sustentação das mudanças de comportamento. 

O monitoramento dos níveis sanguíneos de gli- 

cose, orientação quanto às metas glicêmicas, si- 

nais de hiper/hipoglicemia aguda ou recorrente, 

rastreio de complicações, educação em saúde e 

estímulo ao autocuidado auxiliam na regulação 

hormonal (SOUZA, 2021). 

A mensuração de sinais vitais e da perfusão 

periférica, considerando pulso, edema, enchi- 

mento capilar, cor e temperatura das extremida- 

des, a avaliação do edema e desidratação, a 

identificação de alterações na pressão arterial, 

podem auxiliar o enfermeiro na avaliação do 

risco cardiovascular. Além disso, o controle dos 

fatores de risco como tabagismo, alcoolismo, 

sedentarismo e alimentação inadequada com- 

preende aspectos importantes do planejamento, 

prescrição e implementação do cuidado de en- 

fermagem (SMELTZER, 2023). 

Na manutenção da integridade cutânea e 

prevenção de feridas, destacam-se as orienta- 

ções para corte adequado de unhas, manutenção 

dos espaços interdigitais limpos e secos, uso de 

calçados adequados, cessão do consumo de ál- 

cool e tabaco e inspeção de condições pré-ulce- 

rativas como calosidades, bolhas, hematomas 

ou edemas. Os princípios básicos de cuidados 

sugerem a prevenção (BRASIL, 2020). Quando 

instalada o tratamento visa promover a limpeza 

adequada, controle do exsudato, prevenção e 

tratamento de infecção, a definição da cober- 

tura, da técnica, da frequência e dos intervalos 

de troca variam conforme as características da 

lesão, os tecidos prevalentes, experiência do en- 

fermeiro e plano estruturado para tratamento 

(VIEIRA et al., 2023). 

Apesar disso, as diretrizes destacam que as 

intervenções de enfermagem mais eficazes e re- 

ferenciadas para gerenciamento dos problemas 

relacionados ao DM são o rastreio e a preven- 

ção, assim como a manutenção do controle me- 

tabólico ao longo da vida quando a doença está 

instalada. Essas recomendações evidenciam o 

protagonismo da APS no controle, no acesso à 

saúde e na integralidade da atenção às pessoas 

com DM. (LAUTERTE et al., 2020; BRASIL, 

2023) Reconhecer e rastrear os fatores de risco, 

configura-se como uma importante estratégia 

de cuidado no espectro da prevenção, diagnós- 

tico e tratamento precoces. Os guias, protocolos 

e manuais propostos pelo Ministério da saúde 

recomendam que todos os adultos com idade 

igual ou superior a 45 anos, independente do 

peso corporal, devem ser rastreados para DM 

(BRASIL, 2020). 

Também devem ser considerados pelo en- 

fermeiro nas estratégias de rastreio todas as pes- 

soas com idade maior ou igual a 18 anos com 

fatores de risco estabelecido (sobrepeso, seden- 

tarismo; histórico familiar de diabetes; doença 

cardiovascular prévia; mulheres com RN ma- 

crossômico, síndrome de ovário policístico ou 

que desenvolveram diabetes gestacional, hiper- 

tensão arterial, doença hepática gordurosa não 

alcoólica, glicemia de jejum alterada ou tole- 

rância à glicose diminuída) (BRASIL, 2020). 

Cuidados durante a gravidez também ga- 

nham destaque. Estimular a adesão, exames e 

consultas regulares, nutrição adequada, estí- 

mulo ao aleitamento materno, controle de fato- 

res de risco e valorização dos fatores protetores 

(SES-RS, 2024). 
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A avaliação da assistência também constitui 

uma etapa importante do processo de enferma- 

gem, podendo ser mensurada pelo grau de sa- 

tisfação do paciente, assim como pela resposta 

clínica e eficácia das intervenções implementa- 

das. A avaliação é um processo contínuo que 

pode levar a revisões e modificações do plano 

de cuidados, conforme necessário. Acontece de 

forma sistemática, deliberada e contínua, veri- 

ficando se as ações ou as intervenções de enfer- 

magem alcançaram o resultado esperado, avali- 

ando a necessidade de mudar, adaptar as etapas 

do PE. Destaca-se a necessidade da documenta- 

ção da assistência, tanto no âmbito da preven- 

ção, quanto no tratamento por favorecer a co- 

municação segura entre os profissionais de en- 

fermagem e a equipe de saúde, a avaliação da 

qualidade da assistência, a estruturação de indi- 

cadores assistenciais e o desenvolvimento de 

atividades voltadas para ensino, pesquisa e ex- 

tensão (COFEN, 2024). 

CONCLUSÃO 

A Sistematização da Assistência de Enfer- 

magem voltada à pessoa com diabetes mellitus 

representa um instrumento assistencial para 

promover cuidados de alta qualidade, de forma 

individualizada, participativa, integral e conti- 

nuada, preservando a integridade e o bem-estar 

do paciente e da família. Enquanto ciência do 

cuidado humano, é fundamental compreender 

as necessidades e o contexto de vida para a 

construção do plano de cuidados, assim como 

para apoiar as pessoas acometidas a tornarem- 

se protagonistas do seu autocuidado e a se adap- 

tarem a essa condição de saúde. 
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INTRODUÇÃO 

A obesidade infantil é reconhecida como 

um dos maiores desafios da saúde pública no 

século XXI. Estimativas da Organização Mun- 

dial da Saúde (OMS) indicam que, em 2022, 

cerca de 390 milhões de crianças e adolescentes 

entre 5 e 19 anos apresentavam sobrepeso, das 

quais aproximadamente 160 milhões já se en- 

contravam em situação de obesidade (WHO, 

2023). No Brasil, dados do Estudo Nacional de 

Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI-2019) 

apontam que o excesso de peso (que inclui so- 

brepeso e obesidade) atingiu 10,1% em crianças 

menores de 5 anos. De acordo com o Atlas de 

Dados de Obesidade Infantil no Brasil, em cri- 

anças de 5 a 9 anos, 3 em cada 10 estão acima 

do peso (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). 

Dentre os principais fatores de risco da obe- 

sidade infantil, destaca-se a alimentação ma- 

terna durante a gestação, com evidências que 

associam o consumo excessivo de alimentos ul- 

traprocessados e o ganho de peso gestacional ao 

aumento do risco de obesidade na prole, possi- 

velmente por meio de mecanismos epigenéticos 

e alterações na composição da microbiota intes- 

tinal (KOLETZKO et al., 2019). Além disso, 

práticas como o uso precoce de antibióticos es- 

tão associadas ao aumento do risco de obesi- 

dade, devido ao impacto na diversidade e fun- 

ção da microbiota intestinal (CHEN et al., 

2020; RAWAT et al., 2023). 

Outros comportamentos, como o consumo 

excessivo de alimentos ultraprocessados, o se- 

dentarismo, o uso excessivo de telas e o hábito 

de pular o café da manhã, também são destaca- 

dos na literatura como fatores contribuintes 

para o ganho de peso excessivo em crianças 

(VERDUCI et al., 2021). 

O aleitamento materno é, no entanto, apon- 

tado como fator protetor, com estudos demons- 

trando uma relação inversa entre sua duração e 

o risco de obesidade em crianças entre dois e 

onze anos de idade (QIAO et al., 2020). 

O objetivo deste estudo foi, portanto, anali- 

sar os principais fatores de risco e de proteção 

associados ao desenvolvimento da obesidade 

infantil, com ênfase em aspectos relacionados à 

alimentação materna, uso precoce de antibióti- 

cos, hábitos alimentares e comportamentais na 

infância, bem como o papel do aleitamento ma- 

terno na prevenção do excesso de peso em cri- 

anças. 

MÉTODO 

A presente pesquisa foi conduzida nos me- 

ses de junho e julho de 2025, estruturando-se 

como uma revisão narrativa da literatura. Para 

a coleta de dados, foram realizadas buscas nas 

bases SciELO, PubMed e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), além de consultas a documentos 

oficiais de instituições nacionais e internacio- 

nais, como o Ministério da Saúde e a OMS. Os 

descritores DeCS/MeSH utilizados incluíram: 

“obesidade infantil”, “epidemiologia”, “fatores 

de risco”, “microbiota intestinal”, “aleitamento 

materno”, “antibióticos” e “nutrição materna”. 

Os termos foram combinados com os operado- 

res booleanos “AND” e “OR”, a fim de ampliar 

a abrangência e a relevância dos resultados ob- 

tidos. 

A pesquisa inicial resultou em um volume 

expressivo de publicações, que foram submeti- 

das a critérios de seleção previamente defini- 

dos. Foram incluídos artigos em português, in- 

glês ou espanhol, desde que estivessem direta- 

mente relacionados aos objetivos do estudo. Fo- 

ram considerados elegíveis artigos originais, re- 

visões de literatura, diretrizes clínicas e docu- 

mentos técnico-científicos com acesso livre. 

Publicações duplicadas, textos sem acesso inte- 

gral e trabalhos com escopo divergente do tema 

central foram excluídos. 
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A etapa final de seleção priorizou materiais 

com maior relevância científica e atualidade, 

considerando especialmente estudos que abor- 

dassem dados epidemiológicos e fatores de ris- 

co para a obesidade infantil. Os achados foram 

analisados de forma criteriosa e organizados de 

maneira descritiva, sendo apresentados em duas 

categorias temáticas principais: (1) a epidemio- 

logia da obesidade infantil, com dados nacio- 

nais e internacionais recentes; e (2) os fatores 

de risco associados ao desenvolvimento da obe- 

sidade na infância e adolescência, com ênfase 

em aspectos nutricionais, comportamentais e 

biológicos, incluindo a influência da alimenta- 

ção materna, do aleitamento materno, do uso 

precoce de antibióticos e da composição da 

microbiota intestinal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia da Obesidade Infantil 

Estimativas da OMS indicam que, em 2022, 

cerca de 390 milhões de crianças e adolescentes 

entre 5 e 19 anos apresentavam sobrepeso, das 

quais aproximadamente 160 milhões já se en- 

contravam com obesidade (WHO, 2023). 

A prevalência de obesidade entre crianças e 

adolescentes triplicou desde o final da década 

de 1970 até 2000 e, posteriormente, se estabili- 

zou para a maioria das categorias de idade e 

peso, embora as taxas de obesidade grave con- 

tinuem a aumentar. Aproximadamente um terço 

das crianças e adolescentes nos Estados Unidos 

têm excesso de peso corporal. Estudos mostram 

que as taxas de sobrepeso ou obesidade infantil 

são altas (maiores de 30%) na maioria dos paí- 

ses da América do Norte e do Sul, bem como na 

Grã-Bretanha, Grécia, Itália, Malta, Portugal e 

Espanha. Há taxas um pouco mais baixas nos 

países nórdicos, França e Europa Central. Na 

Rússia e na maioria dos países da Europa Ori- 

ental, a prevalência de excesso de peso é menor 

(cerca de 15%), mas está aumentando. Na Chi- 

na, a prevalência de sobrepeso ou obesidade 

entre crianças é aproximadamente metade da 

dos Estados Unidos, mas as taxas são substan- 

cialmente maiores em crianças pequenas do que 

em adolescentes (SKELTON; KLISH, 2025). 

No Brasil, em 2020, a prevalência de crian- 

ças e adolescentes com Índice de Massa Corpo- 

ral (IMC) elevado era de 34%, com mais de 15 

milhões de afetados. Em 2035, a projeção é de 

que essa taxa chegue a 50%, com mais de 20 

milhões de crianças e adolescentes entre 5 e 19 

anos com obesidade ou sobrepeso (WOF, 

2024). 

Dieta Durante a Gravidez: Impacto na 

Microbiota Infantil e no Risco de Obesidade 

O ambiente pré-natal é um fator de risco re- 

levante para o desenvolvimento futuro de obe- 

sidade na infância, embora os mecanismos en- 

volvidos ainda não sejam completamente com- 

preendidos. Dentre esses fatores, destaca-se a 

dieta materna durante a gestação, que pode in- 

fluenciar a expressão gênica fetal e a composi- 

ção inicial da microbiota intestinal do recém- 

nascido, contribuindo para o aumento do risco 

de obesidade na prole. O excesso de peso e de 

gordura corporal materna tem sido apontado 

como um fator de risco, pois interfere na pro- 

gramação do metabolismo fetal, tornando o feto 

mais vulnerável e propenso a um ambiente obe- 

sogênico no futuro (BARLOW et al., 2023). O 

excesso ou a deficiência alimentar podem estar 

relacionados às condições que formam a sín- 

drome metabólica, levando à inflamação por 

modificação de alguns genes, como GNASAS, 

ABCA1 e IGF2 (ŁUSZCZKI et al., 2024). 

Um estudo prospectivo de nascimentos em 

larga escala demonstrou que uma maior adesão 

materna a um padrão alimentar de fast food, 

rico em frituras e bebidas açucaradas, durante a 

gravidez esteve significativamente associada a 

um risco aumentado de crescimento rápido 

após o nascimento e de sobrepeso e obesidade 
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aos 4 anos de idade. Além disso, o padrão de 

consumo de fast food foi associado à menor in- 

gestão de micronutrientes importantes para o 

desenvolvimento fetal, como vitamina D, zinco 

e ácido fólico (HU et al., 2020). 

Estudos em animais demonstraram que a di- 

eta materna rica em gordura e açúcares resulta 

em alterações importantes no desenvolvimento 

das estruturas centrais que regulam o apetite, 

principalmente a rede neural hipotalâmica, bem 

como mudanças epigenéticas na expressão dos 

genes da adiponectina e da leptina na prole, que 

são ambas adipocitocinas e influenciam a sen- 

sibilidade à insulina e o desenvolvimento de do- 

enças metabólicas. Ademais, foi relatado que 

uma dieta materna de “junk food” durante a gra- 

videz promove um gosto exacerbado por junk 

food e leva a uma maior propensão à obesidade 

na prole (HU et al., 2020). 

O consumo de gordura durante a gestação é 

um tema de debate contínuo. Evidências indi- 

cam que o consumo de gorduras isoladamente 

nesse período não influencia significativamente 

a adiposidade ou o IMC da prole durante os pri- 

meiros anos de vida. Já a maior ingestão de pro- 

teínas durante a gestação não está consistente- 

mente associada a alterações no IMC ou na 

massa gorda da prole, mas pode ter relevância 

para o aumento da massa magra em crianças de 

6 anos (ŁUSZCZKI et al., 2024). 

Ademais, o microbioma da prole é influen- 

ciado por fatores genéticos e intrauterinos. Evi- 

dências corroboram a ideia de que a microbiota 

materna pode ser transmitida verticalmente 

através da placenta, embora os mecanismos 

ainda sejam desconhecidos (ŁUSZCZKI et al., 

2024). Uma revisão sistemática que analisou 7 

estudos, os quais avaliavam microbiota materna 

e infantil, associou a qualidade da dieta materna 

com perfis distintos de microbiota intestinal e à 

diversidade da microbiota intestinal do feto. A 

microbiota materna é determinada por diversos 

fatores, como a quantidade consumida de fi- 

bras, gorduras, vitaminas lipossolúveis, frutas e 

vegetais, além de peixes e carnes. Dietas ricas 

em fibras promovem o crescimento de bactérias 

produtoras de ácidos graxos de cadeia curta 

(SCFAs), como Roseburia, que possuem efeitos 

metabólicos benéficos, enquanto dietas com 

alto teor de gordura diminuem a diversidade 

bacteriana e aumentam a presença de bactérias 

relacionadas à inflamação e obesidade (MA- 

HER et al., 2023). 

A microbiota intestinal tem influência di- 

reta com a digestão, com o sistema imune, bem 

como com o metabolismo e no desenvolvi- 

mento de enfermidades como obesidade, refor- 

çando seu papel essencial na manutenção da sa- 

úde como um todo (CHULUCK et al, 2023). 

Deste modo, a dieta materna, ao influenciar a 

microbiota fetal, exerce um impacto significa- 

tivo no desenvolvimento da obesidade infantil, 

indicando que a manipulação da dieta materna 

pode ser uma ferramenta significativa para re- 

dução da ocorrência desta enfermidade através 

da manipulação da microbiota. 

Portanto, a alimentação das gestantes im- 

pacta a saúde metabólica de seus descendentes. 

Embora mais evidências sejam necessárias, os 

estudos sugerem que manter um peso corporal 

saudável e aderir a uma dieta mediterrânea ba- 

lanceada, que apoia a microbiota intestinal e re- 

duz o risco de diabetes gestacional, além de evi- 

tar a exposição a obesogênicos, podem contri- 

buir significativamente para a redução do risco 

de obesidade na prole (ŁUSZCZKI et al., 

2024). 

Impacto do Aleitamento Materno na 

Obesidade Infantil 

O aleitamento materno é amplamente reco- 

nhecido como um fator protetor relevante con- 

tra a obesidade infantil. Evidências científicas 

demonstram que tanto o tipo quanto a duração 
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da amamentação exercem influência significa- 

tiva sobre o risco de excesso de peso na infân- 

cia. Um estudo transversal conduzido por Ma et 

al. (2020), realizado em 12 países, demonstrou 

que o aleitamento materno exclusivo está asso- 

ciado a menor risco de obesidade geral (odds 

ratio [OR] = 0,76) e de excesso de gordura cor- 

poral (OR = 0,60) em comparação à alimenta- 

ção exclusivamente com fórmula (MA et al., 

2020). De forma semelhante, Qiao et al. (2020), 

em uma meta-análise com mais de 330 mil par- 

ticipantes, encontraram um efeito dose-resposta 

entre o tempo de amamentação e a redução do 

risco de obesidade infantil: a cada mês adicio- 

nal de aleitamento, o risco de obesidade reduz 

em cerca de 4%. 

A duração da amamentação mostra-se par- 

ticularmente importante. Verduci et al. (2021), 

em uma revisão de estudos sistemáticos, indi- 

cam que a amamentação exclusiva por seis me- 

ses ou mais está associada à menor velocidade 

de ganho de peso e menor risco de obesidade. 

Por outro lado, períodos inferiores a quatro me- 

ses correlacionam-se com maior velocidade de 

ganho de peso nos primeiros anos de vida 

(VERDUCI et al., 2021). Um estudo de coorte 

com mais de 8000 mães e seus filhos reforça 

esses achados, mostrando que crianças expostas 

a três meses de aleitamento exclusivo apresen- 

taram menores escores z de IMC, independen- 

temente do IMC materno pré-gestacional 

(SHIPP et al., 2024). 

O efeito protetor do aleitamento materno 

está relacionado, em grande parte, à sua com- 

posição. O leite humano contém diversos com- 

ponentes bioativos, como adiponectina, leptina, 

grelina e o fator de crescimento semelhante à 

insulina tipo 1 (IGF-1), que desempenham pa- 

péis essenciais na regulação do apetite, do me- 

tabolismo energético e do armazenamento de 

gordura (QIAO et al., 2020). Além disso, a me- 

nor concentração protéica do leite materno, 

comparado à fórmula, pode contribuir para uma 

menor estimulação do eixo IGF-1, reduzindo o 

risco de adiposidade excessiva. A fórmula in- 

fantil, por conter maior teor de proteínas, está 

associada a um crescimento mais acelerado e 

maior acúmulo de massa adiposa nos primeiros 

anos de vida (VERDUCI et al., 2021). 

Outro aspecto importante é o comporta- 

mento alimentar induzido pelo aleitamento. 

Durante a amamentação no seio, o lactente é ca- 

paz de regular a quantidade de leite ingerida, in- 

terrompendo a sucção quando se sente saciado, 

o que favorece o desenvolvimento da autorre- 

gulação alimentar desde os primeiros meses de 

vida (MA et al., 2020). Em contraste, a alimen- 

tação por mamadeira, onde o volume oferecido 

é determinado por um adulto, pode levar à su- 

peralimentação e dificultar o reconhecimento 

dos sinais de fome e saciedade, predispondo à 

obesidade futura. 

Também vale destacar que os efeitos do 

aleitamento se estendem mesmo em populações 

de maior risco. Huang et al. (2024) mostraram 

que crianças nascidas grandes para a idade ges- 

tacional (LGA) ou filhas de mães com diabetes 

gestacional apresentaram menores riscos de 

obesidade se amamentadas por seis meses ou 

mais (Huang et al., 2024). Isso reforça a impor- 

tância do aleitamento como estratégia preven- 

tiva universal, inclusive para grupos vulnerá- 

veis. 

Portanto, incentivar o aleitamento materno 

exclusivo por, no mínimo, seis meses, e sua ma- 

nutenção por até dois anos ou mais, conforme 

recomendação da Organização Mundial da Sa- 

úde, é uma medida de baixo custo e alto im- 

pacto na prevenção da obesidade infantil e suas 

consequências metabólicas de longo prazo. 

O uso de Antibióticos na Infância 

O desenvolvimento dos antibióticos para o 

tratamento de infecções bacterianas foi respon- 

sável pela expressiva redução da morbimortali- 

dade infantil. Seu uso adequado é essencial para 
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o manejo de diversas condições clínicas, como 

pneumonias, otites e infecções do trato urinário. 

No entanto, especialmente na população pediá- 

trica, é comum o uso empírico e sem confirma- 

ção bacteriológica, muitas vezes diante de qua- 

dros virais autolimitados. Essa exposição repe- 

tida a antibióticos nos primeiros anos de vida 

pode ocasionar alterações no ecossistema mi- 

crobiano em um período crítico do desenvolvi- 

mento, estando associada a desequilíbrios me- 

tabólicos que favorecem o risco de sobrepeso e 

obesidade na infância (TRASANDE et al., 

2013). 

A formação da microbiota intestinal tem 

início no nascimento e se desenvolve de forma 

dinâmica ao longo dos anos de vida, sendo am- 

plamente influenciada por fatores como parto, 

amamentação, introdução alimentar, ambiente 

e uso de medicamentos. Esse processo de colo- 

nização é especialmente influenciável durante 

os chamados “primeiros 1000 dias de vida” 

(que compreende desde a gestação até os dois 

primeiros anos de idade), considerado uma ja- 

nela crítica para o estabelecimento de funções 

metabólicas e imunológicas duradouras (MI- 

LANI et al., 2017). 

A microbiota intestinal atua de forma inte- 

grada à fisiologia do hospedeiro, participando 

da digestão, da maturação do sistema imunoló- 

gico e da regulação do metabolismo energético 

(RINNINELLA et al., 2019). Alterações nesse 

ecossistema durante esse período podem com- 

prometer processos e favorecer distúrbios infla- 

matórios e metabólicos no futuro, incluindo so- 

brepeso e obesidade. 

Os antibióticos atuam eliminando não ape- 

nas bactérias patogênicas, mas também micror- 

ganismos comensais que atuam na manutenção 

do equilíbrio intestinal. Quando administrados 

precocemente (entre 0 e 24 meses de vida) po- 

dem interromper a maturação natural da micro- 

biota e favorecer um estado de disbiose, carac- 

terizado por redução da diversidade microbiana 

e proliferação de espécies potencialmente infla- 

matórias (KORPELA et al., 2016). 

Estudos observacionais e experimentais 

identificam os macrolídeos e as cefalosporinas 

como as classes mais associadas a essas altera- 

ções, muitas vezes com efeitos prolongados que 

persistem meses após a suspensão do antibió- 

tico (KORPELA et al., 2018). Esse dessequi- 

líbrio microbiano precoce tem sido implicado 

em mecanismos que favorecem alterações me- 

tabólicas e maior predisposição ao ganho de 

peso na infância. 

Diante de evidências que associam o uso 

precoce e repetido de antibióticos à disbiose in- 

testinal e ao aumento do risco de obesidade in- 

fantil, torna-se essencial reforçar a importância 

do uso racional desses medicamentos nos pri- 

meiros anos de vida. A prescrição deve ser cri- 

teriosa, priorizando casos com indicação bacte- 

riana e evitando tratamentos desnecessários, es- 

pecialmente em quadros virais autolimitados 

(WHO, 2024). 

Crianças que foram expostas a múltiplos ci- 

clos de antibióticos na infância devem ter 

acompanhamento quanto ao crescimento e de- 

senvolvimento, atentando-se especialmente aos 

parâmetros nutricionais e metabólicos. Além 

disso, estratégias como o aleitamento materno 

prolongado, a oferta de uma dieta rica em fibras 

e a possível introdução de probióticos têm de- 

monstrado efeito positivo na recuperação e ma- 

nutenção da eubiose intestinal (MILANI et al., 

2017). Essas intervenções representam aborda- 

gens acessíveis e eficazes para mitigar os efei- 

tos adversos da disbiose induzida por antibióti- 

cos e promover a saúde metabólica infantil a 

longo prazo. 

Hábitos Alimentares e Rotina Diária na 

Infância 

Os hábitos alimentares e a rotina diária 

exercem influência significativa sobre o risco 



62 | Página 

 

 

de obesidade infantil, atuando desde os primei- 

ros anos de vida. A alimentação infantil é mol- 

dada por fatores individuais, familiares, cultu- 

rais e socioeconômicos, refletindo padrões que 

frequentemente se estendem à adolescência e à 

vida adulta. Diversas práticas alimentares e 

comportamentais têm sido associadas ao maior 

risco de sobrepeso e obesidade, como o hábito 

de pular o café da manhã, consumo excessivo 

de alimentos ultraprocessados e fast food, além 

de padrões alimentares pobres em qualidade nu- 

tricional (VERDUCI et al., 2021; ENANI 2019, 

2023). 

O ato de pular o café da manhã, por exem- 

plo, tem sido tradicionalmente considerado um 

fator de risco para o desequilíbrio energético e 

ganho de peso. Em contrapartida, refeições fa- 

miliares frequentes, especialmente o jantar, es- 

tão associadas a escolhas alimentares mais sau- 

dáveis, melhor saúde emocional e menor risco 

de obesidade (VERDUCI et al., 2021). A forma 

como a família aborda temas como alimenta- 

ção, peso e imagem corporal também influencia 

diretamente o comportamento alimentar da cri- 

ança, sendo o ambiente familiar um fator deter- 

minante na formação de preferências e atitudes 

em relação à comida (FISBERG et al., 2024). 

O consumo frequente de fast food está po- 

sitivamente associado ao aumento do IMC em 

crianças de 6 a 7 anos, embora em adolescentes 

do sexo feminino tenha sido observada uma as- 

sociação com IMC mais baixo, possivelmente 

refletindo comportamentos compensatórios ou 

pressões sociais. A relação entre o consumo de 

lanches e obesidade também varia conforme 

idade e contexto. Em crianças pequenas, os lan- 

ches podem ser nutricionalmente importantes, 

mas há uma preocupação crescente com a ele- 

vada densidade energética dos lanches, fre- 

quentemente compostos por sobremesas, bebi- 

das adoçadas e salgadinhos ricos em gordura 

saturada e açúcares refinados (VERDUCI et al., 

2021). 

Além dos hábitos alimentares, o padrão de 

atividade física e o tempo de exposição a telas 

representam componentes centrais da rotina di- 

ária que influenciam o risco de obesidade. Cri- 

anças e adolescentes devem realizar pelo menos 

60 minutos diários de atividade física moderada 

a vigorosa (MVPA), conforme recomendação 

da Organização Mundial da Saúde (VERDUCI 

et al., 2021). No entanto, o sedentarismo e o 

comportamento prolongado em frente a telas 

vêm se tornando cada vez mais prevalentes. Es- 

tudos apontam que adolescentes que passam 

mais de duas horas por dia em atividades re- 

creativas com telas apresentam risco 1,8 vezes 

maior de desenvolver sobrepeso ou obesidade 

(AHAOC, 2018). 

Esse comportamento sedentário tende a se 

associar a outros fatores prejudiciais à saúde, 

como alimentação inadequada, baixa atividade 

física e distúrbios do sono. O tempo de tela, es- 

pecialmente quando associado ao hábito de as- 

sistir televisão, mostra correlação com maior 

adiposidade, níveis elevados de triglicerídeos e 

maior risco de síndrome metabólica, tanto na 

infância quanto na vida adulta. Embora a asso- 

ciação entre sedentarismo e risco cardiovascu- 

lar seja mais evidente em estudos transversais 

do que longitudinais, os achados ressaltam a 

importância de limitar o tempo de exposição a 

telas como estratégia de prevenção à obesidade 

(AHAOC, 2018). 

A rotina diária da criança, portanto, deve 

considerar não apenas o que se consome, mas 

como, quando e em que contexto esses alimen- 

tos são oferecidos. Estratégias preventivas de- 

vem incluir a promoção de um ambiente ali- 

mentar saudável, apoio à autorregulação do 

apetite, incentivo à atividade física e limitação 

de comportamentos sedentários. Tais medidas, 

quando implementadas precocemente e de for- 
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ma integrada ao contexto familiar e comunitá- 

rio, contribuem significativamente para a pre- 

venção da obesidade infantil e de suas comor- 

bidades (VERDUCI et al., 2021). 

Perspectivas Futuras 

Com relação a outros fatores de risco e pro- 

tetores da obesidade infantil, os primeiros 1000 

dias de vida representam uma janela importante 

e que, se bem conduzidos, podem impactar po- 

sitivamente na melhoria do IMC infantil. Usan- 

do intervenções que começaram na gravidez e 

perduram após o nascimento, o estudo Healthy 

Beginnings demonstrou que oito visitas domici- 

liares educativas quanto à dieta, alimentação e 

atividade física infantil do pré-natal aos 2 anos 

da criança, conduzidas por enfermeiras, foram 

capazes de reduzir o IMC das crianças do grupo 

que sofreu intervenções em 0.29kg/m em re- 

lação ao grupo controle (WEN et al., 2012). O 

que reforça o impacto de dietas bem orientadas 

e minimização do sedentarismo na prevenção 

da obesidade. 

Em sua 75ª assembleia, a OMS lançou mão 

de uma nova abordagem, o "Plano de acelera- 

ção para parar a obesidade” no qual as políticas 

incentivadas foram escolhidas pelo potencial 

comprovado de atingir as metas programadas 

para controle da obesidade infantil, como, por 

exemplo, a taxação de bebidas açucaradas, que 

no México reduziu em 10% as compras das be- 

bidas, com o objetivo de promover dietas mais 

saudáveis e frear suas projeções de IMC (WHO, 

2022). 

Além da OMS, a Federação Mundial de 

Obesidade, organização criada em 2014 com 

foco exclusivo em obesidade, publicou em mar- 

ço de 2024 seu último atlas, onde estimaram 

que até 2035, se não forem tomadas medidas in- 

tervencionistas, 53% da população abaixo dos 

20 anos na região das américas, definida pelas 

regiões da OMS, estarão nas zonas de sobre- 

peso e obesidade, acarretando também, o au- 

mento da prevalência de doenças cronicas não 

transmissíveis como baixo HDL, pressão alta e 

hiperglicemia nessa população. Além disso, 

evidenciaram o crescimento de 11% da preva- 

lência da obesidade infantil em países de baixa 

renda e de 7% nos de alta renda, estimado entre 

2025-2035, reforçando a ideia de que os com- 

portamentos alimentares com predomínio de 

alimentos industrializados, hipercalóricos e al- 

tos em açúcares e carboidratos, que se popula- 

rizaram pelo seu fácil consumo e baixo custo, 

impactarao de forma contribuinte ao crescimen- 

to da obesidade infantil (WOF, 2024). 

Com relação às perspectivas futuras, cabe 

mencionar um estudo publicado na Science 

Translational Medicine de 2023 que buscou 

evidenciar a contribuição do microbioma intes- 

tinal na obesidade e trazer a modulação dele 

como alternativa de tratamento à bariátrica e 

fármacos. Apesar de concluírem seu papel no 

desenvolvimento da obesidade como incerto, 

até o momento, pela impossibilidade de realizar 

estudos clínicos randomizados em que teriam a 

obesidade como um possível desfecho, trouxe- 

ram a possibilidade da condução de estudos de 

coorte longitudinais multiétnicos e prospecti- 

vos para tentar demonstrar a influência do mi- 

crobioma como fator de risco ou de proteção a 

depender de seu genótipo. No estudo, discor- 

rem sobre as mudanças composicionais da mi- 

crobiota populacional nas últimas décadas e sua 

função na regulação energética do organismo, 

que podem se correlacionar com as mudanças 

de hábitos dietéticos e composição dos alimen- 

tos com o passar dos anos, que interferem na 

variabilidade do genoma da flora intestinal (DE 

WIT et al., 2023). 

Ademais, outras pesquisas acerca das inte- 

rações gene-ambiente buscam comprovar o pa- 

pel da epigenética sobre a obesidade infantil. 
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Na última década, a metilação do DNA tem 

sido uma das associações mais abordadas rela- 

cionada ao tema, com muitos achados com 

pouca significância estatística por limitações de 

grande parte dos estudos conduzidos, mas que 

justificariam investigações a genes frequente- 

mente identificados, mesmo que em pequenas 

amostras populacionais. Outro ponto de estudo 

têm sido os RNA não codificantes, especial- 

mente os miRNAs, mas com os mesmos fatores 

limitantes de grupos amostrais pequenos, que 

também tiveram convergências em achados en- 

tre miRNAs específicos, como miR-122 e miR- 

222, associados com altos IMCs infantis e pre- 

viamente já associados à obesidade em adultos. 

Esses dados analisados por ALFANO et al., so- 

mados a outros estudos selecionados pelo ar- 

tigo, os levaram a hipótese de que a epigenética 

parece ser mais um biomarcador da obesidade 

infantil do que sua causa. No entanto, foi res- 

saltado que grande parte dos estudos vistos são 

transversais e que as interações entre camadas 

epigenéticas se baseiam em suposições, e não 

evidências sólidas (ALFANO et al., 2022). 

Por fim, os fatores de risco e protetores da 

obesidade infantil continuam sendo um tema de 

grande relevância clínica e de pesquisa e ainda 

possuem vasta oportunidade de investigação, 

trazendo inúmeras possibilidades de mudar os 

desfechos previstos pela OMS. Em conjunto a 

pesquisas de predisposição, muito tem sido es- 

tudado para o tratamento da obesidade infantil, 

em 2022, a FDA aprovou o uso de semaglutida 

para crianças maiores de 12 anos em obesidade 

grau 3, em associação com dieta e exercícios fí- 

sicos. Isso foi possível após a publicação dos 

resultados obtidos em um estudo do New En- 

gland Journal of Medicine para o STEP TEENS 

Investigators, no qual foi concluído que o uso 

do agonista GLP-1 era mais efetivo na redução 

do IMC quando associado a mudanças de estilo 

de vida do que apenas o uso do fármaco. No en- 

tanto, é importante ressaltar que os resultados a 

longo prazo do uso da medicação ainda não fo- 

ram vistos na população pediátrica (WEGHU- 

BER et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

Este estudo evidenciou que a obesidade in- 

fantil é resultado de uma complexa interação 

entre fatores genéticos, epigenéticos, ambien- 

tais e comportamentais, sendo influenciada des- 

de o período gestacional até os primeiros anos 

de vida. Elementos como alimentação materna, 

aleitamento materno, uso racional de antibió- 

ticos, hábitos alimentares e sedentarismo mos- 

tram-se determinantes nesse processo. Políticas 

públicas de prevenção devem priorizar os pri- 

meiros 1000 dias de vida como janela de inter- 

venção crítica, com foco na promoção de práti- 

cas alimentares saudáveis e no estímulo à ativi- 

dade física. Apesar dos avanços em tratamentos 

farmacológicos, como a aprovação da semaglu- 

tida para adolescentes, é fundamental investir 

em medidas preventivas. Novos estudos são ne- 

cessários para aprofundar o papel da microbiota 

intestinal e dos mecanismos epigenéticos na 

obesidade infantil, com vistas ao desenvolvi- 

mento de estratégias mais personalizadas e efi- 

cazes de prevenção e tratamento. 



65 | Página 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALFANO, R. et al. Perspectives and challenges of epigenetic determinants of childhood obesity: A systematic review. 

Obesity Reviews, Malden, v. 23, supl. 1, p. e13389, jan. 2022. DOI: 10.1111/obr.13389. 

AMERICAN HEART ASSOCIATION OBESITY COMMITTEE et al. Sedentary Behaviors in Today’s Youth: Ap- 

proaches to the Prevention and Management of Childhood Obesity: A Scientific Statement from the American Heart 

Association. Circulation, v. 138, n. 11, p. E142–E159, 11 set. 2018. DOI: 10.1161/CIR.0000000000000591. 

 

BARLOW, SE. et al. Clinical practice guideline for the evaluation and treatment of children and adolescents with 

obesity. Pediatrics, [S.l.], v. 151, n. 2, e2022060640, feb. 2023. DOI: 10.1542/peds.2022-060640. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Atlas de dados de obesidade infantil no Brasil. Brasília: Ministério da Saúde, 2022. 

Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/dados_atlas_obesidade.pdf. Acesso em: 2 jun. 

2025. 

CHEN, LW. et al. Implication of gut microbiota in the association between infant antibiotic exposure and childhood 

obesity and adiposity accumulation. International Journal of Obesity (London), v. 44, n. 7, p. 1508-1520, jul. 2020. 

DOI: 10.1038/s41366-020-0572-0. 

 

CHULUCK, JBG. et al. A influência da microbiota intestinal na saúde humana: uma revisão de literatura. Brazilian 

Journal of Health Review, Curitiba, v. 6, n. 4, p. 16308–16322, jul./ago. 2023. DOI: 10.34119/bjhrv6n4-180. 

DE WIT, DF. et al. Evidence for the contribution of the gut microbiome to obesity and its reversal. Science Translational 

Medicine, [S. l.], v. 15, n. 723, eadg2773, 22 nov. 2023. DOI: https://doi.org/10.1126/scitranslmed.adg2773. 

 

FISBERG, M.; GIOIA, N.; MAXIMINO, P. Transgenerational transmission of eating habits. Journal of Pediatrics (Rio 

de Janeiro), v. 100, s. 1, p. S82-S87, mar./abr. 2024. DOI: 10.1016/j.jped.2023.11.007. 

HU, Z. et al. Effects of maternal dietary patterns during pregnancy on early childhood growth trajectories and obesity 

risk: The CANDLE study. Nutrients, Basel, v. 12, n. 2, p. 465, 2020. DOI: https://doi.org/10.3390/nu12020465. 

 

HUANG, Y. et al. Breastfeeding, Gestational Diabetes Mellitus, Size at Birth and Overweight/Obesity in Early Chil- 

dhood. Nutrients, v. 16, n. 9, p. 1351, 2024. DOI: 10.3390/nu16091351. 

KOLETZKO, B. et al. Nutrition During Pregnancy, Lactation and Early Childhood and its Implications for Maternal 

and Long-Term Child Health: The Early Nutrition Project Recommendations. Annals of Nutrition and Metabolism, v. 

74, n. 2, p. 93-106, 2019. DOI: 10.1159/000496471. 

KORPELA, K.; DE VOS, WM. Early life colonization of the human gut: microbes matter everywhere. Current Opinion 

in Microbiology, v. 44, p. 70–78, 2018. DOI: https://doi.org/10.1016/j.mib.2018.06.003. 

 

KORPELA, K. et al. Intestinal microbiome is related to lifetime antibiotic use in Finnish pre-school children. Nature 

Communications, v. 7, 10410, 2016. DOI: https://doi.org/10.1038/ncomms10410. 

LUSZCZKI, E. et al. The effect of maternal diet and lifestyle on the risk of childhood obesity. Metabolites, Basel, v. 

14, n. 12, p. 655, 25 nov. 2024. DOI: https://doi.org/10.3390/metabo14120655. 

 

MA. J.; QIAO, Y.; ZHAO, P. et al. Breastfeeding and childhood obesity: A 12-country study. Maternal and Child 

Nutrition, v. 16, e12984, 2020. DOI: 10.1111/mcn.12984. 

MAHER, SE. et al. The association between the maternal diet and the maternal and infant gut microbiome: a systematic 

review. British Journal of Nutrition, v. 129, n. 9, p. 1491–1499, 2023. DOI: https://doi.org/10.1017/S00071145- 

20000847. 

 

MILANI, C. et al. The First Microbial Colonizers of the Human Gut: Composition, Activities, and Health Implications 

of the Infant Gut Microbiota. Microbiology and Molecular Biology Reviews, v. 81, n. 4, e00036-17, 2017. DOI: 

https://doi.org/10.1128/MMBR.00036-17. 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/dados_atlas_obesidade.pdf


66 | Página 

 

 

QIAO, J. et al. A Meta-Analysis of the Association Between Breastfeeding and Early Childhood Obesity. Journal of 

Pediatric Nursing, v. 53, p. 57–66, jul./ago. 2020. DOI: 10.1016/j.pedn.2020.04.024. 

RAWAT, SS. et al. Early-Life Antibiotics and Childhood Obesity: Yeast Probiotics as a Strategy to Modulate Gut 

Microbiota. Cureus, v. 15, n. 3, e36795, 28 mar. 2023. DOI: 10.7759/cureus.36795. 

 

RINNINELLA, E. et al. What is the Healthy Gut Microbiota Composition? A Changing Ecosystem across Age, Envi- 

ronment, Diet, and Diseases. Microorganisms, v. 7, n. 1, 14, 2019. DOI: https://doi.org/10.3390/microorganisms- 

7010014. 

SHIPP, GM. et al. Maternal Pre-Pregnancy BMI, Breastfeeding, and Child BMI. Pediatrics, v. 153, n. 1, e2023061466, 

2024. DOI: 10.1542/peds.2023-061466. 

 

SKELTON, JA.; KLISH, WJ. Definition, epidemiology, and etiology of obesity in children and adolescents. In: 

GEFFNER, ME.; BARLOW, SE. (Eds.). UpToDate. Waltham, MA: UpToDate, 2025. 

 

TRASANDE, L. et al. Infant antibiotic exposures and early-life body mass. International Journal of Obesity (2005), v. 

37, n. 1, p. 16–23, 2013. DOI: https://doi.org/10.1038/ijo.2012.132. 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO. Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil - ENANI 

2019. Rio de Janeiro: UFRJ, 2022. 96 p. Coordenador geral: Gilberto Kac. Documento eletrônico. Disponível em: 

https://enani.nutricao.ufrj.br/index.php/relatorios/. Acesso em: 2 jun. 2025. 

VERDUCI, E. et al. Role of Dietary Factors, Food Habits, and Lifestyle in Childhood Obesity Development: A Position 

Paper From the ESPGHAN Committee on Nutrition. Journal of Pediatric Gastroenterology and Nutrition, v. 72, n. 5, p. 

769–783, 2021. DOI: 10.1097/MPG.0000000000003075. 

 

WEGHUBER, D. et al. Once-weekly semaglutide in adolescents with obesity. New England Journal of Medicine, Bos- 

ton, v. 387, n. 24, p. 2245–2257, 15 dez. 2022. DOI: 10.1056/NEJMoa2208601 

 

WEN, LM. et al. Effectiveness of home based early intervention on children's BMI at age 2: randomised controlled 

trial. BMJ, London, v. 344, p.e3732, jun. 2012. DOI: 10.1136/bmj.e3732. 

WHO. Obesity and overweight. Geneva: World Health Organization, 2022. Disponível em: https://www.who.int/news- 

room/fact-sheets/detail/obesity-and-overweight. Acesso em: 3 jul. 2025. 

 

WHO. WHO recommendations for management of serious bacterial infections in infants aged 0–59 days. Geneva: 

World Health Organization, 2024. Disponível em: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/books/NBK610597/. 

WORLD OBESITY FEDERATION. Atlas Mundial da Obesidade 2024. Londres: Federação Mundial de Obesidade, 

2024. Tradução: Instituto Cordial. Disponível em: https://lp2.institutocordial.com.br/pbo-196-atlas-24. 

http://www.who.int/news-
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/books/NBK610597/


 

 

67 | Página 

 

 

Capítulo 8 

 

POSSÍVEIS COMPLICAÇÕES NOS 
PACIENTES COM DIABETES 

MELLITUS TIPO 1 

 
VINICIUS MASCOLI¹ 
RICARDO CÂMARA RIBEIRO2 

PEDRO AUGUSTO BARBOSA SILVA3 

NATHALIA NAKAMURA4 

JOHN ELIAS YUSUF5 

NATÁLIA PIRES BONADIO6 

LUIZA FERRAZ FERNANDES6 

SOPHIE AYUMI GOMI DE MIRA7 

 

 

 
1Egresso - Medicina na Universidade Nova de Julho e especialista em Clínica Médica pela Santa Casa de Santos. 
2Egresso – Fisioterapia no Centro Universitário UnifipMoc. 
3Discente – Medicina na Universidade Federal de Jataí – UFJ. 
4Mestrado – Food and Health - Università degli Studi di Padova. 
5Discente – Medicina na Universidade Federal de Goiás – UFG. 
6Discente – Medicina na Universidade Santo Amaro – UNISA. 
7Discente – Enfermagem na Faculdades Pequeno Príncipe – FPP. 

 
 

 
Palavras-chave: Insulina; Complicações; DM1 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

10.59290/0024616113 



68 | Página 

 

 

INTRODUÇÃO 

A diabetes mellitus tipo 1 (DM1) está rela- 

cionada a uma deficiência absoluta da insulina, 

em virtude de uma destruição, normalmente, 

autoimune das células beta pancreáticas. Com 

isso, o método de tratamento realizado é a insu- 

lina (VILAR, 2021). 

Fisiologicamente a insulina é secretada de 

modo contínuo em pequena quantidade, conhe- 

cida como insulina basal. Há uma elevação da 

glicemia na alimentação, sendo necessário uma 

maior secreção de modo agudo da insulina, a 

fim de manter uma normoglicemia no organis- 

mo (VILAR, 2021). 

O uso da insulina se faz essencial nessa con- 

dição, a fim de evitar um estado de hiperglice- 

mia e, consequente, complicações como no ca- 

so de cetoacidose diabética (CAD) e logo, a 

morte (VILAR, 2021; SANLUIS FENELLI et 

al., 2024). O objetivo da insulinoterapia é bus- 

car mimetizar os níveis fisiológicos adequados 

de secreção da insulina que se nota nos indiví- 

duos saudáveis (VILAR, 2021). 

A CAD é uma das principais complicações 

da DM1, sendo responsável pela principal de 

morte na população pediátrica que vive com a 

doença (NACCARATO, 2025; SANLUIS FE- 

NELLI et al., 2024). O diagnóstico se dá quan- 

do há os seguintes critérios (SANLUIS FENE- 

LLI et al., 2024): 

• Hiperglicemia (≥ 200 mg/dl) 

• Acidose metabólica (bicarbonato 

≤ 15 mmol/L e/ou ph ≤ 7,3) 

• Cetonemia/Cetonúria 

A incidência de casos novos de DM1 no 

Brasil foi o terceiro maior do mundo na popu- 

lação entre 0 a 19 anos. Há uma crescente na 

incidência e prevalência global dos casos da di- 

abetes, em virtude do aumento dos casos e da 

redução da mortalidade (NACCARATO, 

2025). A CAD é uma complicação que pode ser 

fatal, devido, principalmente, ao edema cere- 

bral (NACCARATO, 2025). 

O objetivo do trabalho é analisar a impor- 

tância do uso da insulinoterapia no manejo do 

diabetes mellitus tipo 1 para prevenção de com- 

plicações. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa dos úl- 

timos 3 anos, do período de 2022 a 2025. O site 

utilizado para a pesquisa foi a Biblioteca Vir- 

tual em Saúde, utilizando a coleção LILCAS 

Plus com as bases de dados da Medline, LI- 

LACS e BDENF - Enfermagem. Os descritores 

em ciências da saúde (DECS) que foram utili- 

zados: "diabetes mellitus tipo 1" "insulina" 

"complicações" "terapia". Foram encontrados 

32 artigos, sendo eles analisados conforme os 

critérios de inclusão e exclusão. Além disso, foi 

utilizado um documento de medicina intensiva 

e um de endocrinologia. 

Os critérios de inclusão utilizados foram ar- 

tigos independentes do idioma do período de 

2022 a 2025, que se relacionavam à proposta 

estudada e que foram disponibilizados na ínte- 

gra. Os critérios de exclusão utilizados foram: 

artigos disponibilizados na forma de resumo, 

relatos de caso, artigos duplicados e que não ti- 

nham relação com a proposta estudada. 

Após a seleção restaram 4 artigos, além dos 

2 documentos utilizados. Os artigos foram sub- 

metidos a uma análise rigorosa para coleta de 

dados. Os resultados foram mostrados de forma 

descritiva. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O uso da insulinoterapia intensiva, objetiva 

nos pacientes com DM1 garantir essa insulina 

basal e evitar esses picos de glicose na alimen- 

tação, conhecida como terapia basal-bolus (VI- 

LAR, 2021). A forma de aplicação pode se dar 
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pela terapia de múltiplas doses de insulina ou, 

por exemplo, por sistemas de infusão subcutâ- 

nea contínua de insulina (bombas de insulina) 

(VILAR, 2021). 

Esse esquema se faz importante no controle 

tanto agudo quanto crônico da diabetes. Tem 

papel fundamental na redução das complica- 

ções micro e macrovasculares (Tabela 8.1). 

Observou-se que o controle adequado da insuli- 

na nestes pacientes apresenta uma diminuição 

das chances de retinopatia, lesão renal, neuro- 

patia e hipercolesterolemia (VILAR, 2021). 

 
Tabela 8.1 Insulinoterapia intensiva – resultados do Di- 

abetes Control and Complications Trial (DCCT 
 

Complicação 
Redução no 

risco (%) 

Retinopatia inicialmente ausente 76 

Retinopatia inicialmente leve 54 

Evolução para retinopatia grave 47 

Evolução para microalbuminú- 
ria (> 40 μg/24 h) 

39 

Evolução para albuminúria (> 
300 μg/24 h) 

54 

Aparecimento de neuropatia clí- 

nica 
60 

Aparecimento de hipercolestero- 

lemia (LDLc 
> 160 mg/dℓ) 

34 

Aparecimento de doença macro- 
 vascular*  

41 

Fonte: Vilar, 2021 

A falta de insulina acarreta na lipólise, pro- 

movendo um aumento da oferta de ácidos gra- 

xos livres. Em pessoas saudáveis há uma con- 

versão dos ácidos graxos em triglicerídeos, no 

entanto, nos diabéticos de modo descontrolado, 

observa-se uma conver-são em corpos cetôni- 

cos. Nesse sentido, haverá tanto uma cetoacido- 

se, quanto um aumento da hiperlipidemia. Há 

também aumento dos hormônios contrarregu- 

ladores que resultaram também em um aumento 

glicêmico que promoverá uma glicosúria, perda 

de água e eletrólitos, acarretando uma desidra- 

tação e consequentemente em injúria renal agu- 

da. Na persistência da cetoacidose diabética que 

é causada por um não controle adequado da gli- 

cemia pode acarretar na morte (AZEVEDO, 

2022). 

O não uso ou o uso inadequado da insuli- 

noterapia é uma das principais causas de evolu- 

ção da CAD e a não identificação e controle de 

modo adequado pode acarretar no aumento da 

mortalidade. Em um estudo se notou fatores 

precipitantes para casos de CAD, como no caso 

de infecções que corresponderam a 39% dos ca- 

sos (predomínio de infecções respiratórias), 

21% dos casos com baixa adesão ao tratamento. 

Em até 47% dos casos de CAD foi associado ao 

não uso de insulina mesmo nos pacientes pre- 

viamente diagnosticados com diabetes. As prin- 

cipais complicações evidenciadas na CAD fo- 

ram a hipocalemia (54,5% dos casos e 81,5% 

nos pacientes com CAD grave). Observou-se 

em menor percentual outras complicações co- 

mo hipoglicemia (20,8%), hipofosfatemia 

(33,8%) e edema cerebral (11,7%) (NACCA- 

RATO, 2025). 

A DM1 se manifesta com poliúria, perda de 

peso e polidipsia (VIBOUD ARAMENDI et 

al., 2024). De modo geral os danos nos tecidos 

e órgãos ocorrem após anos de um controle ina- 

dequado da glicemia, podendo acarretar com- 

plicações como amputação, cegueira, do-enças 

cardiovasculares e até mesmo na morte. A DM 

pode causar tanto complicações micro, quanto 

macro vasculares comprometendo a qualidade 

de vida e reduzindo a expectativa de vida. Atu- 

almente, com as melhorias no diagnóstico e tra- 

tamento da doença, houve uma melhora na qua- 

lidade de vida e expectativa de vida (VIBOUD 

ARAMENDI et al., 2024). 

O manejo da CAD se faz pela reposição de 

volume e uso de insulinoterapia. A correção de 

distúrbios hidroeletrolíticos e ácido base se faz 

necessário a depender dos valores e particular- 
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dades do paciente (AZEVEDO, 2022; VILAR, 

2021). 

A maneira de minimizar e até prevenir pos- 

síveis complicações seja de modo agudo co-mo 

no caso da CAD ou crônica, se faz por meio do 

controle glicêmico (CASSEB et al., 2024). As 

insulinas que podem ser utilizadas, por exem- 

plo, a NPH, glargina / detemir na insulina basal 

e a regular, lispro/asparte como insulina rápida 

nos períodos da. Referente a dose é variável 

conforme o peso, devendo- se ser ajustada con- 

forme a as particularidades do paciente para um 

controle adequado da doença. A manutenção 

dos níveis glicêmicos o mais fisiológico possí- 

vel, além do acompanhamento regular com o 

médico, auxilia na redução dos riscos de com- 

plicações (AZEVEDO, 2022; VILAR, 2021). 

CONCLUSÃO 

Nessa perspectiva, evidencia-se que o não 

controle glicêmico pode acarretar complicações 

não só a curto prazo, como no caso de condi- 

ções de CAD que apresenta um fator de risco 

para o aumento da mortalidade, quanto compli- 

cações a longo prazo que incluem lesões micro 

(retinopatia) e macrovasculares, como ceguei- 

ra, amputações, doenças cardiovasculares, aci- 

dente vascular encefálico e doenças vasculares 

periféricas. A identificação dessa doença, alia- 

do ao manejo adequado com uso de insulina 

para manutenção da glicemia a níveis fisiológi- 

cos, permite a redução das chances de compli- 

cações e logo, a redução tanto da morbidade, 

como da mortalidade. 
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INTRODUÇÃO 

A obesidade é considerada atualmente um 

dos principais problemas de saúde pública em 

escala mundial. Trata-se de uma condição crô- 

nica e multifatorial que tem crescido de forma 

acelerada nas últimas décadas, afetando pesso- 

as de todas as idades e faixas socioeconômicas. 

Seu aumento está diretamente ligado à transição 

alimentar, sedentarismo e mudanças nos padrõ- 

es de vida, especialmente em áreas urbanas, tor- 

nando-se um desafio para sistemas de saúde de 

países desenvolvidos e em desenvolvimento 

(KHANNA, 2022). 

De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde, a obesidade é definida como o acúmulo 

anormal ou excessivo de gordura corporal que 

pode prejudicar a saúde. A principal forma de 

diagnóstico é o índice de massa corporal (IMC), 

que classifica a obesidade em três graus con- 

forme os valores atingem ou ultrapassam 

30 kg/m². Além do IMC, outros indicadores, 

como a circunferência abdominal, também são 

usados para avaliar o risco metabólico e cardi- 

ovascular (GBD, 2021; RISK FACTOR COL- 

LABORATORS, 2024). 

Do ponto de vista epidemiológico, a obesi- 

dade afeta bilhões de pessoas: aproximadamen- 

te 2,1 bilhões de adultos em 2022 viviam com 

sobrepeso ou obesidade, número que duplicou 

desde 1990, com estimativas de atingir mais da 

metade da população adulta até 2050. Essa pan- 

demia metabólica já está associada a pelo me- 

nos 3,7 milhões de mortes anuais, posicionan- 

do-se entre os principais fatores de risco glo- 

bais. Ela também está relacionada ao aumento 

de doenças crônicas, como diabetes tipo 2, hi- 

pertensão e doenças cardiovasculares, além de 

contribuir significativamente para a mortali- 

dade precoce. O aumento constante dessa con- 

dição representa um peso crescente para os sis- 

temas de saúde pública, exigindo políticas de 

prevenção e tratamento cada vez mais urgentes 

(KHANNA et al., 2022). 

Os custos sociais e econômicos são igual- 

mente alarmantes. Estima-se que obesidade 

consuma entre 2% e 2,8% do Produto Interno 

Bruto global, totalizando cerca de USD 3,2 tri- 

lhões em 2019, valor que tende a crescer sem 

intervenções eficazes. No Brasil, por exemplo, 

o Sistema Único de Saúde (SUS) gasta centenas 

de milhões de dólares anualmente com o trata- 

mento de doenças associadas ao excesso de pe- 

so. Esses custos comprometem orçamentos pú- 

blicos, reduzem a produtividade populacional e 

ilustram o peso da obesidade sobre os sistemas 

de saúde. Diante disso, seu enfrentamento deve 

ser tratado como prioridade de saúde coletiva, 

exigindo estratégias integradas entre governos, 

profissionais de saúde e a sociedade (DA SIL- 

VA et al., 2022; OKUNOGBE et al., 2022; 

KHANNA et al., 2022). 

Diante dessa realidade, este capítulo tem 

como objetivo abordar os principais mecanis- 

mos envolvidos na gênese da obesidade, desta- 

cando as alterações hormonais, inflamatórias e 

neuroendócrinas que favorecem o ganho de pe- 

so. Também serão discutidas as abordagens far- 

macológicas atualmente disponíveis, as terapias 

emergentes mais promissoras e a importância 

de um manejo individualizado e multiprofis- 

sional para o sucesso terapêutico em longo 

prazo. 

MÉTODO 

O seguinte capítulo caracteriza-se como um 

estudo descritivo de revisão de literatura, o qual 

analisou os mecanismos fisiopatológicos da 

obesidade e as novas opções terapêuticas medi- 

camentosas por meio das bases de dados como 

PubMed, UpToDate e SciElo. Foram utilizados 
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descritores relacionados a essa condição para 

uma pesquisa mais seletiva tais como “obesida- 

de”, “endocrinologia”, “saúde pública”, “fisio- 

patologia”, “fármacos”. Os critérios de inclusão 

envolveram artigos publicados de 2020 até o 

mês de junho de 2025, artigos publicados em 

português, espanhol e inglês. Foram seleciona- 

dos artigos que abordassem de forma clara este 

tema, que tivessem o texto na íntegra por acesso 

gratuito e que atendessem à proposta do capítu- 

lo. Ao total, foram selecionados 28 artigos prin- 

cipais que foram citados ao decorrer deste tra- 

balho, conforme critérios de inclusão e exclu- 

são abordados previamente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fisiopatologia da Obesidade 

Um dos fatores que contribuem para o de- 

senvolvimento da obesidade são as alterações 

genéticas. Essas alterações podem ser classifi- 

cadas em: monogênica, quando ocorre mutação 

em um único gene, especialmente na via lepti- 

na-melanocortina; poligênica, resultante da in- 

teração de múltiplas variantes genéticas que 

afetam o apetite, o metabolismo e o armazena- 

mento de gordura; e sindrômica, associada a al- 

terações do desenvolvimento e malformações 

congênitas. A presença de certos genes favore- 

ce o aumento da ingestão calórica ao elevar a 

fome, diminuir a saciedade e aumentar o arma- 

zenamento de gordura, contribuindo para o de- 

senvolvimento da obesidade. Além disso, a pre- 

disposição epigenética, como metilação do 

DNA, modificações de histonas e regulação por 

mRNA adquirida pela interação com o ambi- 

ente e herdada também contribui para o desen- 

volvimento da obesidade. Essas alterações epi- 

genéticas estão associadas à obesidade e aos ní- 

veis elevados de colesterol LDL (LIN et al., 

2021). 

A obesidade surge da homeostase energéti- 

ca alterada e resulta de um balanço energético 

positivo a longo prazo. No hipotálamo, o balan- 

ço energético é regulado por neurônios localiza- 

dos no núcleo arqueado, como os neurônios ini- 

bidores do apetite, responsáveis pela produção 

do peptídeo transcrito estimulado por cocaína e 

anfetamina (CART) e da proopiomelanocortina 

(POMC). Esses neurônios liberam esses peptí- 

deos que ativam os receptores melanocortínicos 

MC3 e MC4, aumentando o gasto energético e 

diminuindo a fome. Esse sistema é estimulado 

por sinais periféricos relacionados às reservas 

energéticas de longo prazo, como os hormônios 

produzidos pelo tecido adiposo (leptina e adi- 

ponectina), e pelo pâncreas (insulina) (GJER- 

MENI et al., 2021). Assim, com uma dieta rica 

em gorduras, ocorre um bloqueio da sinalização 

dos receptores melanocortínicos e aumento da 

liberação de citocinas e quimiocinas, gerando 

uma inflamação hipotalâmica de baixo grau. 

Isso prejudica a ação dos neurônios POMC e 

desregula o sistema de controle da saciedade e 

do gasto energético, levando a um desequilíbrio 

energético: o corpo passa a consumir mais ener- 

gia do que gasta, o que contribui para a manu- 

tenção e piora do quadro de obesidade (KONG 

et al., 2025). 

A leptina é um hormônio secretado pelo te- 

cido adiposo branco, que circula no sangue pro- 

porcionalmente à quantidade de gordura corpo- 

ral, cuja função é promover a saciedade e esti- 

mular o gasto energético. Esse efeito ocorre por 

meio da ativação dos neurônios POMC e da ini- 

bição dos neurônios produtores de neuropeptí- 

deo Y (NPY) e do peptídeo relacionado à agouti 

(AgRP), localizados no núcleo arqueado do hi- 

potálamo. Na obesidade, observa-se aumento 

do tecido adiposo branco e aumento dos níveis 

de leptina circulante o que leva ao conceito de 

"resistência à leptina”, no qual o organismo 
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passa a necessitar de níveis mais elevados desse 

hormônio para promover os efeitos de sacieda- 

de e aumento do gasto energético (GJERMENI 

et al., 2021). A resistência à leptina ocorre de- 

vido à incapacidade da leptina de atingir as cé- 

lulas-alvo, expressão reduzida do receptor de 

leptina (LEP-R) ou sinalização LEP-R pertur- 

bada. Como consequência, o organismo não re- 

conhece a presença da leptina, o que impede a 

ativação dos mecanismos de saciedade. Isso fa- 

vorece a ingestão excessiva de alimentos, espe- 

cialmente os mais calóricos, contribuindo para 

a manutenção e agravamento do quadro de obe- 

sidade (OBRADOVIC et al., 2021). 

Normalmente, a microbiota intestinal exer- 

ce funções benéficas ao organismo, como a par- 

ticipação no metabolismo de carboidratos e li- 

pídios. No entanto, na obesidade, observa-se 

um microambiente intestinal alterado, caracte- 

rizado por uma maior diversidade de vírus in- 

testinais em comparação a indivíduos eutrófi- 

cos. Esse desequilíbrio contribui para a disbiose 

intestinal, podendo desencadear doenças mais 

graves e induzir alterações metabólicas, como a 

redução da taxa metabólica basal e o aumento 

do acúmulo de tecido adiposo (LIN et al., 

2021). Paralelamente, há uma desregulação dos 

hormônios intestinais envolvidos no controle 

energético. Hormônios com efeitos incretíni- 

cos, como o GLP-1 e o GIP, que normalmente 

melhoram a resposta pancreática à absorção de 

nutrientes, perdem sua eficácia. O GLP-1 e a 

oxintomodulina que atuam no sistema nervoso 

central para reduzir a ingestão alimentar, bem 

como a secretina e a colecistoquinina (CCK), 

que inibem o apetite por meio da ativação dos 

nervos vagos, tornam-se menos efetivos. Isso 

compromete os mecanismos de regulação ener- 

gética, favorecendo um ciclo vicioso de infla- 

mação, redução do gasto energético e acúmulo 

progressivo de gordura corporal (GJERMENI 

et al., 2021). 

Comorbidades 
O Diabetes Mellitus (DM) é uma condição 

metabólica crônica caracterizada pela hipergli- 

cemia persistente, decorrente de falhas na se- 

creção e/ou ação da insulina. Essa condição, 

que apresenta prevalência crescente em todo o 

mundo, está associada a uma série de comorbi- 

dades que impactam negativamente a qualidade 

de vida e a sobrevida dos pacientes. Tais co- 

morbidades se desenvolvem por mecanismos 

fisiopatológicos comuns e multifatoriais, exi- 

gindo uma abordagem terapêutica abrangente e 

interdisciplinar (VILAR, 2020). Entre as prin- 

cipais comorbidades associadas ao DM desta- 

cam-se: 

As doenças cardiovasculares (DCVs) repre- 

sentam a principal causa de mortalidade entre 

pacientes diabéticos. A hiperglicemia crônica, 

somada à resistência à insulina, obesidade, hi- 

pertensão arterial e dislipidemia, contribui para 

a formação de placas ateroscleróticas, levando 

a eventos como infarto agudo do miocárdio e 

acidente vascular cerebral (RUSSO et al., 2023; 

YEN et al., 2022). 

Complicação comum do DM, a neuropatia 

diabética compromete os nervos periféricos, 

causando dor, parestesias e perda da sensibili- 

dade, especialmente nos membros inferiores. A 

progressão da condição pode resultar em úlce- 

ras e amputações (BOULTON, 2023; ELA- 

FROS & CALLAGHAN, 2023). 

A nefropatia é caracterizada por dano pro- 

gressivo aos vasos renais, resultando em protei- 

núria e diminuição da função renal. É uma das 

principais causas de insuficiência renal crônica 

em pacientes com DM (SAMSU, 2021). 

A hiperglicemia prolongada danifica os ca- 

pilares da retina, levando à retinopatia diabé- 

tica. Essa complicação pode resultar em visão 
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turva, hemorragias intraoculares e, nos casos 

mais graves, cegueira (LIN et al., 2021). 

Pacientes diabéticos têm maior susceptibi- 

lidade a infecções, devido à disfunção imunoló- 

gica associada à hiperglicemia. Além disso, há 

uma associação significativa entre DM e trans- 

tornos mentais como depressão e ansiedade, in- 

fluenciados por fatores biológicos e psicossoci- 

ais (WENSVEEN et al., 2021; MIZUKI et al., 

2021). 

O Diabetes Mellitus, além de ser uma do- 

ença complexa em si, é acompanhado de um 

conjunto significativo de comorbidades que au- 

mentam a morbimortalidade dos pacientes. A 

compreensão dos mecanismos fisiopatológicos 

envolvidos é essencial para a construção de es- 

tratégias terapêuticas mais eficazes. O papel 

dos profissionais de saúde é crucial na preven- 

ção, diagnóstico precoce e tratamento dessas 

condições, promovendo uma melhor qualidade 

de vida para os indivíduos com DM. 

Fármacos Tradicionais 

A modulação de fármacos no tratamento da 

obesidade atém-se, em sua grande maioria, ao 

controle do balanço calórico negativo. Tratan- 

do-se a obesidade de uma doença crônica multi- 

fatorial relacionada ao acúmulo excessivo de 

gordura, o combate farmacológico tradicional 

atua principalmente suprimindo o apetite e/ou a 

absorção de nutrientes. Entre os fármacos tradi- 

cionalmente utilizados no tratamento da obesi- 

dade destacam-se a sibutramina (Reductil), o 

mazindol (Fagolipo), o femproporex (Desobe- 

si-M), a anfepramona (Inibex), que visam redu- 

zir a ingestão calórica e/ou absorção de gordura, 

promovendo, assim, um balanço calórico nega- 

tivo e melhora nos perfis metabólicos (SBEM, 

2019). 

Os medicamentos supracitados são classifi- 

cados como anorexígenos e exercem seu efeito 

mediante a modulação de neurotransmissores 

como noradrenalina, serotonina e dopamina. 

Além do impacto sobre o comportamento ali- 

mentar, também interferem no metabolismo 

energético, tornando-se relevantes no manejo 

da obesidade, em especial no tratamento de pa- 

cientes com comorbidades metabólicas (BRU- 

NTON et al., 2018). 

Assumindo papel de grande relevância, até 

que houvesse a rua retirada em alguns merca- 

dos, a sibutramina foi muito utilizada pela sua 

capacidade de promover à sensação de sacie- 

dade. Apesar dos riscos cardiovasculares asso- 

ciados à medicação, quando utilizada com o de- 

vido monitoramento era possível promover a 

perda de peso moderada. Ainda, há indícios de 

que a sibutramina possa influenciar a ação da 

leptina no hipotálamo, elevando a sua capacida- 

de na sinalização de saciedade, assim ganhando 

relevância ante a resistência à leptina, frequen- 

temente observada em pessoas com quadro de 

obesidade (JAMESON et al., 2016). 

Outro agente importante, não mencionado 

anteriormente, é o orlistat (Xenical, Alli), que 

atua por um mecanismo periférico, qual seja, a 

inibição da lipase gastrointestinal. Assim, im- 

pedindo a digestão e absorção da gordura, pro- 

movendo perda peso sem agir diretamente so- 

bre o sistema nervoso central. Outro fator que o 

torna indicado para indivíduos com síndrome 

metabólica, é que o orlistat está relacionado 

com a melhora dos perfis glicêmicos e lipídicos 

(BRUNTON et al., 2018; SBEM, 2019). Sua 

adesão somente resta prejudicada pelo seu efei- 

to gastrointestinal desconfortável. 

Ademais os anorexígenos como o mazin- 

dol, femproporex e anfepramona, derivados das 

anfetaminas, estimulam a liberação de noradre- 

nalina e dopamina o sistema nervoso central, 

acarretando na supressão do apetite. Tais medi- 

camentos interferem na regulação hipotalâmica 

da fome, processo no qual hormônios como a 
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leptina desencadeiam papel essencial, visto 

que, em condições de obesidade os níveis de 

leptina encontram-se elevados, porém com pre- 

juízo na sua ação, também conhecido como re- 

sistência a leptina (SUPLICY et al., 2014; JA- 

MESON et al., 2016). No entanto, não se reco- 

menda o seu uso crônico em razão do alto risco 

de dependência e efeitos adversos como a taqui- 

cardia, insônia e ansiedade. Dessa forma, seu 

uso deve ser restrito a períodos de curto prazo, 

nos quais observa-se sua maior eficácia e me- 

nores prejuízos. 

Novos Fármacos 

No ensaio SURMOUNT 1, adultos com 

obesidade tratados semanalmente com tirzepa- 

tida (agonista dual GLP-1 + GIP), (5, 10 ou 

15 mg) apresentaram redução média de peso de 

−15,0% (5 mg), −19,5% (10 mg) e −20,9% 

(15 mg), comparados a apenas −3,1% no pla- 

cebo (ROSEN et al.; NEJM 2022). 

Uma meta-análise publicada em Obesity 

Reviews (2025) mostrou que, em pacientes sem 

diabetes, tirzepatida resultou em redução média 

de −16,32% no peso corporal (IC 95% −18,35 a 

−14,29) e −13,95 kg (IC 95% −18,83 a −9,07), 

embora elevando risco de eventos gastrointesti- 

nais (náusea, vômito, diarreia) (DAVIES et al. 

2025). 

A retatrutida (LY 3437943) é um agonista 

triplo em desenvolvimento pela Eli Lilly que 

combina ativação dos receptores de GLP-1, 

GIP e glucagon, com efeitos promissores em es- 

tudos de fase 2. Em um ensaio randomizado, 

duplo-cego, adultos com obesidade tratados por 

48 semanas atingiram reduções substanciais de 

peso: com 4 mg, 92% perderam ≥5%; com 

8 mg, 100% ≥5% e 91% ≥10%; com 12 mg, 

100% ≥5%, 93% ≥10%, 83% ≥15% (JASTRE- 

BOFF et al.; NEJM 2023). 

Multidisciplinariedade do Tratamento 

A obesidade é uma doença crônica, multi- 

fatorial e recidivante, cujo manejo eficaz exige 

uma abordagem interdisciplinar e contínua. A 

atuação conjunta de médico, nutricionista, psi- 

cólogo, educador físico e outros profissionais é 

fundamental para tratar não apenas o excesso de 

peso, mas também os determinantes comporta- 

mentais, metabólicos e sociais envolvidos no 

quadro clínico (SBEM, 2019; HALPERN et al., 

2021). 

O médico é responsável pela avaliação clí- 

nica, diagnóstico de comorbidades e prescrição 

de terapias farmacológicas ou cirúrgicas. O nu- 

tricionista promove reeducação alimentar, com 

planos individualizados e sustentáveis. A psico- 

logia atua no manejo de fatores emocionais e 

transtornos alimentares, frequentemente associ- 

ados à obesidade. Já o educador físico orienta a 

prática segura de exercícios, que contribuem 

para a melhora metabólica e funcional, mesmo 

sem perda ponderal expressiva (SUPLICY et 

al., 2014; ROCHA et al., 2020). 

Estudos brasileiros mostram que programas 

com acompanhamento multiprofissional apre- 

sentam melhores desfechos clínicos, com maior 

adesão, redução de peso mais consistente e me- 

lhora da qualidade de vida (HALPERN et al., 

2021; MALTA et al., 2022). Dessa forma, a 

abordagem multidisciplinar deve ser vista como 

pilar central no tratamento da obesidade, favo- 

recendo intervenções mais eficazes e humani- 

zadas. 

CONCLUSÃO 

A obesidade representa um desafio cres- 

cente à saúde pública, associando-se a múltiplas 

comorbidades e à redução da qualidade de vida. 

Sua etiologia complexa exige uma abordagem 

terapêutica que vá além da simples perda de 
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peso, incorporando ações sustentadas sobre fa- 

tores biológicos, psicológicos e ambientais 

(SBEM, 2019). 

Embora os avanços farmacológicos recen- 

tes, como os agonistas de incretinas, represen- 

tem alternativas eficazes, o sucesso terapêutico 

ainda depende de estratégias individualizadas e 

do suporte contínuo de uma equipe multidisci- 

plinar. O acolhimento das demandas subjetivas 

e o incentivo à autonomia do paciente são as- 

pectos centrais na condução do tratamento 

(HALPERN et al., 2021). 

Portanto, para enfrentar a obesidade de 

maneira efetiva, é necessário um modelo de cui- 

dado que integre ciência, empatia e políticas pú- 

blicas. O tratamento deve ser centrado na pes- 

soa e considerar a realidade sociocultural de 

cada indivíduo. Somente assim será possível 

promover mudanças duradouras e contribuir 

para o controle da epidemia de obesidade no 

Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

A vitamina D, também cognominada de 25- 

hidroxivitamina D, ou Calcidiol, tradicional- 

mente associada à saúde óssea e imunológica, 

vem notabilizando-se nas últimas décadas devi- 

do ao seu impacto significativo em diversas 

funções biológicas essenciais. Seu papel na mo- 

dulação do sistema imunológico, na prevenção 

de doenças cardiovasculares e até mesmo na re- 

dução do risco de alguns tipos de câncer foi am- 

plamente discutido em estudos recentes (HO- 

LICK, 2007). A crescente evidência científica 

aponta que a deficiência de vitamina D não se 

limita a uma questão nutricional, mas está inti- 

mamente ligada a uma série de complicações 

clínicas que afetam a saúde global. 

Embora a síntese dessa vitamina ocorra 

principalmente pela exposição solar, fatores co- 

mo idade, pigmentação da pele, localização 

geográfica e hábitos de vida podem reduzir sig- 

nificativamente a disponibilidade de vitamina 

D no organismo. Isso coloca certos grupos da 

população, como idosos, indivíduos com pele 

mais escura e aqueles que vivem em áreas com 

exposição solar limitada, em risco elevado 

(ROTH et al., 2018). A deficiência de vitamina 

D se torna ainda mais pronunciada em países 

com clima frio, onde os meses de inverno limi- 

tam a exposição solar, exacerbando as lacunas 

nutricionais e fisiológicas. 

A situação epidemiológica atual reflete uma 

preocupação crescente: a deficiência de vitami- 

na D atinge uma alarmante parcela da popula- 

ção mundial. Estimativas sugerem que até 43% 

da população global poderia estar com níveis 

abaixo do limiar de insuficiência desse nutri- 

ente (HILGER et al., 2014). A prevalência des- 

sa deficiência não é um problema isolado, mas 

uma questão global que exige estratégias de 

saúde pública coordenadas para mitigar os ris- 

cos associados à essa carência, como doenças 

ósseas, desregulação imunológica e até compli- 

cações cardiovasculares. 

A escolha desse tópico reflete do interesse 

em disseminar as informações e a importância 

da vitamina D, almejando patamares sociais 

mais saudáveis em breve, discutindo sua rele- 

vância para a saúde global, suas funções no or- 

ganismo humano, como é realizado o diagnós- 

tico de mazelas oriundas de deficiências de Cal- 

cidiol, bem como apresentar dados atuais, am- 

parados pelas diretrizes nacionais e internacio- 

nais, sobre as condições apresentadas. 

MÉTODO 

O seguinte capítulo caracteriza-se como um 

estudo descritivo de revisão de literatura, o qual 

analisou a deficiência de vitamina D na popula- 

ção e as evidências acerca do tema por meio das 

bases de dados como PubMed, UpToDate e Sci- 

ELO. Foram utilizados descritores relacionados 

a essa condição para uma pesquisa mais seletiva 

tais como “deficiência”, “25-hidroxivitamina 

D”, “calcidiol”, “diagnóstico”, “suplementa- 

ção”. Os critérios de inclusão envolveram arti- 

gos publicados de 2020 até o mês de junho de 

2025, artigos publicados em português, espa- 

nhol e inglês. Foram selecionados artigos que 

abordassem de forma clara este tema, que tives- 

sem o texto na íntegra por acesso gratuito e que 

atendessem à proposta do capítulo. Ao total, fo- 

ram selecionados 22 artigos principais que fo- 

ram citados ao decorrer deste trabalho, confor- 

me critérios de inclusão e exclusão abordados 

previamente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Metabolismo da Vitamina D 

Sabe-se que a principal fonte de vitamina D 

é a exposição aos raios ultravioleta do tipo B 

(UVB) da luz solar (DETOPOULOU et al., 
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2022). No entanto, ela também pode ser absor- 

vida, em menor quantidade, pela ingestão de 

alimentos de fontes animais, como peixes gor- 

durosos, fígado e ovos (DETOPOULOU et al., 

2022). Existem dois tipos principais de vita- 

mina D: a D2 (ergocalciferol), obtida a partir de 

leveduras e plantas, e a D3 (colecalciferol), for- 

necida pelas fontes animais mencionadas ante- 

riormente (MAEDA et al., 2014). As duas for- 

mas diferem pela ligação dupla adicional e um 

grupo metil presentes na cadeia lateral da forma 

D2 (MAEDA et al., 2014). 

A vitamina D é considerada um pró-hormô- 

nio biologicamente inativo, necessitando de ati- 

vação por meio da ação da radiação ultravioleta 

solar (na faixa de 290 a 315nm) sobre o 7-desi- 

drocolesterol (CARDOSO et al., 2020). A sín- 

tese cutânea de vitamina D é possível devido à 

presença das hidroxilases essenciais para a pro- 

dução da sua forma ativa nos queratinócitos e 

nos folículos capilares. A exposição aos raios 

UVB causa uma conversão fotolítica do 7-DHC 

em pré-vitamina D3, majoritariamente sintetiza 

na epiderme, camada mais superficial da pele, 

de modo que tal intermediário sofrerá uma isso- 

merização para formar a pré-vitamina D. En- 

tretanto, o processo mencionado depende de fa- 

tores individuais e ambientais, como o teor de 

melanina na pele, a forma e a variação de ex- 

posição solar, uso de produtos com filtro UV, 

roupas, condições da pele e idade. Destaca-se 

que, mesmo sob exposição solar intensa, a pele 

apresenta um mecanismo de feedback que im- 

pede a hipervitaminose D e a hipercalcemia 

(WIMALAWANSA, 2024). 

Inicialmente, o colecalciferol é transporta- 

do para o fígado pela DBP (glicoproteína que se 

liga à vitamina D), onde ocorre a formação da 

25-hidroxivitamina D (25(OH)D), também de- 

nominada calcidiol (MAEDA et al., 2014). 

Essa etapa é mediada pela enzima microssomal 

CYP2R1, que se expressa no fígado e, em algu- 

ns casos, em células testiculares (DETOPOU- 

LOU et al., 2022). Posteriormente, a 25(OH)D 

é transportada para os rins, local em que é con- 

vertida em calcitriol ou 1α,25 diihidroxi-vita- 

mina D, seu metabólito mais ativo (CARDOSO 

et al., 2020). Para que essa conversão ocorra, as 

células dos tecidos precisam conter a enzima 1- 

α-hidroxilase (CYP27B1). Por fim, a vitamina 

D se une ao seu receptor nuclear (VDR), o qual 

interage com elementos responsivos à vitamina 

D, regulando a expressão gênica (DETOPOU- 

LOU et al., 2022). 

Atualmente, uma das principais funções co- 

nhecidas do calcitriol é a de estimular a absor- 

ção intestinal de cálcio e de fósforo por difusão 

facilitada, além de contribuir para a formação 

do reservatório de cálcio nos ossos, favorecen- 

do a mineralização esquelética (CARDOSO et 

al., 2020; WIMALAWANSA, 2024). Dessa 

forma, a deficiência dessa vitamina pode estar 

relacionada a condições como raquitismo, oste- 

omalácia, redução da mobilidade, piora na fun- 

ção muscular e até mesmo declínio cognitivo 

(MAEDA et al., 2014). 

No contexto do diabetes mellitus tipo 1 e 2, 

estudos demonstraram que as ações imunomo- 

duladoras e anti-inflamatórias da vitamina D re- 

duzem a insulinite autoimune do DM1. Já no 

DM2, observou-se redução da resistência insu- 

línica e aumento da secreção de insulina (MAE- 

DA et al., 2014). 

Ademais, ao ativar o receptor VDR nas cé- 

lulas endoteliais, a vitamina D promove a ex- 

pressão de fator de crescimento endotelial vas- 

cular (VEGF), cuja sinalização está associada a 

doenças cardiovasculares variadas (CARDOSO 

et al., 2020). Por outro lado, níveis séricos de 

25(OH)D acima de 50 ng/mL podem reforçar a 

resposta imunológica, dificultando a dissemina- 

ção de infecções microbianas patogênicas (WI- 

MALAWANSA, 2024). Contudo, os estudos 
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que investigam a relação entre vitamina D e ou- 

tras condições, como doenças cardiovasculares, 

obesidade, câncer, imunidade inata e doenças 

autoimunes ainda estão em andamento, não ha- 

vendo consenso quanto aos seus resultados 

(MAEDA et al., 2014). 

Prevalência e Fatores Associados 

O Brasil é reconhecido como um país tropi- 

cal, com condições favoráveis à fotossíntese cu- 

tânea de vitamina D em concentrações adequa- 

das durante a maior parte do ano, devido à am- 

pla disponibilidade de radiação ultravioleta e à 

possibilidade de exposição solar. No entanto, 

apesar da alta incidência solar, o predomínio da 

insuficiência e da deficiência de vitamina D é 

comparável ao observado em países europeus 

com menor disponibilidade solar. De acordo 

com SANTOS et al., 2018, a prevalência de de- 

ficiência de vitamina D no Brasil é de 28,16%, 

sendo os maiores indicadores observados entre 

a população idosa (41,53%) (SANTOS et al., 

2018). Além disso, os maiores índices foram re- 

gistrados nas regiões Sul e Sudeste, com predo- 

mínio em cidades de maior latitude, como São 

Paulo e Curitiba. Esses dados sugerem que, fa- 

tores como estilo de vida, tempo de lazer ao ar 

livre e níveis de poluentes no ar podem contri- 

buir para os baixos níveis séricos de vitamina D 

(BORBA et al., 2023). 

A exposição solar é responsável por mais de 

90% da produção de vitamina D, visto que há 

poucos alimentos com quantidade razoável e os 

que são enriquecidos geralmente são ultrapro- 

cessados e, por isso, não recomendados. No en- 

tanto, os altos níveis de poluentes no ar consti- 

tuem um fator de risco independente na patogê- 

nese da hipovitaminose D. Diante disso, um 

conjunto de evidências indica que, poluentes 

aerossóis atmosféricos reduzem a eficácia da 

exposição solar na produção de vitamina D, ao 

interferirem na absorção da radiação solar 

(SANTOS et al., 2018). Como consequência, 

residentes de grandes centros urbanos, especi- 

almente em áreas com elevados níveis de polu- 

ição do ar ambiente, tendem a se envolver me- 

nos em atividades ao ar livre, apresentando as- 

sim maior prevalência de deficiência de vita- 

mina D em comparação com habitantes rurais 

(BORBA et al., 2023). 

Entre os principais fatores de risco modifi- 

cáveis para doenças crônicas não transmissíveis 

estão a obesidade e a deficiência de vitamina D. 

A obesidade encontra-se intimamente associ- 

ada há um baixo nível de vitamina D. Isso ocor- 

re porque um índice de massa corporal (IMC) 

mais alto leva a uma menor ingestão de vitami- 

nas encontradas em frutas e vegetais, além de 

reduzir o tempo dedicado a atividades físicas 

em ambientes abertos. O aumento do IMC foi 

associado a uma diminuição de 1,15% de 

25(OH)D. Essa redução tende a estar relaci- 

onado a concentrações séricas elevadas de pa- 

ratormônio (PTH), hormônio responsável por 

estimular a produção de 1,25(OH)2D, que 

exerce diversos efeitos, incluindo no tecido adi- 

poso. Dessa forma, baixos níveis de vitamina D 

podem causar acúmulo de adiposidade, além de 

comprometimento do funcionamento metabó- 

lico normal (BARREA et al., 2016). 

Vários estudos que avaliaram as concentra- 

ções circulantes de 25(OH)D corroboram o 

conceito de que a deficiência de vitamina D 

causa raquitismo em crianças. Em adultos ela 

propícia e exacerba condições como osteope- 

nia, osteoporose e fraturas. A presença de re- 

ceptores específicos para vitamina D presente 

nas células do músculo esquelético explica por 

que sua deficiência tem sido associada à fra- 

queza muscular proximal. Essa condição tam- 

bém contribui para o aumento da oscilação cor- 

poral e do risco de quedas. Além disso, um os- 

teóide não mineralizado fornece pouco suporte 

estrutural para o revestimento periosteal, o que 
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em adultos com deficiência de vitamina D pode 

representar um risco significativo para a inte- 

gridade da estrutura esquelética (HOLICK & 

CHEN., 2018). 

Indicações de Suplementação 

A hipovitaminose D é prevalente na parcela 

mais idosa. A baixa exposição solar, a dieta, a 

baixa absorção intestinal dessa vitamina são al- 

guns fatores etiológicos para deficiência da vi- 

tamina D. Em razão disso, a fraqueza muscular, 

a fadiga e oscilações posturais podem ser obser- 

vados nessa faixa etária (PEDROSA & CAS- 

TRO, 2005). 

O pré-hormônio, vitamina D, quando defi- 

ciente no organismo pode causar, em crianças, 

retardo do crescimento e raquitismo, e em adul- 

tos, osteomalácia, hiperparatireoidismo primá- 

rio e secundário, além de osteopenia e osteopo- 

rose. Diante dessas disfunções associadas à ca- 

rência dessa vitamina, vale ressaltar que a dieta, 

incluindo alimentos como óleos de peixe e pei- 

xes gordurosos, e a síntese cutânea endógena 

são meios pelos quais a vitamina D pode ser ab- 

sorvida pelo corpo (MAEDA et al., 2014). 

Para a suplementação da vitamina D, a fim 

de prevenir a deficiência ou atingir níveis-alvo 

de 25(OH)D/25-hidroxivitamina D, recomen- 

da-se a exposição solar e dieta rica em alimen- 

tos que contêm tal vitamina. Em bebês, por 

exemplo, que recebem as vitaminas exclusi- 

vamente do leite materno, quando insuficiente, 

a vitamina D pode ser suplementada de 

400 UI/dia durante seis meses (JANOUSEK et 

al., 2022). 

A 25(OH)D, geralmente, pode ser suple- 

mentada em conjunto com o cálcio, a exemplo 

para tratamentos de hipocalcemia e hipoparati- 

reoidismo primário e secundário. Ademais, o 

uso de derivados sintéticos como o alfacalcidiol 

ou cacitriol são necessários em casos cuja fun- 

ção renal está comprometida (JANOUSEK et 

al., 2022). 

Riscos da Hipervitaminose e do seu Uso 

Sem Prescrição 

Sabe-se, que hoje, muito se fala em suple- 

mentos que ajudam a nutrir o corpo, mas pouco 

é falado sobre como essa suplementação deve 

ser feita. A exemplo da vitamina D, ela é produ- 

zida através da exposição solar, de forma na- 

tural pelo corpo, por isso, não deve ser introdu- 

zida mais do que o necessário. Porém, com es- 

tudos que vinculam a vitamina D como solu- 

ções para comorbidades, ocorre uma grande 

busca por iniciativa própria da população por 

este nutriente, o que pode gerar riscos. Desse 

modo, percebe-se a importância da prescrição 

médica na área da suplementação de vitaminas, 

para que não comprometam suas saúdes fa- 

zendo o uso inadequado (MAGALHÃES, 

2023). 

A hipervitaminose D acontece quando os 

índices da vitamina D estão em excesso no 

corpo humano. Isso ocorre, geralmente, quando 

se é feita uma suplementação vitamínica sem a 

recomendação e prescrição médica. Como ela é 

reconhecida como um micronutriente liposso- 

lúvel, quando em abundância, os lipídios a ab- 

sorvem com eficiência suficiente para causar 

danos à saúde, podendo ocasionar manifesta- 

ções tóxicas graves, como: teratogenicidade, 

anormalidades hepáticas, perda mineral óssea e 

hipercalcemia (ROSAS et al., 2023). 

A toxicidade ocasionada através da vita- 

mina D é de difícil identificação, já que os sin- 

tomas podem ser relacionados com diferentes 

causas. A maioria dos sintomas estão associa- 

dos à confusão mental e psicose, assim como 

sintomas gastrointestinais, como dor abdomi- 

nal, vômito, entre outros (MAGALHÃES, 

2023). A hipercalcemia e complicações renais 

também estão relacionadas a hipervitaminose 
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D, já que esse excesso pode acarretar na depo- 

sição de cristais de fosfato em tecidos moles do 

corpo (ROSAS et al., 2023) e na mineralização 

das artérias que pode resultar em problemas 

cardiovasculares (CASERTA & PILOTO, 

2016). 

Dentre os tipos de toxicidade por vitamina 

D, está a toxicidade aguda com níveis de con- 

centração acima de 150 ng/mL e a toxicidade 

crônica que conta com níveis entre a faixa de 

50-150 ng/mL (ROSAS et al., 2023). 

Contudo, para evitar os riscos e consequên- 

cias da hipervitaminose por vitamina D, deve- 

se possuir um acompanhamento médico para 

controlar a quantidade de vitamina disponível 

no corpo e não deve ser feita a suplementação 

sem a prescrição médica. Portanto, evitando 

com que pequenos problemas se tornem muito 

mais graves e complicados de serem resolvidos. 

Diagnóstico 

O diagnóstico da deficiência de vitamina D 

é estabelecido primordialmente pela dosagem 

sérica da 25-hidroxivitamina D [25(OH)D], que 

é reconhecida como o melhor indicador dos es- 

toques corporais desse nutriente essencial 

(QUESADA-GÓMEZ et al., 2021). As defini- 

ções de deficiência e suficiência podem apre- 

sentar nuances entre diferentes diretrizes e regi- 

ões geográficas. No entanto, um consenso geral 

aponta que níveis de 25(OH)D abaixo de 20 

ng/mL (50 nmol/L) caracterizam a deficiência 

(MOREIRA et al., 2020; SILVA et al., 2025). 

Já a suficiência é tipicamente considerada a par- 

tir de 20 ng/mL (50 nmol/L), embora algumas 

evidências sugiram que níveis acima de 30 

ng/mL (75 nmol/L) estejam associados a uma 

redução mais significativa de riscos à saúde e 

mortalidade, sendo um alvo preferencial em 

muitos contextos (QUESADA-GÓMEZ et al., 

2021; GRANT et al., 2025). 

A acurácia na medição da 25(OH)D é cru- 

cial para um diagnóstico preciso. Nesse sentido, 

a cromatografia líquida de alta performance 

acoplada à espectrometria de massa (LC- 

MS/MS) ou a cromatografia líquida de alta per- 

formance (HPLC) são consideradas as metodo- 

logias padrão-ouro. Elas oferecem elevada es- 

pecificidade e sensibilidade, distinguindo meta- 

bólitos de vitamina D e minimizando interfe- 

rências (SILVA et al., 2025). Contudo, imuno- 

ensaios, como o quimioluminescente, também 

são amplamente empregados na rotina labora- 

torial, sendo acessíveis e eficazes para triagem 

e monitoramento na maioria dos casos clínicos 

(QUESADA-GÓMEZ et al., 2021). Para a po- 

pulação geral saudável, os valores de referência 

para a normalidade são usualmente estabeleci- 

dos entre 20 e 60 ng/mL (50-150 nmol/L) (MO- 

REIRA et al., 2020). 

É fundamental adaptar os valores de refe- 

rência às necessidades individuais, especial- 

mente para grupos considerados de risco. Nes- 

ses grupos, que incluem idosos acima de 65 

anos, gestantes, pacientes com osteoporose, 

aqueles com histórico de quedas recorrentes ou 

fraturas por fragilidade, e indivíduos com certas 

condições crônicas como doença renal crônica, 

hiperparatireoidismo secundário, câncer, ou em 

uso de medicamentos que afetam o metabolis- 

mo da vitamina D, níveis séricos de 25(OH)D 

superiores a 30 ng/mL (75 nmol/L) são frequen- 

temente recomendados para otimizar os benefí- 

cios à saúde e reduzir riscos associados (MO- 

REIRA et al., 2020; GRANT et al., 2025). A 

busca por níveis muito elevados, contudo, deve 

ser evitada, pois concentrações de 25(OH)D 

acima de 100 ng/mL (250 nmol/L) podem acar- 

retar risco de toxicidade, manifestando-se como 

hipercalcemia e outras complicações adversas 

(MOREIRA et al., 2020). A interpretação dos 

resultados deve sempre considerar o contexto 

clínico completo do paciente. 
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Diretrizes 

A dosagem da 25-hidroxivitamina D sérica 

continua sendo o principal parâmetro para ava- 

liar a concentração dessa vitamina no organis- 

mo, expressa em ng/mL, com o objetivo de de- 

finir a necessidade de intervenção terapêutica 

em indivíduos com deficiência ou insuficiência 

de vitamina D. 

De acordo com as diretrizes atuais, níveis 

inferiores a 12 ng/mL estão associados ao risco 

de desenvolvimento de raquitismo ou osteoma- 

lácia; concentrações entre 12 e 20 ng/mL são 

classificadas como insuficientes; e valores entre 

20 e 50 ng/mL são considerados adequados pa- 

ra a população saudável (SEMPOS et al., 

2018). 

Nos casos em que há necessidade de suple- 

mentação, as doses devem ser definidas de for- 

ma individualizada, uma vez que variam com- 

forme o estado de saúde e as características fi- 

siológicas de cada indivíduo. Entre as situações 

que exigem abordagem específica estão a obe- 

sidade, o uso de glicocorticóides, síndromes de 

má absorção, osteoporose, diabetes mellitus, 

câncer, doenças infecciosas e infecção por 

SARS-CoV-2 (BILEZIKIAN et al., 2021). 

A suplementação recomendada pela Endo- 

crine Society é preferencialmente realizada por 

via oral, por meio da administração diária de 

colecalciferol. As doses variam entre 600 e 800 

UI, dependendo da idade, presença de gestação 

e doenças de base. A monitorização dos níveis 

séricos não é necessária quando a ingestão diá- 

ria não excede 2000 UI, pois, nesse intervalo, 

os valores séricos costumam se manter entre 30 

e 50 ng/mL (DEMAY et al., 2024). 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto no capítulo, conclui-se 

que a vitamina D desempenha um papel funda- 

mental na manutenção de uma vida saudável e 

equilibrada, especialmente no que se refere à 

saúde óssea e imunológica. Considerada um 

pré-hormônio ativado pela ação da radiação ul- 

travioleta solar, essa vitamina pode ser obtida 

por meio da exposição à radiação UVB ou da 

ingestão de alguns alimentos. Suas principais 

funções incluem o estímulo à absorção intesti- 

nal de cálcio e fósforo, além de contribuir para 

a formação de estoques de cálcio nos ossos. 

A hipovitaminose é prevalente na popula- 

ção idosa, que pode apresentar sintomas como 

fraqueza muscular e instabilidade postural. Em 

crianças, a carência pode levar ao retardo do 

crescimento, enquanto em adultos está associ- 

ada a problemas ósseos. O diagnóstico da defi- 

ciência é realizado mediante a dosagem sérica 

da 25-hidroxivitamina D. Os valores de referên- 

cia devem ser interpretados de forma individu- 

alizada, levando em consideração o contexto 

clínico do paciente. Vale ressaltar que níveis 

excessivamente elevados também devem ser 

monitorados, uma vez que podem resultar em 

efeitos tóxicos ao organismo. 

Assim, compreender o papel da vitamina D, 

suas fontes, funções e implicações clínicas é es- 

sencial não apenas para profissionais da saúde, 

mas também para a população em geral. A dis- 

seminação de conhecimento sobre sua impor- 

tância contribui de forma direta para o bem-es- 

tar e a melhoria da qualidade de vida. 
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